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APRESENTAÇÃO

Caro leitor, está é uma obra dos discentes e pesquisadores de cursos da 
área da saúde do Brasil. As altas taxas de mortalidade materna repre-
sentam um desafio à saúde pública em nosso país. Ao não se garantir 
o acesso seguro ao evento da maternidade, impõe-se às mulheres o 

mais sério limite ao exercício dos direitos reprodutivos e, portanto, à condição 
de cidadania. Embora o risco de óbito tenha se reduzido no Brasil com a am-
pliação do acesso ao pré-natal e ao parto institucional, ainda há muito a fazer. 
Para evitar a morte de muitas mulheres, é fundamental o pronto e adequado 
atendimento às emergências obstétricas. Este livro irá contribuir, com certe-
za, para garantir à gestante uma assistência mais efetiva, através de informa-
ções com caráter científico. 

Fique à vontade! Boa Leitura!
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1
Resumo

O referido estudo tem como objetivo geral compreender a contribuição pedagógica, 
no TDAH promovendo o conhecimento e uma pedagogia igualitária e inclusiva. Já 
os objetivos específicos contemplam elucidar a contextualização do tema desta-

cando a educação inclusiva e seus precursores históricos, além de caracterizar os principais 
conceitos e definições do transtorno em estudo, estabelecer possíveis práticas pedagógi-
cas na pedagogia igualitária e inclusiva e tratar de medicalização pela falta de respeito ao 
verdadeiro diagnostico. Diante do exposto, a escolha deste tema deve-se à falta profissio-
nais qualificados para desenvolver um ensino e aprendizagem para alunos hiperativos nas 
escolas públicas ou privadas, e a necessidade de se trabalhar com esses alunos socialmen-
te atendendo assim tal demanda. O estudo foi desenvolvido sob uma abordagem de pes-
quisa exploratória com metodologia descritiva e método qualitativo, no qual destaca a uti-
lização da concepção de vários autores para o embasamento do referencial teórico no qual 
aponta-se Barkley (2018), Corsi (2011), Costa (2012), Cunha (2018), Ferreira e Guimarães (2013), 
Gallagher (2017), Glat (2018), Leineker e Rodrigues (2013), Mantoan (2017), Mazzota (2018) e 
outros que são complementados por instituições como o Ministério da Educação e Cultura 
(MEC), além de Ministério da Justiça que dão veracidade ao que está sendo discutido no 
escopo da pesquisa. Deste modo, a fundamentação teórica está embasada através de fon-
tes bibliográficas disponíveis, como livros, jornais, revistas, sites que abordam a temática 
para melhor fundamentar suas ideias, conceitos e concepções. A realização da pesquisa 
bibliográfica sobre esta temática teve como resultado a constatação de que a presença do 
TDAH caracterizado por comportamentos de desatenção, impulsividade, desassossego e 
principalmente a hiperatividade que ocorre na maioria dos casos em crianças, mas tam-
bém em adolescentes e podem perdurar até a fase adulta, faz com que professores, pais, 
família em geral e outros profissionais como psicopedagogo tenham uma função essen-
cial nos cuidados com esses portadores desta condição clínica. Assim, a inclusão das crian-
ças com TDAH no ambiente escolar pode tornar-se uma tarefa facilitada pelo empenho de 
todos os envolvidos no contexto educacional.

Palavras-chave: TDAH; Inclusão; Ambiente escolar; Desafios. Educação.

Abstract

This study has as general objective to understand the pedagogical contribution in 
ADHD promoting knowledge and an egalitarian and inclusive pedagogy. The specific 
objectives, on the other hand, include elucidating the contextualization of the theme, 

highlighting inclusive education and its historical precursors, in addition to characterizing 
the main concepts and definitions of the disorder under study, establishing possible pe-
dagogical practices in egalitarian and inclusive pedagogy and dealing with medicalization 
due to the lack of respect for true diagnosis. Given the above, the choice of this theme 
is due to the lack of qualified professionals to develop teaching and learning for hype-
ractive students in public or private schools, and the need to work with these students 
socially, thus meeting such demand. The study was developed under an exploratory re-
search approach with descriptive methodology and qualitative method, which highlights 
the use of the conception of several authors to support the theoretical framework in whi-
ch Barkley (2018), Corsi (2011), Costa ( 2012), Cunha (2018), Ferreira and Guimarães (2013), 
Gallagher (2017), Glat (2018), Leineker and Rodrigues (2013), Mantoan (2017), Mazzota (2018) 
and others that are complemented by institutions such as the Ministry of Education and 
Culture (MEC), in addition to the Ministry of Justice, which give veracity to what is being 



Capítulo 1

12Urgência e emergência clínica e cirúrgica - Vol. 01 (2024)

discussed in the scope of the research. Thus, the theoretical foundation is based on avai-
lable bibliographic sources, such as books, newspapers, magazines, websites that address 
the theme to better support their ideas, concepts and conceptions. The bibliographical 
research on this theme resulted in the finding that the presence of ADHD characterized by 
behaviors of inattention, impulsivity, restlessness and especially hyperactivity that occurs 
in most cases in children, but also in adolescents and can last until the adult stage, makes 
teachers, parents, family in general and other professionals such as educational psycholo-
gists have an essential role in caring for these patients with this clinical condition. Thus, the 
inclusion of children with ADHD in the school environment can become a task facilitated 
by the efforts of everyone involved in the educational context.

Key-words: ADHD; Inclusion; School environment; Challenges. Education.

1. INTRODUÇÃO
O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) vem sendo considerada 

uma dificuldade de aprendizagem dentro de uma sociedade letrada, encontrando obstá-
culos, relaciona-se a alguns aspectos políticos, sociais, linguísticos e cognitivos, havendo 
ainda, resquícios de preconceito que se encontra enraizados na sociedade. 

Os atores sociais envolvidos no processo do TDAH são os professores, os alunos, a 
gestão escolar e a comunidade, dos quais muitos desses não se encontram em condições 
para desenvolver o processo e projetos correlacionados ao assunto, uma vez que, o déficit 
na formação e informação desses profissionais ainda é muito grande. 

A temática apresentada tem sofrido várias dificuldades diante do contexto escolar de-
vido à falta de interesse da sociedade e também pela falta de disponibilidade de materiais 
desenvolvidos para se trabalhar na área docente. Portanto, a função do trabalho em ques-
tão é apresentar uma metodologia a qual possa transformar o âmbito escolar adequado e 
especializado para os discentes e docentes, tornando assim o ambiente escolar igualitário.

O TDAH faz parte da vida de muitas crianças e em sua vida escolar. No entanto, muitas 
destas crianças chegam à escola sem um diagnóstico prévio por parte dos pais que não se 
deram conta de que possui um filho com habilidades especiais, o que acarreta o caminho 
para uma solução mais fácil por parte do professor, nesse caso a medicalização.

Muitos educadores ignoram que algumas crianças podem possuir algum distúrbio 
de aprendizagem que ainda não foi diagnosticado pelos pais. Daí dá-se início aos medica-
mentos para acalmar estas crianças, na tentativa de que as mesmas estejam mais calmas 
e que não venham a causar problemas nas aulas.

Tais pensamentos devem ser excluídos nas mentes de professores e procurar a fazer 
mudanças e atitudes em aula de aula e fora da mesma para incluir o aluno especial nas 
atividades escolares e extraescolares para que o mesmo se conforte e se sinta aceito como 
membro do grupo ao qual pertence. Adiciona-se a isso a concepção ultrapassada e tradi-
cional da educação, além da falta de atenção dos pais em relação ao verdadeiro problema 
que afronta seu filho, traz como consequência, a medicalização de forma desnecessária 
prejudicando ainda mais a capacidade dessa criança de desenvolver-se de forma saudável 
no ambiente escolar, alimentando problema sem longo prazo o tornará um adulto retraí-
do, com dificuldade de aprendizagem, contato com o próximo e sem capacidade de auto-
nomia em suas decisões.

Diante do exposto, tendo-se a concepção da relevância da abordagem desta temática, 
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a escolha deste tema deve-se à falta profissionais qualificados para desenvolver um ensino 
e aprendizagem para alunos hiperativos nas escolas públicas ou privadas, e a necessidade 
de se trabalhar com esses alunos socialmente atendendo assim tal demanda. Tendo em 
vista também que o aluno hiperativo é o que mais perde, pois quando o professor passa 
o conteúdo em sala de aula, muitas vezes quando não identificada o transtorno se torna 
uma barreira intransponível, trazendo uma dificuldade de aprendizado e uma dificuldade 
de ensinar, em muitos casos ocasionando a exclusão tanto na sociedade como no âmbito 
escolar. Deste modo o estudo tem a seguinte problemática: Como deve ser realizada a in-
clusão das crianças com TDAH no ambiente escolar?

Assim, o referido estudo tem como objetivo geral compreender a contribuição peda-
gógica, no TDAH promovendo o conhecimento e uma pedagogia igualitária e inclusiva. Já 
os objetivos específicos contemplam elucidar a contextualização do tema destacando a 
educação inclusiva e seus precursores históricos, além de caracterizar os principais concei-
tos e definições do transtorno em estudo, estabelecer possíveis práticas pedagógicas na 
pedagogia igualitária e inclusiva e tratar de medicalização pela falta de respeito ao verda-
deiro diagnostico. 

Ressalta-se que este estudo pretende apenas contribuir para um melhor entendi-
mento a respeito da patologia em si, além do comportamento das crianças, das formas 
de diagnóstico e da importância da atuação multiprofissional diante de quadros de TDAH, 
não tendo o objetivo de ser considerado como um trabalho de referência com padrões ou 
normas que possam ser seguidas por educadores e outros profissionais, mas sim com o 
intuito de informar esta classe de profissionais.

2. EDUCAÇÃO INCLUSIVA
Este capítulo demonstra os marcos históricos da educação inclusiva, assim como os 

conceitos e definições do TDAH destacando a escola e seu compromisso, além da sua fun-
ção consoante à presença de alunos com este tipo de transtorno destacando os seus sinais 
e sintomas e o que deve ser realizado para melhorar o comportamento e inserir esses indi-
víduos de maneira adequada no ambiente escolar.

2.1 A inclusão e seus desdobramentos
A escola é considerada a instituição responsável por introduzir os indivíduos da vida 

familiar e particular para a sociedade, tendo como função social reguladoras e formativa 
para alunos. O conhecimento produzido nela é, certamente, revestido de valores éticos, 
políticos e estéticos, no qual os alunos têm necessitam ser identificados e, ainda que esta 
seja liberal e vez por outra descarte modelos coercivos e totalizadores de ensino e de ges-
tão, a sua função social nunca será descartada. 

Ela necessita, sim, assumir um compromisso real com as profundas mudanças so-
ciais, a partir do aprimoramento das relações entre os cidadãos, com o devido respeito e 
cuidado em relação ao mundo que o rodeia o indivíduo, seja pelo plano físico e também 
aos bens culturais que circundam as pessoas. Acima de tudo, esta instituição possui a fun-
ção de criar meios que possam ensinar os alunos a compartilharem o conhecimento, os 
diferentes sentidos das coisas, assim como as emoções, promovendo a discussão, bem 
como a trocar pontos de vista e isto vem ocorrendo, denotando conquistas que são evi-
denciados nos marcos históricos da inclusão, fazendo com que o papel desta instituição 
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seja realmente realizado na prática embora a passos curtos, mas com a certeza de que 
está se chegando a espaços antes nunca alcançados em prol da educação de qualidade.

A escola é, sem dúvidas, uma instituição que se destaca pela função de proporcionar 
a passagem dos indivíduos da família para o domínio público, ou seja, para fora dos seus 
domicílios. Ela tem responde ainda pela função social formativa e reguladora para esses 
indivíduos, transformando-os em alunos, aprendentes. Assim, o conhecimento produzido 
neste ambiente é repleto de valores éticos, políticos e estéticos, além dos educacionais, no 
qual os alunos necessitam estar e ser identificados como sujeitos que passarão por experi-
ências com outros alunos, professores e, portanto, precisam conviver na coletividade para 
que os processos de ensino-aprendizagem sejam realizados com sucesso1.

É neste ambiente que a educação deve tornar-se inclusiva, pois a inclusão é um dos 
seus fundamentos mais importantes para que os alunos aprendam a compartilhar as 
emoções, os saberes, concepções, experiências, a discussão e a troca de pontos de vistas 
diversos.

Deste modo, a escola deve ter como compromisso primordial e insubstituível a in-
trodução dos indivíduos no mundo cultural e social, sendo que todo ser humano possui 
incondicionalmente este direito e tudo isso depende exclusivamente de um elemento pri-
mordial nesse processo, o professor. Assim como a sua formação que deve primar pelos 
conhecimentos técnico-científicos acerca das metodologias de ensino que contemplem 
com a inclusão de alunos com quaisquer tipos de necessidades2.

Observa-se uma mobilização da Escola frente ao novo modelo escolar, que é a in-
clusão de alunos que apresentam necessidades especiais educacionais nas salas de aula 
do ensino regular. Esse movimento obriga à Escola a refletir sobre princípios desse novo 
paradigma, que vai desde a convivência desses alunos num espaço comum, a reestrutu-
ração do trabalho pedagógico da Escola como um todo e o investimento na infraestrutura 
necessária, bem como a formação dos professores3.

Assim, a inclusão do aluno com necessidade especial na Escola regular é, sem dúvida 
alguma, um dos maiores desafios impostos à educação neste principio de século. Ainda 
assim, tem-se a concepção de que esses são apenas os primeiros passos em direção à in-
clusão. Professores, pais, escola e sociedade devem estar comprometidos com esta nova 
empreitada. 

Neste caso, a inclusão escolar impõe uma escola em que todos os alunos estão inse-
ridos sem quaisquer condições pelas quais possam ser limitados em seu direito de parti-
cipar ativamente do processo escolar, segundo suas capacidades, e sem que nenhuma 
delas possa ser motivo para uma diferenciação que os excluirá das turmas4.

Cabe aos educadores demonstrar que é direito de todos eles terem acesso a uma 
educação de qualidade, tendo o indivíduo necessidades especiais ou não, pois a escola 
como um todo deve proporcionar a indivíduos com necessidades especiais todas as prá-
ticas de inclusão para que tenha uma educação de qualidade, sendo, sem dúvida alguma 
um ambiente que a práxis educacional deve ser levada a sério, no qual a prática da inclu-
são deve ser o principal objetivo para os alunos com necessidades especiais, logo todos 
esses indivíduos devem ter garantido o seu direito de acesso e permanência no ensino 
regular, possibilitando, assim, uma vida independente e uma postura crítica perante os 
fatos ocorridos no cotidiano.

Foi na Europa, por volta do ano de 1500, que iniciou-se os primeiros movimentos para 
ensinar as pessoas com deficiência, no qual atualmente não se usa mais a terminologia 
(portadoras de necessidades especiais). Antes disso, estes ficavam nos asilos para que pu-
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dessem ser protegidos, pois não se acreditava que pudessem desenvolver-se, em função 
da sua “anormalidade”5. 

Naquela época, não foram criadas escolas para as pessoas (portadoras de necessida-
des especiais). O que começou a ser feito foi que alguns educadores interessados se torna-
ram preceptores de algumas crianças especiais, ou seja, eles eram os professores particu-
lares delas. As crianças que receberam esse tipo de educação eram filhos de pessoas que 
tinham uma situação econômica boa6.

Esse trabalho começou apenas com as crianças com deficiência auditiva. Somente no 
início de 1700, as pessoas com deficiência visual também começaram a receber educação, 
e, em 1832, foi criado o primeiro instituto na Alemanha. Todo o processo foi lento, porque 
faltava o apoio da sociedade. Foi a partir de 1900 que começaram a ser criadas as primeiras 
classes especiais, dentro das escolas regulares1.

No entanto, a história da Educação Especial no Brasil, iniciou-se no século XIX e foi 
inspirada por experiências norte-americanas e europeias. Teve como marco fundamental 
a criação do “Instituto dos Meninos Cegos” (hoje “Instituto Benjamin Constant”) em 1854, e 
do “Instituto dos Surdos-Mudos” (hoje “Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES”) 
em 1857, ambos na cidade do Rio de Janeiro, por iniciativa do governo Imperial7.

A Educação Especial é modalidade de educação escolar: entende-se um pro-
cesso educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure re-
cursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para 
apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços 
educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o 
desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam neces-
sidades educacionais especiais em todas as etapas e modalidades da educa-
ção básica8.

A fundação desses dois Institutos representou uma grande conquista para o atendi-
mento às pessoas deficientes, abrindo espaço para a conscientização e a discussão sobre 
a educação. No entanto, não deixou de se “constituir em uma medida precária em termos 
nacionais; pois em 1872, com uma população de 15.848 pessoas com deficiência visual e 
11.595 pessoas com deficiência auditiva no país eram atendidos apenas 35 alunos com de-
ficiências visuais e 17 alunos com deficiência auditiva”9.

Assim, a Educação Especial se caracterizou por ações isoladas e o atendimento se re-
feriu mais às deficiências visuais, auditivas, e em menor quantidade às deficiências físicas. 
Pode-se então dizer que em relação à deficiência mental houve um silêncio quase abso-
luto.

No ano de 2001, essa proposta, foi revista e reeditada, no qual foi introduzido a respeito 
do funcionamento global do indivíduo com necessidades especiais em relação aos fatores 
do meio e contextuais, realocando-a entre os demais indivíduos, rompendo assim com o 
seu isolamento. 

Esta proposta chegou até a motivar um tipo de substituição do termo deficiente para 
pessoa em situação de deficiência, destacando os efeitos relacionados ao meio com a au-
tonomia dos indivíduos com algum tipo de deficiência. Assim, desta forma, um indivíduo 
pode se sentir discriminado estando este em um ambiente que impõe barreiras para si e 
que o destaca por ser uma pessoa com alguma necessidade especial ou, ao contrário, ser 
acolhida, graças às transformações deste ambiente para então atender às suas necessida-
des.
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A Convenção da Guatemala, que baseia a Constituição Brasileira através do 
Decreto n° 3.956/2001, no seu artigo 1ª define deficiência como [...] “uma res-
trição física, sensorial ou mental, de natureza transitória ou permanente, que 
possa limitar um indivíduo de exercer uma ou mais atividades consideradas 
essenciais para a vida diária, sendo esta causada ou agravada por fatores am-
bientais, econômicos ou sociais”. Essa definição destaca a deficiência como 
sendo uma situação10.

“(...) a educação inclusiva em sua fase inicial foi entendida sumariamente como inser-
ção de alunos com diferença que frequentava classes e escolas especiais, nas turmas das 
salas comuns.”4. 

Isso significa que nas instituições estão mudando esse quadro de tratar a diferença 
como algo excludente, capacitando professores para que aja a inclusão na escola comum. 
A garantia do acesso e permanência de todos os alunos à escola é absolutamente neces-
sária, mas insuficiente para que a educação inclusiva se efetive em nossas redes de ensino. 
O direito a diferença é determinada para que sejam cumpridas as exigências dessa educa-
ção, propiciando a participação dos alunos no processo escolar na medida das capacida-
des de cada um.

2.1.1 Aspectos legais da inclusão
A escola é reconhecidamente uma instituição social no qual os indivíduos passam 

uma parte de sua vida, em especial na fase de desenvolvimento, captando todos os tipos 
de saberes, experiências, sendo um ambiente de preparo destes para a vida além dos mu-
ros da escola, para que os mesmos possam viver em sociedade, no trabalho, enfim, em 
outros locais que não apenas a escola. No entanto, apesar de ser destinada a todos que 
possuem o direito à educação, os que possuem algum tipo de necessidade especial ou 
transtorno sempre passam por episódios de exclusão diante dos direitos à igualdade e 
oportunidade de uma educação de qualidade, o que faz-se necessária uma abordagem 
dos aspectos legais da inclusão.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é o instrumento legal, é 
quem norteia os direitos e deveres de todos os cidadãos brasileiros. Sobre a educação, o 
Art. 205 determina que esta seja um direito de todos e o dever do Estado e da família, sen-
do, portanto, incentivada e promovida com o auxílio da sociedade, tendo como objetivo 
o desenvolvimento pessoal, além do seu preparo para o exercício da cidadania e qualifi-
cação para o trabalho. Trata-se de um direito considerado fundamental, pois inclui entre 
outros o processo de desenvolvimento individual inerente à condição humana11.

A Carta Magna do país propõe assegurar, dispondo em seu Art. 227 o direito à educa-
ção onde em seu § II determina a criação de programas de atendimento especializado e 
de prevenção para, na época, utilizando o termo portadores de deficiências físicas, senso-
riais ou mentais, assim como a busca pela integração social dos indivíduos portadores de 
algum tipo de deficiência, através da educação e do treinamento para conviver em socie-
dade e a trabalhar eliminando-se quaisquer tipos de preconceitos ou obstáculos arquite-
tônicos no ambiente escolar11.

A CF de 88 estabelece em seu Art. 208 e § III preconiza o direito das pessoas com ne-
cessidades especiais a receberem a educação regular, de preferência na rede pública, ob-
jetivando a integração plena desses indivíduos em todas ou quaisquer áreas da sociedade 
tendo seu direito à educação reconhecido através da educação inclusiva e em escolas de 
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ensino regulares buscando assegurar o direito de integração junto à sociedade11.

Já em 1990, a Organização das Nações Unidas (ONU) com a participação de diversos 
países, inclusive o Brasil realizou a Convenção dos Direitos da Criança (CDC), tendo como 
resultado a publicação de 54 artigos através do qual passou a enfocar a proteção e aten-
ção especial a este público-alvo estabelecendo vários parâmetros que passariam a partir 
deste ano a ser seguida de maneira obrigatória pelos governos no qual estabeleceu-se que 
seriam destinados esforços para reduzir ou sanar os riscos sociais impondo o tratamento 
igualitário que pudesse garantir a segurança e a proteção das crianças, enfatizando em 
seu Art. 23 que cabe aos Estados destinar às crianças com necessidades físicas ou mentais, 
além dos transtornos o direito ao gozo de uma vida decente e plena para que viva em con-
dições que possam garantir a sua dignidade, favorecendo sua autonomia e participação 
de modo ativo na comunidade em que está inserida12.

Também em 1990, a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) no país, 
através da Lei nº 8.069/1990, de 13 de julho de 1990 trata em várias ocasiões sobre a educa-
ção especial, no qual em seu Capítulo IV - Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao 
Lazer no Art. 54 que é dever do Estado buscar assegurar à criança e ao adolescente: (...) III - 
atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino; (...) Capítulo V - Do Direito à Profissionalização e à Proteção no 
Trabalho Art. 66. ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido13.

Em seu Art. 227 e § 1º destaca sobre a criação de programas de prevenção e aten-
dimento especializado para as crianças e adolescentes portadoras de deficiência física, 
sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador 
de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do 
acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de 
todas as formas de discriminação.

Nota-se, portanto, que o ECA veio a reforçar no país, os princípios contidos na CF de 
1988 visando garantir os direitos das crianças e adolescentes com necessidades especiais 
dando-lhes a oportunidade de gozarem de proteção Integral e prioridade absoluta.

Outro evento destinado à educação e aos direitos das crianças foi a Conferência Mun-
dial de Educação Especial na Espanha, em Salamanca no ano de 1994 onde participaram 
88 países e 25 instituições internacionais no qual através da Declaração Mundial de Educa-
ção para Todos no qual o Brasil passou a se comprometer com o ensino inclusivo criando 
dispositivos, ferramentas legais para melhor embasar este tipo de ensino como a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n.º 9394/96 e também o Plano Nacional de 
Educação (PNE) que passaram a amparar legalmente a inclusão das pessoas com neces-
sidades educacionais especiais14.

Através desses dispositivos legais, houve também a necessidade de se criar ou desti-
nar conceitos sobre a educação especial e a inclusiva no qual a Educação Especial destaca 
seu foco para atender e educar indivíduos com quaisquer tipos de transtornos e necessi-
dades especiais sendo realizada por profissionais com especialização adequada em locais 
especializados para assim atender a esses portadores de necessidades especiais, ou seja, 
é um tipo de modalidade de educação tradicional diferente, com estrutura física diferen-
ciada, além de métodos didáticos novos, pessoal habilitado e currículo que prima por uma 
maior proximidade em relação à educação regular, sem, portanto, comprometer a qua-
lidade dos processos de ensino-aprendizagem no qual esses tipos de estudantes são os 
maiores beneficiados.

A Educação Inclusiva, por outro lado, tem o objetivo de buscar atender a todos em 
um mesmo espaço, ou seja, na escola, abrindo caminhos para a educação democrática e 
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igualitária, passando a respeitar a individualidade de cada aluno, objetivando a formação 
social deste e o seu crescimento pessoal e intelectual. Ela busca reformular o ambiente es-
colar, realizando mudanças significativas na infraestrutura da escola e na capacitação dos 
educadores e outros profissionais envolvidos neste contexto, primando por assegurar uma 
educação com equidade e qualidade para todos.

A Declaração de Salamanca passou a instituir os objetivos ligados aos princípios, po-
líticas e práticas na educação com relação aos alunos com necessidades educativas espe-
ciais, onde toda criança passou a ter o direito fundamental à educação e à inclusão, de-
vendo ter a oportunidade para assim atingir as metas educacionais e manter no mínimo o 
nível básico de aprendizagem.

Por sua vez, no Brasil, a LDB n. 9.304/96 com relação à educação especial, possui um 
capítulo totalmente dedicado a esta modalidade de ensino no qual possui um conjunto de 
recursos pedagógicos humanos e materiais, além dos serviços destinados a este público 
oferecendo de maneira preferencial na rede regular de ensino para os estudantes porta-
dores de algum tipo de necessidade especial direitos à educação no qual deve ser obede-
cida a garantia do atendimento educacional especializado de maneira gratuita (Artigo 4º, 
Inciso 3)15.

A LDB passou a partir de então a tratar sobre a inclusão dos até então chamados de 
alunos com deficiência, seja física ou mental, termo substituído mais tarde por alunos com 
necessidades especiais e alunos superdotados nos casos de alunos com inteligência acima 
da média, abrindo novas perspectivas e novos caminhos para uma educação de qualidade 
para este público em questão.

Consta no Capítulo V, Art. 58º que o direito à permanência desses alunos com ne-
cessidades especiais no ensino regular deve seguir por caminhos que norteiem o atendi-
mento especial, quando for necessário, em escolas especializadas como forma de garantia 
da oferta educacional, sendo, portanto, um dever do Estado. Deste modo faz-se cumprir 
o que diz em seu §1º quando ressalta que: “Haverá, quando necessário, serviços de apoio 
especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de Educação 
Especial.” E ainda no seu § 2º que refere que: “O atendimento educacional será feito em 
classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições especí-
ficas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.” 
E em seu § 3º que aponta: “A oferta de Educação Especial, dever constitucional do Estado, 
tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil”16.

Seu Art. 59 estabelece que a partir de então os sistemas de ensino passam a assegurar 
aos educandos com necessidades especiais uma melhor qualidade no que diz respeito ao 
ensino específico quanto a técnicas, métodos, currículos, além de recursos educativos e a 
organização pedagógica específica que possa atender às suas necessidades; deve dispor 
de professores que possuam especialização adequada seja em nível médio ou superior, 
para que assim possa atender de maneira especializada a esses estudantes. Também os 
professores que atuam no ensino regular devem ser capacitados anualmente para que 
possam realizar práticas que embasem uma melhor integração desses educandos no con-
texto das classes comuns17.

Enfim, a LDB nº 9.394, datada em 20 de dezembro de 1996, prima pelo estabelecimen-
to de normas que venham a contribuir com a política educacional no Brasil, propondo, no 
que se refere à Educação Especial, o direito à uma educação que busque a garantia do 
atendimento educacional de maneira especializada e gratuita aos alunos com algum tipo 
de necessidade especial, de preferência os da rede regular de ensino, assim como preco-
niza em seu Art. 4º, § 3. 
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Outro marco histórico da educação especial ocorreu em 2008, quando a ONU reali-
zou a Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência (CDPD), no qual norteou alguns 
princípios com a finalidade de trazer à luz questões pertinentes à educação às pessoas 
portadoras de necessidades especiais onde foram elencados os seguintes objetivos: 

1.	 Respeito à dignidade e à autonomia individual no qual inclui-se a liberdade desses 
indivíduos em realizar suas próprias escolhas; 

2.	 Não sofrer quaisquer tipos de discriminação;

3.	 Ter participação efetiva e total em eventos com o propósito da inclusão na socie-
dade;

4.	 Ter o respeito à diferença e também a aceitação dos indivíduos com necessidades 
educacionais especiais; 

5.	 Ter igualdade de oportunidades;

6.	  Ter direitos e gozar da acessibilidade; 

7.	 Possuir igualdade entre homens e mulheres; 8. Respeitar as capacidades nas crian-
ças com necessidades educacionais especiais e o seu direito à preservar suas iden-
tidades.

É importante citar também que a CF influenciou também a criação do Plano Nacional 
de Educação (PNE) em 2014 no qual estabeleceu novos avanços e mudanças com relação 
aos direitos dos cidadãos brasileiros e as suas garantias fundamentais, tendo como base o 
ECA e a Convenção dos Direitos da Criança onde a criação deste plano que é elaborado pela 
União em parceria com Estados e os Municípios e Distrito Federal (Art. 9º, § I) embasados na 
LDB e com diretrizes e metas estabelecidas para os dez anos seguintes, em conformidade 
com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos16.

Todos esses mecanismos legais vieram a modificar, de certa forma, a educação inclu-
siva e especial dos indivíduos com necessidades educacionais especiais, no entanto, ainda 
há muito a se buscar e a fazer com relação a esses indivíduos, no qual destaca-se neste 
estudo os que foram diagnosticados com o Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperativi-
dade (TDAH).

2.2 Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH): conceitos e 
definições

A temática que envolve o TDAH é a mais discutida e estudada nos meios acadêmicos, 
psicológico e educacional por se tratar de um transtorno que é observado em crianças que 
estão em idade escolar, sendo, também, uma das principais fontes de encaminhamento 
desse público aos serviços de saúde pública e particular no país18.

Sendo o TDAH um dos transtornos mais presentes na escola, há ainda uma grande 
deficiência por parte dos professores e demais educadores sobre os seus conceitos, além 
de sinais e sintomas que comprometem o seu diagnóstico e compreensão, fato que faz 
com que, na maioria dos casos ele não seja diagnosticado precocemente, reduzindo assim 
a qualidade da educação desses alunos.

A respeito dos conceitos da TDAH, o Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtor-
nos Mentais (DSM-IV) que fora publicado no ano de 1995 o define como sendo um tipo de 
padrão persistente do nível de desatenção e hiperatividade/ impulsividade, que é grave e 
frequente em indivíduos em desenvolvimento causando prejuízo de modo significativo na 
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aprendizagem em idade anterior a sete anos19. 

Como se observa, o próprio conceito de TDAH faz alusão à desatenção, ou seja, ao 
comportamento desatento dos indivíduos causado pelo transtorno, além disso, há ainda 
a falta de concentração e, na maioria dos casos atrapalha o desempenho nas práticas da 
leitura e escrita que são a base educacional de qualquer indivíduo, em raríssimas ocasiões 
o TDAH interfere também na linguagem oral, mas pode ocorrer se o aluno tiver problemas 
auditivos ou na fala.

Em um conceito mais recente, o TDAH trata-se de um tipo de síndrome heterogênica 
cuja etiologia é multifatorial, sendo esta proveniente de fatores genéticos, ou seja, herança 
familiar, com presença de adversidades psicossociais e biológicas15.

Tudo isso causa o aparecimento de comportamentos inapropriados em especial no 
desempenho escolar com ausência de atenção nas atividades corriqueiras em sala de aula 
reduzindo ainda a reflexibilidade e em alguns casos até mesmo modificando e interferin-
do nas atividades motoras. Tem início precoce e sua evolução pode chegar a ser crônica 
com várias repercussões que podem perdurar até a fase adulta nos indivíduos diagnosti-
cados com esta condição clínica.

Para se ter uma ideia, é alto o número de ocorrências de diagnósticos desta condição 
clínica denominada TDAH, no qual deve-se ter toda a atenção e reflexão acerca das práti-
cas de intervenção educativas e do acompanhamento técnico das crianças e jovens tanto 
por parte da família quanto dos educadores que devem ter uma formação adequada para 
lidar com esses escolares20.

O diagnóstico do TDAH é baseado em critérios operacionais clínicos e exames de ima-
gem bem definidos no qual as crianças passam por um sistema classificatório denomina-
do DSM-IV que propõe a ocorrência de no mínimo seis tipos de sintomas de desatenção e 
mais seis de hiperatividade com a presença de impulsividade, ou através da CID-10 que é a 
classificação imposta pela Organização Mundial de Saúde (OMS), segundo21.

O comportamento escolar desses indivíduos faz com que os professores precisem es-
tar atentos o tempo todo quanto aos sinais e sintomas do TDAH, sendo necessária a forma-
ção continuada que contemple com a possibilidade de observação e diagnóstico preciso 
da presença deste transtorno de imediato, auxiliado por um psicopedagogo que venha a 
utilizar seu conhecimento s os critérios que definem se um aluno possui ou não o TDAH.

Quanto aos tipos de TDAH existem o TDAH com maior predomínio de desatenção; 
o TDAH com maior predomínio de hiperatividade/impulsividade; e o TDAH que combina 
todos esses sintomas. Esses autores explicam que há um maior predomínio de desatenção 
nas meninas, sendo que o mais frequente este tipo de TDAH é o combinado, embora os 
meninos sejam mais propensos a esse distúrbio21. 

Nos meninos há maior ocorrência de TDAH com sintomas de hiperatividade/ impul-
sividade, fato que os torna mais agressivos e impulsivos que as meninas. Isso faz com que 
essas crianças sejam naturalmente mais rejeitadas por seus colegas em sala de aula, ou 
que sofram mais práticas de bullying dentro ou fora do ambiente escolar, causando com 
isso a baixa autoestima desses indivíduos, causando prejuízos psicológicos que podem ser 
cruciais nas práticas de evasão e fracasso escolar.

O auxílio desses profissionais é de grande valia para os professores, pois são dotados 
de conhecimentos técnico-científicos que melhor embasam o diagnóstico reforçando ain-
da as estratégias que podem ser utilizadas em sala de aula ou no contexto familiar que 
possam favorecer a melhoria comportamental dos indivíduos e assim contribuir para os 
processos de ensino-aprendizagem22.



Capítulo 1

21Editora Pascal

3. TDAH NO AMBIENTE ESCOLAR
O TDAH ao longo das décadas e em cada nova pesquisa científica sofreu várias alte-

rações na sua nomenclatura, nomes tais como síndrome da criança hiperativa, disfunção 
cerebral mínima, reação hipercinética da infância, distúrbio de déficit de atenção e, por úl-
timo a atual denominação Transtorno de Atenção com Hiperatividade. Em sua Classifica-
ção Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID-10), 
o TDAH encontra-se no grupo seleto de transtornos com característica precoce no qual se 
apresenta especificamente nos cinco primeiros anos de vida dos indivíduos, ou seja, em 
idade escolar, no qual apresenta falta de atenção nas atividades escolares, já no Manual 
Diagnóstico de Transtornos Mentais (DSM-5) existe uma divergência quanto a faixa etária 
de sua ocorrência onde consta a faixa etária entre 07 e os 12 anos, sendo então classificada 
em três tipos que são o leve, moderado e o grave22.

Na maioria das escolas os professores encontram estudantes com o TDAH, mas não 
sabem lidar com esses indivíduos em sala de aula, o que demonstra um despreparo peda-
gógico desses educadores, que em sua grande parte sequer têm interesse e preocupação 
em buscar se aperfeiçoar em cursos de pós-graduação sobre esta temática23.

Comportamentos como esses dos professores acabam por dificultar a sua práxis la-
boral reduzindo e prejudicando a qualidade dos processos de ensino-aprendizagem, tor-
nando-se um fator preocupante para práticas como o letramento e produção textual, pois 
dependem de um nível de atenção e concentração maior e são a base da educação.

Juntamente com os professores, os psicopedagogos possuem uma importante fun-
ção junto à educação que é diagnosticar possíveis transtornos da aprendizagem, de prefe-
rência de maneira precoce e assim buscar meios que possam ser utilizados para melhorar 
o processo de ensino-aprendizagem com os indivíduos diagnosticados. Como exemplo 
tem-se o TDAH que é um dos que mais tem ocorrência no ambiente escolar, sendo neces-
sário um olhar mais criterioso dos professores e o auxílio dos psicopedagogos para direcio-
ná-los ao tratamento o quanto antes24. 

Aprender é um processo complexo que envolve o indivíduo como um todo, 
devendo ser levados em consideração o desenvolvimento psicomotor, afetivo 
e cognitivo da pessoa. Todos fazem parte do processo educacional e para com-
preender as causas das dificuldades de aprendizagem é necessário reavaliar 
algumas atitudes escolares, entre elas a avaliação, práticas pedagógicas, orga-
nização curricular e da sala de aula, postura do professor, diálogo, gestão, os 
fatores sociais, pedagógicos e emocionais que interferem na aprendizagem25.

Durante um ano letivo, os professores, é comum encontrar em seu cotidiano escolar 
diversos casos de alunos que não se adequam ao processo de ensino-aprendizagem, ou 
os que apresentam ou podem apresentar sintomas de TDAH, carecendo, nestes casos um 
olhar diferenciado dos professores e a pronta atuação do psicopedagogo.

É neste contexto que o profissional que atua na Educação Infantil, em especial com 
especialização em Psicopedagogia pode contribuir para que haja a melhoria na qualidade 
dos processos de ensino e aprendizagem. Pois, o Psicopedagogo atua junto aos problemas 
referentes à aprendizagem de maneira preventiva e também curativa, atuando tanto em 
uma clínica particular quanto na própria instituição escolar24.

O psicopedagogo inserido na escola tem como uma de suas funções intermediar pos-
síveis ocorrências de alunos com transtornos auxiliando na melhoria do processo de apren-
dizagem desses indivíduos, especialmente quando a família está presente neste processo.
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Essas dificuldades são consideradas até hoje como um grande agravante no processo 
educacional, sendo diagnosticadas através da observação dos profissionais da educação 
como um todo, onde quanto mais precoce estas forem descobertas, mais chances de su-
cesso no tratamento os indivíduos terão26.

A questão fundamental na intervenção dos Psicopedagogos nos problemas dos es-
colares é que na maioria das escolas este profissional não se faz presente, o que dificulta 
ainda mais a resolução de alunos com possíveis transtornos da aprendizagem como o 
TDAH, por exemplo, sendo viável a sua presença ou ao menos que os professores tivessem 
esta qualificação em sua formação de pós-graduação, fato que não ocorre, por quaisquer 
motivos ou mesmo a falta de interesse desses profissionais por acreditarem que seja uma 
responsabilidade maior acerca da educação, ou por não compensar financeiramente, já 
que as instituições escolares da rede pública de ensino não dá nenhum incentivo ou com-
pensação financeira para quem tem este tipo de formação em seu Curriculum Vitae.

3.1 O Papel do professor e da escola na prática de ensino
A respeito do ensino inclusivo não é se os alunos devem ou não receber de profissio-

nais especializados e de pedagogos qualificados, experiências educacionais apropriadas, 
ferramentas e técnicas especializadas das quais necessitam. A questão está em oferecer a 
esses alunos os serviços de que necessitam, mas em ambiente integrador e em proporcio-
nar aos professores atualização de suas habilidades. 

As feições da escola em tempos de grandes transformações sociais estão mudando, e 
os professores precisam adquirir novas habilidades para trabalhar com os alunos portado-
res de necessidades especiais, hoje denominados com a nova nomenclatura alunos com 
necessidades educacionais especiais1.

Transtornos como o TDAH que estão largamente presentes no ambiente escolar ne-
cessitam de uma maior atenção por parte dos professores, além disso, isso requer uma 
formação adequada, fato que não ocorre na maioria das instituições escolares, especial-
mente as da rede pública de ensino onde, boa parte dos professores ainda está em forma-
ção ou são graduados na área educacional e não se preocupam com especializações que 
fazem alusão à inclusão escolar e a possíveis patologias relacionadas com a aprendizagem. 
Tudo isso é aliado a uma formação acadêmica que não contempla esses objetivos e acaba 
por ser uma base insuficiente para que os mesmos possam adentrar na área educacional 
com conhecimentos que possam ser utilizados para melhor diagnosticar a presença de 
distúrbios como o TDAH.

Este novo momento passa a exigir dos professores outros conhecimentos 
além daqueles que receberam nos seus cursos de formação para o magistério. 
Sabemos, no geral, que os professores são bastante resistentes às inovações 
educacionais, como a inclusão2. 

A tendência é se refugiarem no impossível, considerando que a proposta de uma edu-
cação para todos é válida, porém utópica, impossível de ser concretizada com muitos alu-
nos e nas circunstâncias em que se trabalha, hoje, nas escolas, principalmente nas redes 
públicas de ensino.

O professor requer uma série de estratégias organizativas e metodologia em 
sala de aula. Estratégias capazes de guiar sua interação desde processos refle-
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xivos, que facilitem a construção de uma escola onde se favoreça a aprendi-
zagem dos alunos como uma reinterpretação do conhecimento e não como 
uma reintransmissão da cultura26.

A partir do movimento de inclusão, o professor precisa ter a capacidade de conviver 
com os portadores de necessidades especiais, superando os preconceitos em relação às 
minorias, bem como buscar estratégias que venham a contribuir para a melhoria do pro-
cesso de ensino-aprendizagem como um todo, tendo a responsabilidade de incluir todos 
os tipos de alunos com ou sem algum distúrbio comprovado. Somente assim a prática da 
inclusão será realizada com sucesso.

O professor necessita estar sempre preparado para adaptar-se às novas situações que 
surgirão no interior da sala de aula. Assim os cursos de formação de professores devem ter 
como finalidade, no que se refere aos futuros professores, a criação de uma consciência 
crítica sobre a realidade que eles irão trabalhar e o oferecimento de uma fundamentação 
teórica, que lhes possibilite uma ação pedagógica eficaz24. 

3.2 Desafios no processo de aprendizagem da criança com TDAH
O TDAH é um dos assuntos mais discutidos na área educacional, no qual se destaca 

pelo comportamento diversificado dos educandos, assim como as dificuldades relativas à 
aprendizagem e os desafios impostos desses indivíduos para os professores, sendo tam-
bém notória a sua presença na maioria das escolas brasileiras na atualidade22.

O que se percebe é que o TDAH tem se tornado um verdadeiro desafio entre os pro-
fessores, pois muitos deles não têm a capacitação adequada para lidar com esta que é 
considerada uma disfunção cerebral de caráter mínimo, mas que faz com que os educa-
dores, em muitos casos, percam a paciência diante de tantos episódios de hiperatividade 
dentro e fora da sala de aula que causam transtornos para todos os envolvidos no contexto 
educacional.

O TDAH designa um tipo de transtorno desenvolvimental específico que é 
verificado principalmente e primariamente nas escolas devido os indivíduos 
se apresentarem sem tanta atenção nas atividades educacionais, comprome-
tendo o comportamento estudantil e social destes, sendo uma preocupação 
e um desafio tanto para os professores quanto para a família ocorrendo em 
aproximadamente 5 até 8% dos estudantes e, possivelmente em 4 a 5% em 
adultos que não foram tratados devidamente e no tempo adequado, espe-
cialmente em indivíduos do sexo masculino com números que vão de três 
meninos para uma menina18.

Em muitos casos, os professores demoram a verificar a falta de atenção dos alunos, 
pois com uma demanda alta em sala de aula, carece um pouco mais de tempo para que os 
professores possam conhecer um por um e assim saber identificar quem está com déficit 
de atenção e, provavelmente com o nível educacional mais lento que os outros. Outro pon-
to que chama a atenção, de acordo com a literatura, é que a maioria desses educadores 
não tem a capacitação adequada para lidar com possíveis transtornos como o TDAH, ape-
sar destes saberem que eles existem, não buscam capacitar-se adequadamente para sa-
ber direcionar os alunos com sinais e sintomas desta condição clínica para os especialistas.

Dentre os comportamentos que os alunos com TDAH apresentam, estão os impul-
sivos e os hiperativos, além da desatenção que em muitos casos se diz que o aluno tem 
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DDA, pois as crianças diagnosticadas com este distúrbio, parecem não estar e com certa 
frequência, ouvindo o que o professor está lecionando, ou aparenta não estar preocupada 
ou motivada a aprender. Se movimentam com maior frequência, se contorcem em suas 
cadeiras ou sacodem os pés desenfreadamente, tornam-se distraídas, não se concentram 
ou não completam atividades, falam excessivamente durante a aula e outros comporta-
mentos que identificam a presença da TDAH, mas que muitos professores por não terem a 
devida formação não conseguem identificar com precisão se é este realmente o diagnós-
tico, necessitando de um profissional habilitado para fazê-lo28.

Quando se fala em desafios, os transtornos de aprendizagem estão presentes no 
âmbito escolar e são uma constante no qual todos os envolvidos no processo de ensino-
-aprendizagem devem buscar meios que possam garantir um ensino inclusivo e de quali-
dade para os portadores de algum tipo destes como o TDAH, por exemplo28. 

Assim, em especial os professores devem exercer papel essencial no que diz respeito 
a esses indivíduos utilizando estratégias que venham a contribuir para a melhoria da aten-
ção destes e elevar a motivação, satisfação e autoestima para que possam acompanhar os 
demais alunos na práxis educacional.

Duas atividades essenciais para o aprendizado que são a leitura e a escrita são ex-
tremamente dificultadas diante de quadros de TDAH, pois com a falta de atenção dos 
alunos diagnosticados com esse tipo de transtorno, há uma maior probabilidade destes 
não alcançarem êxito conforme os outros alunos não diagnosticados. Torna-se necessário 
também que os professores estejam atentos para a presença de desvios de aprendizagem, 
tais como a dificuldade com relação à orientação temporal e espacial, com a coordenação 
visual e motora, a dinâmica global, ritmo, atraso na linguagem, falta de habilidades sociais, 
desorganização e equilíbrio emocional29. 

Deste modo, percebe-se que é essencial a parceria entre a escola e a família no intuito 
de se buscar soluções viáveis para o diagnóstico do TDAH e a busca por um tratamento que 
possa modificar o comportamento desses indivíduos, pois a busca por auxílio profissional 
é de suma importância para que estes possam gozar do direito à educação de maneira 
mais normal o possível. Neste termo é essencial que os pais e família em geral tenham a 
ciência da presença deste transtorno e se conscientizem que o melhor a se fazer é buscar 
profissionais que possam lidar com o tratamento o mais precoce possível para que seus 
filhos possam desenvolver comportamentos que venham a facilitar a sua aprendizagem e 
convívio na escola e sociedade.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O ambiente escolar, ou seja, a escola é considerada uma instituição com diversas fun-

ções desde a função social, educadora e formativa, assim como um lugar onde a diversida-
de de culturas, raças, credos estão misturados tornando-se um meio pelo qual as pessoas 
têm acesso ao conhecimento, aos múltiplos saberes pautados em valores éticos, políticos, 
estéticos e, principalmente, nas práticas do ensino-aprendizagem embasadas no conheci-
mento técnico-científico dos educadores. Assim, a escola necessita ter um compromisso 
primordial que é o de introduzir os indivíduos ao mundo sendo um direito contemplado e 
assegurado até mesmo na Constituição Federal (CF) do país, promulgada em 1988. 

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) vem sendo considerada 
uma dificuldade de aprendizagem dentro de uma sociedade letrada, encontrando obstá-
culos, relaciona-se a alguns aspectos políticos, sociais, linguísticos e cognitivos, havendo 
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ainda, resquícios de preconceito que se encontra enraizados na sociedade. Os atores so-
ciais geralmente envolvidos no processo do TDAH são os professores, os alunos, a gestão 
escolar e a comunidade, dos quais muitos desses não se encontram em condições para 
desenvolver o processo e projetos correlacionados ao assunto, uma vez que, o déficit na 
formação e informação desses profissionais ainda é muito grande. 

Assim, a presença na escola de uma criança com um tipo de transtorno como o TDAH 
que é um distúrbio de origem neurobiológica que pode se tornar crônico e se caracterizar 
por comportamentos de desatenção, impulsividade, desassossego e principalmente a hi-
peratividade que ocorre, na maioria dos casos em crianças, mas também em adolescentes 
e podem perdurar até a fase adulta, faz com que professores, pais, família em geral e ou-
tros profissionais como psicopedagogo tenham uma função essencial nos cuidados com 
esses portadores desta condição clínica. Assim, a inclusão das crianças com TDAH no am-
biente escolar pode tornar-se uma tarefa facilitada pelo empenho de todos os envolvidos 
no contexto educacional.

No que diz respeito aos esforços junto à inclusão das crianças com TDAH, é viável que 
as esferas do governo, seja federal, estadual ou municipal busquem através de ações dire-
cionadas e políticas públicas e educacionais, preparar e capacitar os educadores, além de 
fomentar e produzir programas de formação e/ou especialização de recursos humanos na 
área da Educação Especial, promovendo um tipo de especialização no currículo no qual 
a inclusão de novas disciplinas ou de itens que destaquem as práticas da inclusão escolar 
nas que já existem complementem a formação dos educadores no sentido de criar uma 
base conceitual e técnica que possa servir de alicerce para a sua atuação diante dos casos 
de TDAH na escola.

A promoção de estágios com evidência na Educação Especial, impostas de maneira 
obrigatória na estrutura curricular dos cursos de formação de Magistério, Pedagogia ou 
em outros de nível superior, cria possibilidades para que os futuros profissionais possam 
interessar-se pela atuação prática na área de Educação Especial. Assim, o advento de pro-
gramas de formação permanente que possam estimular a melhoria do trabalho docente, 
e assim promover intercâmbios técnicos para a atuação em cursos de capacitação, que 
venham a inovar sua prática pedagógica e assim aplicar as suas habilidades atendendo as 
necessidades pedagógicas especiais dos alunos, bem como colaborar com os especialistas 
e com os pais na melhoria do comportamento dos seus filhos com TDAH é um resultado 
esperado por todos que têm afinidade com as práticas de inclusão.

É importante destacar que aos governantes das esferas: Federal, Estadual e Municipal 
também cumpre o papel de buscar soluções simples e concretas para que os portadores 
de necessidades especiais ou de transtornos da aprendizagem como o TDAH possam es-
tar nas salas de aula, tendo plena assistência a todos os direitos inerentes aos demais alu-
nos não diagnosticados com este transtorno.

Cabe ainda apontar o papel da família no contexto da aceitação dos seus filhos com 
o TDAH, no qual devem ter a consciência que deverá repensar sua rotina e assim direcio-
nar afeto para que esses indivíduos tenham um desenvolvimento humano pleno no qual 
a educação e as práticas da inclusão escolar, apesar de serem consideradas árduas, são 
facilitadas quando há um contato mais próximo entre a família e a escola que juntamen-
te com profissionais adequados darão um melhor suporte para que as crianças com este 
transtorno possa se desenvolver de maneira integral assim como os seus colegas.

A simples adoção de práticas pedagógicas que favoreçam a prática da inclusão e o es-
clarecimento de informações sobre o TDAH ou outros transtornos possibilita a plena cons-
trução de um ambiente harmonioso onde as crianças diagnosticadas com esta condição 
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clínica tenham acesso a princípios básicos como a igualdade, o respeito, a isonomia, assim 
como a convivência com as diversidades culturais e outros elementos que possam satis-
fazer o desenvolvimento normal destas para que possam viver em sociedade de maneira 
satisfatória. Deste modo, aduz-se que crianças e adolescentes com o TDAH necessitam de 
um maior apoio e maior compreensão tanto dos educadores quanto dos seus pais e ami-
gos para que possam obter melhores resultados no desempenho escolar e, em consequ-
ência disto um maior engajamento social e pessoal.
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2
Resumo

A presente pesquisa tem por objetivo descrever os cuidados de enfermagem e medi-
cina ao paciente com mal de Alzheimer pois é uma enfermidade que ainda não tem 
cura e apresenta complicações irreversíveis ao longo do tempo. Essa doença é contí-

nua e neurovegetativa que paulatinamente compromete as funções intelectuais (memó-
ria, comportamento, orientação mental, linguagem, dentre outras). Trata -se de uma revi-
são bibliográfica, exploratória, descritiva, cuja base de dados foram a Biblioteca Virtual de 
Saúde, LILACS e Scielo. Foram selecionados quatro artigos. Na análise foram consideradas 
e selecionadas as informações primordiais e fundamentais para o conhecimento teórico 
da doença no sentido de orientar a prática dos cuidados de enfermagem com qualidade. 
Assim, torna-se relevante que na assistência de enfermagem os cuidados contribuam para 
desenvolvimento saudável do idoso, na medida do possível, amenizar os sinais e sintomas 
e consequentemente, melhorar qualidade de vida dele.

Palavras-chave: Doença de Alzheimer. Cuidados de enfermagem. Idoso.

Abstract

The present research aims to describe nursing care for patients with Alzheimer’s dise-
ase, as it is a disease that has no cure yet and has irreversible complications over time. 
This disease is continuous and neurovegetative, which gradually compromises intel-

lectual functions (memory, behavior, mental orientation, language, among others). This 
is a bibliographic, exploratory, descriptive review, whose database was the Virtual Health 
Library, LILACS and Scielo. Four articles were selected. In the analysis, the primordial and 
fundamental information for the theoretical knowledge of the disease were considered 
and selected in order to guide the practice of quality nursing care. Thus, it becomes rele-
vant that in nursing care, care contributes to the healthy development of the elderly, as far 
as possible, to alleviate signs and symptoms and, consequently, improve their quality of life.

Key-words: Alzheimer’s disease. Nursing care. Old man.
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1. INTRODUÇÃO
Na atualidade, com o avanço das condições de vida e dos cuidados à saúde, a es-

perança de vida tem evoluído progressivamente, favorecendo o crescimento do número 
de pessoas com enfermidades degenerativas. Dentre estas, se identifica um considerável 
grupo de pessoas com demência. A demência pode ter diversas causas e, sistematicamen-
te, contribui paulatinamente a modificação do comportamento e a submissão no cumpri-
mento de atividades diárias1.

Contudo, se por um lado existem pessoas desfrutando da vida por um longo período, 
por outro, o aparecimento das doenças associadas ao envelhecimento, dentre elas, o mal 
de Alzheimer ou Doença de Alzheimer (DA).

Estima-se que de 10 a 15% dos indivíduos que atingem os 65 anos identifica-se sinto-
mas que remetem a DA. A prevalência ultrapassa 3% ao ano atingindo em torno de 50% ao 
completar 85 anos. Na fase inicial da doença, os desvios de memórias são mais vigentes, 
porém podem ser insignificantes e desconsiderados por serem confundidos como algo 
normal no envelhecimento. Dentre as evidências da doença, estão o esquecimento de no-
mes e objetos, incerteza de locais, confusão com familiares, lerdeza em tarefas corriqueiras 
– controlar finanças ou preparar alimentação, mudanças constantes de humor2.

A Doença de Alzheimer é a causa predominante da demência. Atribui-se a uma de-
generação primária do sistema nervoso central, ou seja, uma enfermidade na qual, por 
causas ainda desconhecidas, acontece atrofia gradativa do cérebro. Essa doença é porme-
norizada por uma duradora evolução, numa média de 10 a 12 anos. Se no estágio inicial ob-
serva-se uma perda leve da memória, com o passar dos anos as dificuldades exacerbam, 
ocasionando a dependência nos afazeres simples, como mudar de roupa ou alimentar-se2.

De acordo com o Ministério da Saúde (2010, p. 10, no Brasil há em torno de 15 milhões 
de pessoas acima de 60 anos e dados da Associação Brasileira de Alzheimer, 6% delas são 
acometidas pela DA3. Além dessas informações, três estudos, no Brasil, pesquisaram sobre 
a prevalência e incidência dessa doença, empregando amostras de idosos de origem co-
munitária e parâmetros de diagnósticos modernos. A prevalência de demência na popula-
ção foi de 7,1%, sendo que a DA foi a causadora de a 55% dos casos. O índice de incidência 
foi 7,7 por 1000 pessoas/ano. Ponderando a prevalência de demência e a população de 
idosos em torno 15 milhões de pessoas, a estimativa para demência é de aproximadamen-
te 1,1 milhão4.

Além dos problemas emocionais em consequência da doença, o desembolso eco-
nômico também amedronta, pois já foram gastos milhões em despesas direta e indiretas 
ligadas a DA e outras enfermidades associadas. Apesar de existir um número significati-
vo de pacientes com demência que convivem em um ambiente familiar sustentado por 
amigos e parentes, atualmente ocupam quase 50% dos leitos hospitalares. Sessenta mil 
mortes por ano são diretamente relacionadas a demência2.

Visto que a população acima de 85 anos propende a multiplicar, o mal de Alzheimer 
pode ser denominado de a doença do século XXI. Esse mal foi descrito por cuidadores 
como “funeral que nunca acaba”, “pesadelo do qual nunca acorda”, “outro nome para lou-
cura”, “epidemia silenciosa”1.

Efetivamente, a DA demanda cuidados específicos não somente por familiares ou 
cuidadores, mas também por profissionais especializados, dentre eles os de Enfermagem. 
Assim surgiu o seguinte questionamento: Quais os cuidados de enfermagem aos pacien-
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tes com doença de Alzheimer?

A fim de responder esse questionamento foi realizada uma pesquisa bibliográfica, 
exploratória, descritiva em que as bases de coleta de dados foram a Biblioteca Virtual de 
Saúde (BVS), LILACS e Scielo, cujo objetivo geral foi descrever os cuidados de enfermagem 
ao paciente portador da Doença de Alzheimer e como objetivos específicos explicar sobre 
a doença de Alzheimer, discorrer sobre os cuidados ou intervenções de enfermagem.

2. A DOENÇA DE ALZHEIMER
2.1 Um breve histórico

A gênese da expressão “Mal de Alzheimer” ocorreu em 1901, na época em que  
Dr. Alois Alzheimer começou a assistência do quadro da Sra. Augusta, internada em Seu 
hospital. No ano de 1906, durante o 37º Congresso do Sudoeste da Alemanha de Psiquia-
tria, realizado na cidade de Tubingen, ele fez sua conferência intitulada “SOBRE UMA EN-
FERMIDADE ESPECIAL DO CORTEX CEREBRAL”. Relata o quadro de sua paciente e o ca-
racteriza como uma enfermidade neurológica, desconhecida, que denomina demência, 
ressaltando os sintomas de perda de memória, modificações do comportamento e inca-
pacidade para os afazeres diários. Mencionou, depois de um tempo os achados da ana-
tomia patológica dessa doença, que seriam as placas senis e os novelos neuro fibrilares.  
O Dr. Emil Kraepelin, na edição de 1910 do “Manual de Psiquiatria”, a descreveu como Do-
ença de Alzheimer2.

A senhora Augusta era uma dona de casa acima de 60 anos que foi acometida por 
perda de memória profunda, deficiência na linguagem, insônia, desordem, depressão, de-
lírio e alucinações. Era paciente dele, que faleceu em um hospital em Frankfurt, aos 55 
anos. Após a morte dessa senhora, Dr. Alois Alzheimer compartilhou os resultados de um 
exame post morten5.

2.2 Definição
A Doença de Alzheimer é definida como um transtorno ou demência cerebral evolu-

tivo e irreversível, incurável de causa desconhecida e cura presumível. O termo demência 
tem como significado “perda do juízo” ou “privação da mente”. As doenças relacionadas 
a demência resultam de vários processos doentios que modificam radicalmente o com-
portamento dos indivíduos acometidos por ela e paulatinamente danificam suas vidas e, 
também, da família2.

A expressão “Doença de Alzheimer” num significado amplo, equipara-se a uma sín-
drome clínica qualificada pela modificação progressiva, irreversível, que pode ocorrer an-
tes ou depois dos 65 anos2.

As complicações e o comprometimento da cognição e das habilidades pra efetivar os 
afazeres básicos do dia a dia, assim como as modificações comportamentais e o distancia-
mento do convívio social, expressam, paulatinamente, um contexto definido pela perda da 
autonomia total, submissão aos cuidados de outrem, crescimento da vulnerabilidade às 
comorbidades, até a sujeição total para conservar o autocuidado2.
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2.3 Fisiopatologia
A DA apresenta como característica histopatológica a perda sináptica maciça e a mor-

te dos neurônios observadas no cérebro que são responsáveis pelas funções psicológicas 
no qual incluem-se o córtex cerebral, o córtex entorrinal, o hipocampo e o estriado ventral1.

O Mal de Alzheimer, “é uma doença que deteriora as funções psicológicas alterando o 
comportamento dos indivíduos assim como as suas funções psicomotoras”. (...) uma pato-
logia cerebral, mas não se sabe ainda a causa de sua ocorrência, por esse motivo não existe 
um tipo de método que previna ou cure esta doença. O que se sabe é que durante o pe-
ríodo em que ela evolui as células nervosas que controlam a memória, raciocínio e outras 
faculdades vão se danificando com o tempo, tendo como consequência a interrupção da 
função normal dos neurônios6.

A Associação Brasileira de Alzheimer (ABRAZ) indica que a ocorrência de lesões no 
cérebro são peculiaridades desta patologia, sendo a produção da proteína beta-amilóide 
alterada de forma anormal ocasionado a diminuição dos neurônios e das ligações denomi-
nadas sinapses, reduzindo progressivamente o volume cerebral resultando na debilitação 
dos doentes7.

Outra característica da DA é a diminuição da acetilcolina que é a substância principal 
que controla a memória e, também, do glutamato que é um importante neurotransmissor 
considerado mediador entre a memória e o aprendizado, fato que causa a morte neuronal 
quando este se encontra em excesso. Tais alterações causam a hiperfosforilação e produ-
ção de β-amilóide, proteína responsável pela ocorrência do dano celular.

2.4 Etiologia e Fatores de Risco
Uma das hipóteses que tem por base os marcadores neuropatológicos, é a da cascata 

amiloidal que causa neurodegeneração no cérebro tem início a partir da clivagem proteo-
lítica da Proteína Precursora Amiloide (APP) resultando na produção, deposição e agrega-
ção da β-amiloide (Aβ) e das placas senis. Já a hipótese colinérgica, no qual há disfunção do 
sistema colinérgico é capaz de produzir a redução da memória nos animais, sendo muito 
parecidos os sintomas com a DA nas pessoas. Isso foi comprovado a partir da observação 
de cérebros de pacientes com DA que indicaram degeneração dos neurônios colinérgicos, 
reduzindo os marcadores colinérgicos com acentuada diminuição da colina acetiltransfe-
rase e a acetilcolinesterase no córtex cerebral desses indivíduos1.

Há o encolhimento do córtex cerebral, reduzindo partes da área da superfície do cére-
bro, sendo esta atrofia um requisito importante a ser observado e avaliado, logo isto reduz 
a capacidade de pensamento e funcionalidade dos indivíduos portadores desta patologia9. 

Tem-se ainda um conjunto de fatores que pré-dispõem as pessoas para a ocorrência 
da D.A conforme consta a seguir:

•	 Idade 
Sobre a relação da DA e a idade, Murahovschi (2013) ressalta que alguns estudos de-

monstraram uma alta incidência em indivíduos com até 80 anos, perfazendo um total 
equivalente a 20%, Por outro lado, em indivíduos que estão na faixa etária superior a 85 
anos essa prevalência dobra, chegando a 40% ou mais, tendo como fatores de risco a his-
tória familiar e também a Síndrome de Down (SD)10.
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•	 Diabetes mellitus
O diagnóstico de Diabetes Melitus (DM), tem relação direta com os fatores de risco 

para a DA no qual eleva-se cerca de 37% nas mulheres e 127% nos homens, havendo um 
aumento na mortalidade em especial aos indivíduos diagnosticados com essas patologias 
crônicas não transmissíveis como a Hipertensão Arterial (HA), as doenças cardiovasculares, 
neoplasias e o Acidente Vascular Cerebral (AVC)10.

Ressalta que tanto a DM quanto o AVC têm relação direta com a DA no qual demons-
tram fatores associados nas análises de morbimortalidade quando se trata de causas múl-
tiplas, sendo coerentes as pesquisas nacionais neste âmbito com as pesquisas internacio-
nais.

•	 Sexo
Existe maior incidência nos homens no qual a mortalidade precoce neste gênero se 

dá devido às doenças cardiovasculares. E tratando-se das mulheres o risco de desenvol-
ver a doença na terceira idade é menor, assim como os índices de mortalidade. E que as 
mulheres tendem a sobreviver mais que os homens devido a um gene encontrado no cro-
mossomo X, mas esses achados ainda requerem mais estudos para que possa ser conside-
rado como um fator positivo para a doença. Esse gene faz com que o organismo da pessoa 
com DA produza uma proteína chamada KDM6A que desempenha a função da cognição 
nos indivíduos auxiliando a reduzir o declínio cognitivo, melhorando assim a sobrevida dos 
indivíduos10. 

•	 Escolaridade
Considerando o nível de escolaridade dos indivíduos, o autor afirma que quanto maior 

é o nível menor é o risco explicando que há a constatação de que pessoas com mais es-
colaridade tendem a administrar melhor as limitações cognitivas do que os que possuem 
nível mais baixo de escolaridade10. 

•	 Alumínio
Traços de alumínio encontrados no cérebro de pacientes ocasionou a suspeita de que 

esse metal estivesse implicado na etiologia da doença. A partir dessa constatação, inúme-
ros ensaios realizados foram incapazes de demonstrar essa correlação ou apresentaram 
resultados extremamente questionáveis. E por isso, a presença de alumínio demonstrou 
ser consequência da morte neuronal e não a sua causa10. 

Outros possíveis fatores de risco têm sido estudados, porém com pouco resultado 
prático, como: exposição ou ingestão de substâncias tóxicas como álcool, chumbo e sol-
ventes orgânicos, medicamentos diversos, trauma craniano, exposição à radiação, estilo de 
vida, estresse, infecções, doenças imunológicas e câncer10.

Em suma, do ponto de vista científico, pode-se afirmar que a incidência da doença de 
Alzheimer aumenta exponencialmente com a idade e que existem fortes indícios de que 
as formas precoces se relacionam a uma maior incidência familiar10.

2.5 Sinais, Sintomas e Diagnóstico
Embora as pesquisas em saúde tenham evoluído consideravelmente nas últimas dé-

cadas, os pesquisadores ainda não têm um consenso sobre o diagnóstico da Doença de 
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Alzheimer, pois “(...) o provável e possível diagnóstico é difícil de ser confirmado.”6

Em relação a isso, as revistas da área psiquiátrica abordam mais os sintomas do que o 
diagnóstico, intervenção e o tratamento efetivo para a patologia. Outras relatam excessi-
vamente os cuidados, a participação da família, os sintomas e a avaliação desses cuidados, 
mas não se aprofundam sobre o diagnóstico11.

No entanto, há informação existente de que a evolução da DA é de caráter descendente 
e o nível de gravidade é comumente dividido em três estágios: leve, moderado e grave. Em 
cada uma das etapas observa-se uma gradativa perda da autonomia e o consequente 
aumento das necessidades de cuidados e supervisão de terceiros para os portadores da 
doença12.  

Outra contribuição importante é que:

Estudos realizados em 1977 falam que em 10% das pessoas maiores de 65 anos sofrem 
de lesões cerebrais orgânicas que se relacionam com a senilidade. Destas lesões em 75% 
se diagnostica como DA e em 25% do restante se corresponde com alterações cerebrais 
produzidas por infartos múltiplos13. 

A DA se desenvolve em três estágios nos quais os sintomas são identificados facilitan-
do o diagnóstico da seguinte forma7:

•	 Estágio 1:  
Nesse estágio, o paciente encontra-se desorientado ainda, com perdas de memória 

não tão severas, geralmente as memórias perdidas são de acontecimentos recentes, ou 
seja, lembra-se de fatos que ocorreram há anos atrás, mas não lembra do que fez há 5 mi-
nutos atrás, porém é capaz de realizar atividades diárias com certa limitação7.

•	 Estágio 2: 
A perda de memória torna-se mais frequente, há dificuldades em reconhecer pesso-

as da própria família, as limitações cognitivas começam a aparecer interferindo em suas 
atividades diárias como tomar banho sozinho, a fala também já começa a ser prejudicada, 
o idoso já não consegue falar algumas palavras, começa a perder a noção de tempo e es-
paço7.

•	 Estágio 3: 
Essa é a fase mais complicada, pois o idoso precisa de cuidador 24 horas por dia, pois 

já está totalmente dependente, não consegue mais fazer nada sozinho. Na maioria dos 
casos perde a fala, os movimentos, e precisa de cuidados diários para que tenha uma qua-
lidade de vida digna já que essa é a última fase da doença, conhecida também como fase 
terminal, e é de suma importância os cuidados de enfermagem a esse paciente desde o 
diagnóstico da doença até a fase terminal7.

O Ministério da Saúde (BRASIL, 2019), por sua vez, aponta que a DA é uma patologia 
caracterizada por ser degenerativa e progressiva, no qual leva à demência dos indivíduos 
e para identificação dos sintomas e diagnóstico, classifica como7:

•	 Leve:
É muito comum que os indivíduos tenham perda de memória recente e percam a 

orientação em relação ao tempo e espaço em que vivem, além disso, muitos deles tendem 
a apresentar agressividade e perderem a motivação, o que pode levar a episódios de 



Capítulo 2

35Editora Pascal

depressão7.

•	 Moderada: 
É quando a patologia progride, eventos de esquecimento profundo se tornam mais 

comuns, o que leva os indivíduos a terem maiores dificuldades para lembrar a respeito 
de acontecimentos recentes ou tardios e também os nomes dos seus parentes próximos 
e conhecidos. É a partir deste momento que eles passam a depender do auxílio dos 
cuidadores que podem ser da família ou profissionais de saúde para assim poderem reali-
zar atividades da vida diária, como por exemplo, a higiene pessoal7.

•	 Grave: 
É quando há um diagnóstico mais avançado da DA, no qual os indivíduos passam a 

ter um maior esforço para resgatar memórias antigas, assim como reconhecer as pessoas 
próximas. Nesta fase, há uma maior incidência de comprometimento da perda da capa-
cidade motora também7.

Nestes casos, é muito comum que os indivíduos necessitem de cuidados especiais à 
medida que vão ficando mais velhos, sendo indispensável ainda a atuação da família ou de 
cuidadores sendo relevante que os membros da família tenham a consciência de realizar 
reuniões para delimitar as tarefas de cada um, facilitando, de certa forma, o tratamento, 
evitando-se a sobrecarga para um ou outro integrante da mesma, o que pode, possivel-
mente, causar ao cuidador algum tipo de patologia ou condição clínica por estar excessi-
vamente ocupado com o cuidado com esse indivíduo14. 

Outra forma adotada de identificar sinais e sintomas para o diagnóstico, é a DA sendo 
classificada em maior ou menor grau, na qual alguns portadores, em especial os que se 
encontram em estado inicial, apresentam pouco ou nenhum comprometimento da me-
mória e das suas habilidades intelectuais, físicas e motoras. Porém, nos casos mais tardios, 
ocorre o quadro demencial, no qual o indivíduo não responde por si e não tem o controle 
motor, perdendo ainda a capacidade de resolução de questões simples de coordenação 
motora como andar, pegar objetos etc. Outro sinal é a oscilação da memória, o que faz 
com que este necessite de cuidados mais especiais que, em geral, demandam maior tem-
po dos seus familiares ou cuidadores15.

De acordo com a ABRAZ o diagnóstico mais preciso da DA é realizado através de exa-
me anatomopatológico no tecido cerebral, porém é realizado apenas por meio da autóp-
sia, constituindo-se de uma conduta, no momento, impossível de ser realizada quando o 
indivíduo está vivo. Através deste exame é possível visualizar alterações no cérebro como 
as placas neuríticas, os aglomerados fibrilares presentes no hipocampo que é o centro do 
cérebro, além da quantidade de proteínas nos neurônios doentes, tamanho dos ventrícu-
los que são os sulcos, se estes aumentaram, além do acompanhamento do encolhimento 
do córtex e a redução dos neurotransmissores7.

Uma outra maneira de realizar o diagnóstico é feito por meio microscópico com a 
análise do tecido cerebral dos pacientes após o seu falecimento devido a impossibilidade 
da realização no doente vivo, pois apresenta risco de vida a eles. Na prática, o diagnóstico 
clínico do DA depende da avaliação de um médico que recomenda a realização de exa-
mes, além do histórico familiar deste para que sejam investigadas todas as hipóteses da 
sua ocorrência16.

Assim como os exames de imagem como a tomografia (TM) ou ressonância magnéti-
ca (RM) do crânio ou exames de sangue para o diagnóstico, mas estes são realizados para 
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se excluir a ocorrência de outras patologias que não a DA, sendo que fazem apenas parte 
de exames complementares para uma possível avaliação das funções cognitivas7.

A avaliação neuropsicológica para a realização de testes psicológicos e a verificação 
das funcionalidades cognitivas, sendo que os resultados são relacionados à história e ob-
servação do comportamento desses indivíduos, o que permite identificar as perdas cogni-
tivas e o perfil do funcionamento neural que, em geral, indicam a presença da patologia5.

Contemporaneamente o exame dos biomarcadores de beta-amiloide e de outras 
proteínas estão sendo analisadas para que ocorra o auxílio no diagnóstico mais preciso da 
D A, porém, não são indicadas para a prática clínica. Encontra-se num estágio de restrição 
pois a está em compondo a pesquisa na área genética em andamento, apesar da convic-
ção de diversos pesquisadores de que alguns genes estão relacionados ao risco de desen-
volvimento da patologia7.

2.6 Tratamento
Imensuráveis pesquisas têm sido realizadas ao longo das décadas desde o descobri-

mento da doença, obstante, a DA ainda não possui um tratamento que possibilita curar os 
portadores. Atualmente, que se aplica é o conhecimento acerca de tratamentos que visam 
estabilizar os sintomas e assim promover uma melhor qualidade de vida para os indivídu-
os16.

Portanto, existem diversos medicamentos que causam efeitos colaterais cada vez 
menos e obtêm resultados considerados significativos para os indivíduos com DA, porém, 
apesar com os avanços, a patologia por ter causa desconhecida ainda tem tratamento 
apenas sintomático, ou seja, atinge apenas os sintomas e não a causa9.

2.6.1 Terapias não farmacológicas
As terapias não farmacológicas são importantes para estimular as capacidades neu-

rais como a memória, percepção, atenção e outras que os indivíduos vão perdendo com o 
tempo. Isso proporciona mais qualidade de vida a esses eles17. 

Torna-se relevante a prática de avaliar a função cerebral através da orientação, pen-
samento abstrato, introversão, concentração, capacidade verbal, memória, além da avalia-
ção das alterações do comportamento e a observação da higienização e dos cuidados pes-
soais, além da avaliação nutricional e da hidratação. É necessário ainda a verificação dos 
hábitos de refeição, turgor cutâneo, da avaliação da capacidade motora, precisar a força, o 
tônus muscular e a flexibilidade desses idosos portadores da DA5.

As informações de que as proteínas mal processadas iniciam o processo de deposição 
no tecido cerebral há décadas antes das manifestações clínicas da D A, o que, de certa for-
ma, contribui para um diagnóstico preciso e possíveis tratamentos precoces. Por enquan-
to, trata-se de uma estratégia utilizada somente em pesquisa, obviamente que a posteriori 
poderá colaborar sistematicamente na cura desta patologia18.

Enquanto não descobrir a cura, a conduta adotada é constatação dos sinais e sinto-
mas nos doentes através das realizações de intervenções com o propósito de preservar a 
capacidade deles e assim conseguir um melhor desempenho funcional antes mesmo da 
presença de um possível diagnóstico. Isso visa melhorar o bem estar físico e mental do 
idoso na realização de atividades de maneira espontânea.
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Além disso, torna-se importante, não somente estabelecer ações que proporcionem 
melhoria e qualidade de vida dos portadores da Doença de Alzheimer necessita, mas, dis-
por de paciência, solidariedade e acima de tudo respeito ao paciente idoso, estabelecendo 
um relacionamento afetivo de confiança sobre os cuidados prestados.

2.6.2 Tratamento farmacológico 
Atualmente, utilizam os medicamentos como a Galantamina, o Donepezil e a Rivas-

tigmina que são inibidores da acetilcolinesterase, cuja função é a correção das deficiên-
cias cognitivas e dos distúrbios de ordem psico comportamentais e tem contribuído para 
melhoria do desempenho das atividades diárias. Tais medicamentos são efetivos logo nas 
fases iniciais da D A, entretanto, quando utilizados nas outras fases apresentam ineficácia9.

Além desses são utilizados os inibidores da acetilcolinesterase, destacando-se a Ri-
vastigmina, Tacrina, a Galantamina e o Donepezil que têm a ação de alterar a função co-
linérgica central inibindo a produção das enzimas acetilcolinesterase e butirilcolinesterase 
que degradam a acetilcolina e aumentam a capacidade desta substância em estimular os 
receptores muscarínicos e nicotínicos cerebrais19. 

 O uso da Rivastigmina (Exelon®) tem sido nomeado como a melhor escolha no trata-
mento da D A, pois inibe a ação tanto da acetilcolinesterase quanto da butirilcolinesterase, 
apresentando resultados satisfatórios e eficazes no que diz respeito à elevação dos níveis 
cerebrais de acetilcolina. Entretanto, tal medicamento ocasionas o surgimento efeitos co-
linérgicos adversos, ou seja, efeitos negativos no sistema nervoso parassimpático, princi-
palmente quando a dose desta droga é usada de maneira abrupta. Outras consequências 
dizem respeito aos efeitos gastrointestinais antagônicos, em especial quando estão asso-
ciados ao aumento de peso nos idosos20.

Outro medicamento opcional é Donepezil (Aricept)., um inibidor seletivo da substân-
cia acetilcolinesterase, sendo que o tratamento com este medicamento a nível crônico em 
um ano reduziu até 38% o declínio neural dos pacientes com DA quando comparados com 
o uso de placebos14.

O Tacrina (Cognex®), considerado primeiro medicamento utilizado para inibir a ação 
da acetilcolinesterase e por ter apresentado como efeito colateral a toxicidade no fígado 
com a elevação das transaminases hepáticas, resultando na ocorrência da hepatite via 
medicamentosa, foi excluído do rol de medicamentos20.

Quanto ao Galantamina (Reminyl®), é um tipo de anticolinesterásico com duplo me-
canismo de ação, tanto inibe a acetilcolinesterase, quanto é capaz de modular os chama-
dos receptores nicotínicos. Esses receptores controlam a liberação dos neurotransmisso-
res sendo de suma importância para o humor e a memória dos doentes21.

E finalmente o Huperzina A, é um tipo de alcaloide retirado da planta Huperzia que 
apresenta uma ação potente, específica e reversível de na acetilcolinesterase. Sua admi-
nistração vem demonstrando uma melhora significativa para a memória dos idosos com 
DA, sendo que os seus efeitos adversos são mínimos22. 

3. OS CUIDADOS AOS PACIENTES COM ALZHEIMER 
A assistência de enfermagem contribui positivamente nos cuidados físicos, psicológi-

cos e sociais do paciente incluindo o ambiente, os cuidadores e a família até os cuidados 
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clínicos hospitalares especializados. A importância dessa assistência se torna de maior re-
levância na medida em que progride a doença e o paciente torna-se dependente total de 
necessidades básicas23.

O gerenciamento do cuidado é atribuição privativa do enfermeiro e implica na efeti-
vação de várias ações junto ao paciente, de forma direta ou indireta. Os atos administrati-
vos são contemplados nas ações indiretas, porém no relacionamento entre enfermeiro e 
paciente decorre da interação permeada de natural subjetividade24.

Portanto, pelo fato de o enfermeiro possuir importante função na ação de execução 
dos cuidados ao doente, bem como na orientação aos familiares e cuidadores quanto à 
evolução e progressão da doença, cabe a este profissional, capacitar a equipe de enfer-
magem com temáticas concernentes aos cuidados prestados ao idoso com doença de 
Alzheimer. Neste contexto destaca-se a atividade de planejamento, execução e avaliação 
do cuidado.

As ações do cuidado deve ter foco nos diversos aspectos do processo de envelhecer 
(capacidade funcional, independência e autonomia, fragilidade, avaliação cognitiva, en-
gajamento social, qualidade de vida, promoção da saúde, prevenção de doenças, entre 
outros) e da senilidade (condições crônicas de saúde, situações de urgências e emergên-
cias, atenção domiciliar, entre outros). É importante assegurar, também, o treinamento da 
equipe de enfermagem para melhor assistência a esses pacientes, identificando a forma 
adequada de conduzir o atendimento25. 

A assistência prestada ao doente na atenção primária, em geral, requer do enfermei-
ro integrar a equipe multiprofissional, cuja ação ´é composta de anamnese, exame físi-
co, aplicação de instrumentos que verifiquem as habilidades cognitivas e funcionais para, 
posteriormente, elaborar um plano de cuidado individual para cada paciente e sua famí-
lia26. Assim, na elaboração do plano de cuidados de enfermagem, devem ser estabelecidos 
as seguintes intervenções: 

a) Melhorando a Resposta cognitiva

•	 Simplificar o ambiente: diminuir o ruído e a interação social a nível tolerável para 
o paciente.

•	 Manter uma rotina rigorosa, diminuir o número de escolhas possíveis para o pa-
ciente, usar fotografias para identificar as atividades.

•	 Calendários e relógios grandes à vista do paciente e orientá-lo frequentemente em 
relação o tempo, espaço e pessoa.

•	 Usar listas introduções, como lembrete das atividades diárias.

•	 Manter constância nas interações e introduzir lentamente novas pessoas.

b) Evitando Lesões

•	 Tentar evitar restrições, mas manter a observação do paciente, conforme necessi-
dade.

•	 Propiciar uma iluminação adequada, para evitar imagens falsas no ambiente.

•	 Remover do quarto equipamento desnecessário.

•	 Fornecer cartões de identificações e/ou pulseira de Alerta Clínica.

•	 Assegurar-se de que o paciente está utilizando sapatos não escorregadios e chine-
los fáceis de calçar.
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c) Mantendo a Socialização

•	 Estimular a família a interagir em um nível significativo com o paciente.

•	 Instruir a família que a sua presença é útil, embora a interação com paciente pode 
ser limitada.

d) Garantindo o Repouso Adequado

•	 Administrar antipsicótico para tratar a agitação.

•	 Proporcionar períodos de exercícios físicos para gastar energia.

•	 Apoiar os hábitos normais de sono e de deitar-se.

•	 Manter regularmente a hora de dormir.

•	 Fazer o paciente colocar o pijama na hora de deitar-se.

•	 Permitir uma atividade desejada na hora de dormir como uma ligeira refeição, 
uma bebida quente sem cafeína, ouvir música ou rezar. 

e) Mantendo uma Nutrição Ótima

•	 Fornecer alimentos conhecidos pelo paciente.

•	 Fornecer refeições pequenas e frequentes, como lanches.

•	 Fornecer alimentos ricos em calorias e fibras.

•	 Estimular líquido.

•	 Garantir que as dentaduras estejam bem adaptadas e que o cuidado dentário seja 
mantido.

•	 Pesar semanalmente o paciente26.

3.2 Os Cuidados de Enfermagem a Família e aos Cuidadores dos Portado-
res de DA

A definição do diagnóstico de Alzheimer representa um marco para a família. Diver-
sos fatores como a esperança na cura, a eleição do cuidador, a questão financeira ao consi-
derar o alto custo do tratamento medicamentoso, a busca por autoajuda, são evidenciadas 
a partir desse momento4.

 A família deve ser vista como um fundamental agente de cuidado nesse processo. 
Torna-se imprescindível fornecer a ela as informações do quadro evidenciado, seu trata-
mento e prognóstico, como também envolvimento nas primeiras orientações e sugestões 
de redefinição familiar. Há uma sobrecarga emocional e de atividades que geram transfor-
mações na vida daquele que se compromete a assumir a tarefa de cuidador. Nessa escolha 
certos problemas se tornam aparentes, entre eles a falta de predisposição ao cuidado, uma 
vez que para prestá-lo é necessário, entre outros quesitos a paciência e disponibilidade4. 

Além disso, torna-se relevante ressaltar que a realização do cuidado exige do cuidador 
preparo técnico e emocional, pois o paciente necessita de observação constante e uma 
assistência com divisão de tarefas entre os familiares. Esta função é bastante complexa 
e de grande responsabilidade, devendo ser realizada, sobretudo com dedicação, carinho, 
respeito e amor, uma vez que essa atividade gera grande desgaste físico e emocional para 
aqueles que lidam diretamente com o paciente3.

 Contudo na realização de suas atividades, o cuidador pode desenvolver desequilí-
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brios psicológicos e físicos, passando a apresentar sentimentos como angústia, culpa, in-
versão de papéis, ira e agressividade. Podendo, ainda, os familiares sentirem-se limitados, 
com sentimentos de desespero, raiva e frustração que se alternam com a culpa de não 
estar fazendo o bastante por um parente amado. Todos esses fatores podem afetar tanto 
a saúde física quanto a mental do cuidador15.

Sendo assim, a equipe de enfermagem tem um papel primordial de dar orientações 
aos familiares e cuidadores bem como ouvi-los terapeuticamente em suas necessida-
des. Essas orientações permitam tanto a família quanto ao cuidador aplicá-las durante 
a evolução da doença, sobre à adaptação dos cuidados à medida que vai aumentando a 
dependência do idoso e também estimulando o cuidador a adaptação de mecanismos 
reguladores de enfrentamento necessários ao ato de cuidar; a instrumentalização do fa-
miliar /cuidador para o cuidado prático; e o estímulo a cuidar de sua saúde e autoestima 
é importante para sua saúde física e mental. Todas as orientações devem ser discutidas e 
planejadas com o cuidador para garantir sua aplicação no dia a dia e possibilitar ao idoso 
uma assistência mais sistematizada e eficaz23.

Portanto, a responsabilidade, o esforço, a doação dos cuidadores que mesmo com 
tantas dificuldades têm o conforto de saber que estão oferecendo uma velhice digna a 
esses idosos, oferecendo cuidados que vão além do tecnicismo, um cuidado que envolve 
atenção, bom humor, bom relacionamento, segurança e carinho15.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Compreende-se que há necessidade de se aprimorar a atenção que será prestada ao 

público idoso, pois as doenças crônico-degenerativas seguem uma tendência de ocorrên-
cia com o aumento da população referida. Torna-se fundamental que o enfermeiro junta-
mente com a equipe de enfermagem e de saúde enquanto equipe de apoio interdiscipli-
nar e multidisciplinar se mantenham atualizados para facilitar a condução dos pacientes 
acometido pela Doença de Alzheimer. Pois, tanto o paciente quanto família e cuidador(es) 
demandam um cuidado direcionado, com o intuito de minimizar os impactos diversos 
que a DA causa no núcleo social envolvido. 

Pensar em estratégias para facilitar o manejo da situação é imprescindível na atuação 
desse cuidado. Cada vez mais o enfermeiro e sua equipe devem procurar se capacitar e 
trabalhar suas habilidades de paciência, tolerância e respeito, praticando o ato de educar e 
direcionar com conhecimento e destreza aos familiares e cuidadores submetidos em con-
dição de vulnerabilidade ao stress causado pela grande mudança em seu estilo de vida, já 
que além de ser responsável pelo seu bem-estar passa a responsabilizar-se pelo indivíduo 
doente. 

Os cuidadores e familiares precisam desse apoio bem como o direito de terem preser-
vada sua saúde física e emocional. Para isso, requerem orientações de como proceder nas 
situações mais difíceis e receber em casa visitas domiciliares periódicas.

A visita domiciliar é um instrumento que deve ser utilizado para intervir no proces-
so do cuidar, pois o contribui para conhecer profundamente o paciente dentro do seu 
contexto e ambiente familiar, que é caracterizado pelas condições de habitação, higiene, 
saneamento básico e pelas relações socioafetivas, entre os vários membros da família. Ela 
possibilita também ao profissional a observação in locus e permite registrar as ativida-
des importantes e necessárias direcionadas ao cuidador e família, proporcionando, assim, 
oportunidades de planejar e promover uma assistência que estimule o desenvolvimento 
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do autocuidado de acordo com a própria realidade. 

Os cuidados de enfermagem prestados, deve considerar a assistência integral de saú-
de, oportunizando a promoção do relacionamento humanizado e profissional com a famí-
lia, assegurando uma prática menos formal, indicando terapias e formas alternativas do 
autocuidado com recursos do próprio ambiente familiar. Assim, potencializa o entendi-
mento e à aplicabilidade de suas orientações no cotidiano da assistência ao paciente, favo-
recendo o fortalecimento dos vínculos paciente/família/equipe de enfermagem e saúde. 
Deste modo, cria-se um espaço de interação saudável e assistência preventiva e ameniza-
dora dos sinais e sintomas de uma doença que não tem cura e possibilitando, dessa forma, 
a qualidade de vida.
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Resumo

A imagem corporal é considerada como a forma que o corpo se apresenta para cada 
sujeito. Sua determinação é formada tanto em relação a si mesmo como em relação 
às outras pessoas. A insatisfação corporal está diretamente ligada a preocupações 

com o peso, forma do corpo e gordura corporal. Tal comportamento pode afetar aspectos 
da vida do indivíduo no que diz respeito ao seu comportamento alimentar, autoestima e 
desempenhos psicossocial, físico e cognitivo. Esse é um dos motivos pelo qual a temática 
foi elencada, tendo-se o esmero de demonstrar a relação entre a insatisfação corporal dos 
indivíduos e o comportamento alimentar destes, sendo discutida à luz da literatura e com 
a intervenção do profissional nutricionista. Deste modo, o estudo segue a seguinte pro-
blemática: Quais são os fatores que influenciam para o desenvolvimento desses distúrbios 
alimentares? Outrossim, seu objetivo geral permeia por conhecer os fatores que influen-
ciam o surgimento de distúrbios alimentares relacionados com a insatisfação corporal e 
os objetivos específicos primam por destacar a relação entre a cultura do corpo perfeito e 
a insatisfação corporal, além de identificar os principais fatores que influenciam os distúr-
bios alimentares relacionados a insatisfação corporal e a sua interferência no comporta-
mento alimentar, bem como descrever a atuação dos nutricionistas diante dos distúrbios 
alimentares. O estudo tem o caráter descritivo com o uso da metodologia qualitativa, com 
referencial teórico, sendo que o teor do estudo se refere a obras que embasam o seu bojo 
e alicerçam os conceitos e concepções da referida temática em questão, exceto publica-
ções com dados e marcos históricos. Como critérios de exclusão tem-se as obras que não 
contemplam a temática, tendo como base seus prescritores. Para isso, foi realizada uma 
revisão literária utilizando-se as bases dos dados LILACS e MEDLINE, além da biblioteca 
eletrônica SciELO com o intuito de identificar os artigos científicos relacionados ao tema 
publicados no período que compreende os anos de 2011 a 2020. Ao término do estudo 
constatou-se que na Contemporaneidade, é notório que os padrões de beleza que são 
impostos pela mídia ou por influenciadores digitais são cada vez mais inatingíveis espe-
cialmente por mulheres que buscam o considerado corpo perfeito, logo a cada época a 
concepção de um modelo de corpo considerado padrão muda segundo a concepção de 
quem influência ou estimula essa busca, o que tem levado a ocorrência de altos índices de 
insatisfação corporal. Neste exposto, é importante a atuação do Nutricionista que tem a 
função essencial de auxiliar no controle das doenças crônicas não transmissíveis através da 
promoção da mudança nos hábitos alimentares e no estilo de vida das pessoas, respeitan-
do suas individualidades, crenças, situação financeira, faixa etária e outras particularidades 
para que o comportamento alimentar seja adequado segundo esses fatores e a concepção 
de que a estética não é a meta mais importante para ser alcançada, mas sim a saúde.

Palavras-Chave: Alimentares; Insatisfação corporal; Fatores de influência.

Abstract

Body image is considered as the form that the body presents to each subject. Your de-
termination is formed both in relation to yourself and in relation to other people. Body 
dissatisfaction is directly linked to concerns about weight, body shape and body fat. 

Such behavior can affect aspects of the individual’s life with regard to their eating beha-
vior, self-esteem and psychosocial, physical and cognitive performances. This is one of the 
reasons why the theme was listed, taking care to demonstrate the relationship between 
the individuals’ body dissatisfaction and their eating behavior, being discussed in the light 
of the literature and with the intervention of the nutritionist. Thus, the study follows the 
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following problem: What are the factors that influence the development of these eating di-
sorders? Furthermore, its general objective permeates by knowing the factors that influen-
ce the emergence of eating disorders related to body dissatisfaction and the specific ob-
jectives stand out by highlighting the relationship between the culture of the perfect body 
and body dissatisfaction, in addition to identifying the main factors that influence eating 
disorders related to body dissatisfaction and their interference in eating behavior, as well as 
describing the role of nutritionists in the face of eating disorders. The study has a descripti-
ve character with the use of qualitative methodology, with theoretical framework, and the 
content of the study refers to works that support its core and underpin the concepts and 
conceptions of the aforementioned theme in question, except publications with data and 
historical landmarks. Exclusion criteria include works that do not include the theme, based 
on their prescribers. For this, a literary review was carried out using the databases of LILACS 
and MEDLINE, in addition to the electronic library SciELO in order to identify the scientific 
articles related to the theme published in the period between the years 2011 to 2020. At 
the end of the study found that in Contemporaneity, it is notorious that the standards of 
beauty that are imposed by the media or by digital influencers are increasingly unattai-
nable especially by women who seek the considered perfect body, then every time the 
design of a body model considered standard changes according to the conception of who 
influences or stimulates this search, which has led to the occurrence of high levels of body 
dissatisfaction. In this exposed, it is important the performance of the Nutritionist who has 
the essential function of assisting in the control of chronic non-communicable diseases by 
promoting change in people’s eating habits and lifestyle, respecting their individualities, 
beliefs, financial situation, age group and other particularities so that eating behavior is 
adequate according to these factors and the conception that aesthetics is not the most 
important goal to be achieved, but health.

Key-words: Eating disorders; Body dissatisfaction; Influencing factors.

1. INTRODUÇÃO
Atualmente, é preconizado que o que é belo e deve ser seguido como padrão é um 

corpo magro, cheio de curvas e bem definido e que isso é o sinônimo de beleza, fazendo 
com que mesma seja mais valorizada pela sociedade e o seu oposto, seja fortemente re-
jeitado. Embora os ideais de beleza variem muito em função dos padrões estéticos que 
são adotados em cada época, os estudos demonstram que as mulheres, por exemplo, têm 
buscado mudar seus corpos de modo a seguir esses padrões o que pode gerar insatisfação 
com sua própria imagem.

Assim, a imagem corporal é considerada como a forma que o corpo se apresenta 
para cada sujeito. Sua determinação é formada tanto em relação a si mesmo como em 
relação às outras pessoas. A insatisfação corporal está diretamente ligada a preocupações 
com o peso, forma do corpo e gordura corporal. Tal comportamento pode afetar aspectos 
da vida do indivíduo no que diz respeito ao seu comportamento alimentar, autoestima e 
desempenhos psicossocial, físico e cognitivo. Esse é um dos motivos pelo qual a temática 
foi elencada, tendo-se o esmero de demonstrar a relação entre a insatisfação corporal dos 
indivíduos e o comportamento alimentar destes, sendo discutida à luz da literatura e com 
a intervenção do profissional nutricionista.

Deste modo, o estudo segue a seguinte problemática: Quais são os fatores que in-
fluenciam para o desenvolvimento desses distúrbios alimentares? Outrossim, seu obje-
tivo geral permeia por conhecer os fatores que influenciam o surgimento de distúrbios 
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alimentares relacionados com a insatisfação corporal e os objetivos específicos primam 
por destacar a relação entre a cultura do corpo perfeito e a insatisfação corporal, além de 
identificar os principais fatores que influenciam os distúrbios alimentares relacionados a 
insatisfação corporal e a sua interferência no comportamento alimentar, bem como des-
crever a atuação dos nutricionistas diante dos distúrbios alimentares.

2. METODOLOGIA 
Ressalta-se ainda que o estudo tem caráter descritivo com o uso da metodologia 

qualitativa, com referencial teórico, sendo que o teor do estudo se refere a obras datadas 
de 2011 aos dias atuais que embasam o seu bojo e alicerçam os conceitos e concepções 
da referida temática em questão. Para isso, foi realizada uma pesquisa de revisão literária 
utilizando bases dos dados como o Google acadêmico, Literatura Latino-americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Medical Literature Analysis and Retrieval System 
Online (MEDLINE) e a biblioteca eletrônica SciELO no intuito de identificar em seus resul-
tados artigos científicos que foram publicados com esta temática. Utilizou-se também a 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), que integra essas bases acima citadas.

A busca nas fontes supracitadas procedeu-se com o uso dos termos indexadores dis-
túrbios alimentares, insatisfação corporal e fatores de influência e seus correspondentes 
em inglês eating disorders, body dissatisfaction and influencing factors. As publicações 
foram então pré-selecionadas através de seus títulos, que deveriam conter como critério 
o termo completo e/ou referências à relação aos fatores que influenciam o surgimento de 
distúrbios alimentares relacionados com a insatisfação corporal. Foram incluídas publica-
ções da Língua Portuguesa que atenderam aos critérios de se tratar de uma pesquisa, ou 
um estudo de intervenção; de apresentar como metodologia a descrição.

3. A CULTURA DO CORPO PERFEITO E A INSATISFAÇÃO CORPORAL
Ao longo do tempo, a imagem de padrão corporal sofreu várias mudanças, sendo que 

em momentos diversos da história percebe-se uma mudança brusca da figura humana 
como sendo o padrão, ou seja, o tipo ideal. A própria evolução histórica da figura das mu-
lheres no qual a obesidade era tida em tempos remotos como um padrão de beleza, sen-
do esta valorizada e muito representada nas artes, fato que começou a mudar a partir da 
década de 1960 quando então iniciou uma busca desenfreada pelo corpo atlético, magro 
e por formas mais definidas1. 

Este padrão, tão visto atualmente leva muitas pessoas a não respeitarem os diversos 
biótipos existentes e acabam induzindo homens e mulheres a se sentirem insatisfeitos e 
a desejarem o emagrecimento. Para isso, caem na armadilha de diversas dietas e aderem 
práticas inadequadas, como o uso de remédios, laxantes, jejum prolongado, excesso de 
atividade física, entre outros métodos sem se preocupar com os danos que podem causar 
a sua saúde2. 

Desta maneira, é muito comum que relações com o corpo sejam amplamente in-
fluenciadas por diversos fatores como os socioculturais, econômicos, afetivos, a idade, 
crenças, a mídia ou até mesmo o meio profissional. Estes fatores conduzem homens e 
mulheres a apresentarem um conjunto de preocupações e insatisfações com a imagem 
corporal, induzindo-os a se exercitarem, a cuidarem de seus corpos de forma excessiva, a 
fazer comparações com outras pessoas e muitas vezes terem uma péssima relação com a 
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alimentação3. 

A cultura corporal cria um certo excesso de preocupação com a imagem corporal, in-
fluenciando diretamente no desencadeamento de transtornos alimentares graves como, 
por exemplo, a anorexia nervosa (AN) e a bulimia nervosa (BL) que são caracterizadas por 
um tipo padrão de comportamento alimentar onde os indivíduos são gravemente pertur-
bados pela prática de um controle patológico do peso corporal e também por distúrbios 
da percepção do formato corporal. Está também presente nesses transtornos um inex-
plicável medo de ganhar peso ou de tornar-se obeso, mesmo estando abaixo do peso, ou 
mais intensamente, uma supervalorização da forma corporal como um todo ou de suas 
partes, classicamente descrito como distorção da imagem corporal4.

A insatisfação corporal está amplamente relacionada ainda com o tipo de investi-
mento em excesso no corpo, seja por conta da adesão a dietas restritivas, pelo excesso de 
atividades físicas, investimento em cirurgias plásticas ou mesmo com o comportamento 
alimentar que afetam diretamente na qualidade da saúde física e mental dos indivíduos, 
podendo levá-los a sérios distúrbios ou transtornos alimentares5.

A insatisfação corporal vem sendo estudada há décadas, pois é muito frequente, em 
especial nos indivíduos jovens que cultuam o corpo perfeito, sendo considerada um gra-
ve problema de saúde pública no mundo, porém, em geral, as pesquisas são realizadas 
intensamente com o público feminino, que, supostamente, é o que mais se importa com 
a beleza estética. Neste caso, segundo os autores, é importante buscar os fatores que in-
fluenciam os distúrbios alimentares e assim tentar soluções com o auxílio dos profissionais 
Nutricionistas6.

4. PRINCIPAIS FATORES QUE INFLUENCIAM OS DISTÚRBIOS ALIMENTA-
RES

O conceito ou concepção da imagem corporal é considerado um fenômeno psico-
lógico que inicialmente foi estabelecido a partir de 1935, pelo psiquiatra austríaco Paul 
Ferdinand Schilder (1886-1940), basicamente o indivíduo tem uma imagem do seu próprio 
corpo em sua mente e é dessa forma com que este é apresentado a ele. Assim, a imagem 
corporal que é então formada na mente e estabelecida pelos sentidos, ideias e sentimen-
tos, que na maioria das vezes, são consideradas inconscientes. Essa representação é cons-
truída e reconstruída ao durante a vida, por isso muitas vezes as pessoas mudam de opi-
nião em relação a sua imagem corporal7. 

Destarte à imagem corporal é a insatisfação corporal que existe em grande parte da 
população, no qual tem sido associada a vários fatores, sejam eles sociais, socioculturais, 
de opinião pública ou pela pressão da mídia que acentua a busca pelo corpo perfeito sem 
se importar com as consequências, incentivando os indivíduos a atingirem o corpo ideal 
através de técnicas, dietas, consumo de medicamentos para emagrecimento ou para su-
plementação mineral, alimentar, aumento muscular etc. proporcionando a sensação de 
fracasso e insatisfação com os resultados alcançados8.

Aliada a isso, tem-se o comportamento dos indivíduos diante da insatisfação corporal, 
que gera funcionamento psicológico inadequado, negativo, com a presença de ansiedade, 
baixa autoestima, depressão e, principalmente, a ocorrência dos distúrbios ou transtornos 
alimentares, reduzindo a qualidade de vida e da saúde dos indivíduos, podendo, inclusive, 
levá-los a eventos de suicídio4.
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4.1 Depressão
De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), trata-se de um transtorno 

mental de alta prevalência na população mundial e está associada largamente com a an-
siedade, sendo, podendo ambas as condições ser diagnosticadas precocemente através 
do comportamento dos indivíduos que demonstram tristeza, medo, baixa autoestima, es-
tresse acentuado, além da perda de interesse a atividades da vida diária (AVDs), demons-
trando falta de prazer, baixa concentração, cansaço, falta de apetite que influencia no com-
portamento alimentar e pode direcionar a patologias como a anorexia nervosa, bulimia 
nervosa dentre outras e insatisfação corporal9.

Um estudo com universitários teve achados que traduzem a insatisfação corporal e a 
sua estreita relação com os problemas de saúde e o desenvolvimento da depressão e esses 
transtornos alimentares, no qual os acadêmicos destacaram insatisfação corporal causada 
pelo comportamento alimentar inadequado e quadros de depressão e ansiedade, causan-
do, inclusive, o afastamento familiar, déficit de atenção e fracasso acadêmico10.

4.2 Ansiedade
A ansiedade é considerada por muitos estudiosos o mal do século, é um estado emo-

cional que é voltado sempre ao futuro. Ela passa a ser patológica quando acontece sem 
nenhum motivo específico ao qual se direcione. A ansiedade é uma patologia complexa e 
minuciosa, ela é mais que um simples transtorno, e uma emoção negativa que deixa um 
sentimento constante de angústia e medo. Então a ansiedade ela caracterizada como o 
estudo do humor negativo por sintomas corporais de tensão física e apreensão em relação 
ao futuro.  Nos humanos ela pode ter um sentido subjetivo de inquietação e é considerada 
por muitos estudiosos o mal do século, é um estado emocional que é voltado sempre ao 
futuro9.

A ansiedade pode provocar várias reações físicas, como a alimentação em excesso e, 
consequentemente, o aumento do peso. O estresse negativo, ou angústia, gera alto grau 
de ansiedade. Os agentes causadores são denominados “estressores” e podem ser: físicos 
(ruídos, frios ou calor excessivos) ou de clima relacional (entre trabalhadores ou entre tra-
balhadores e suas chefias, por dificuldades na execução das tarefas, devido à sobrecarga 
no trabalho, formas exercidas de cobrança de resultados e repreensões em público)11.

Ela passa a ser patológica quando acontece sem nenhum motivo específico ao qual 
se direcione. De um modo geral pode-se diferenciar a ansiedade normal da patológica, 
fazendo uma avaliação da reação ansiosa, que é de curta duração, autolimitada e relacio-
nada ao estímulo do momento ou não12.

Os doentes não comem por terem fome, mas pelo efeito reconfortante que a comi-
da lhes promove, numa atitude compulsiva que colmata a ansiedade provocada por uma 
determinada tarefa, atividade ou situação.  No entanto, após o momento de conforto são 
inundados de uma culpabilidade atroz, pela assunção de não terem autocontrolo o que 
provoca um forte ataque à autoestima e autoconceito, ora porque não apreciam o seu 
físico, ora porque não acreditam serem capazes.  É, no entanto, importante referir, que o 
comportamento se torna patológico pela sua repetição, o que não acontece numa experi-
ência isolada que possa ter um cariz algo mais ansiogénico13.

Está amplamente aceito que o comportamento alimentar nos humanos altera-se de 
acordo com suas emoções, como ansiedade, raiva, alegria, depressão e tristeza. Emoções 
negativas têm sido estudadas e sugerem que elas podem influenciar o consumo de ali-
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mentos. Assim, o ato de comer não está relacionado apenas ao cognitivo, devem-se levar 
em consideração as emoções do indivíduo, o aspecto social, a situação econômica e cultu-
ral, dentre outros. Apesar da mídia, atualmente, facilitar as informações sobre hábitos ali-
mentares saudáveis, observa-se que não tem sido suficiente para que a população mude 
o comportamento alimentar, isto é, os seus hábitos alimentares14.

4.3 Mídia 
Em geral os conteúdos que são veiculados pelas mídias afetam as escolhas dos indi-

víduos, trazendo consequências negativas para a saúde física e mental destes através de 
várias vertentes que vão desde a propagação do culto ao corpo perfeito, magro, que des-
valoriza a alimentação adequada e a falta de exercícios, incentivando o consumo de medi-
camentos considerados milagrosos e dissemina informações sobre dietas que prometem 
o emagrecimento em um curto período de tempo favorecendo, assim o comportamen-
to alimentar inadequado e práticas alimentares duvidosas que influenciam os distúrbios 
alimentares, demonstrando a carência de informações dos indivíduos e o cuidado nutri-
cional dos profissionais de nutrição na intervenção, prevenção e combate aos distúrbios 
alimentares15.

5. O CUIDADO NUTRICIONAL NA INTERVENÇÃO DOS DISTÚRBIOS ALIMEN-
TARES 

De acordo com a American Psychiatric Association (APA) os chamados transtornos 
alimentares (TA) ou distúrbios alimentares caracterizam-se por serem perturbações que 
persistem na alimentação ou estão relacionados ao comportamento alimentar e resultam 
em alterações no consumo dos alimentos causando comprometimento na saúde física e 
mental, trazendo consequências no convívio psicossocial dos indivíduos32. Dentre os mais 
comuns tem-se a bulimia, anorexia nervosa, o transtorno de compulsão alimentar, trans-
torno de ruminação e outros1.

Esses distúrbios são de origem multifatorial, surgindo, no qual esses fatores geral-
mente se traduzem no comportamento, personalidade dos indivíduos e também na ade-
são a dietas e tratamentos medicamentosos influenciados pelas mídias, além de eventos 
como a ansiedade e a depressão que podem influenciar no descontrole alimentar e assim 
causar insatisfação corporal. Mas não se descarta, também, fatores hereditários e socio-
culturais, que se traduzem na imposição dos padrões corporais e estéticos, ou seja, o culto 
pelo corpo belo16.

Esses padrões corporais e estéticos estão relacionados à beleza que é tida como um 
tipo de estrutura padronizada que tem profunda relação entre o que a mídia quer que 
seja o conceito de beleza e o corpo das pessoas. Assim, a busca pelo corpo considerado 
perfeito está relacionado tanto com o comportamento alimentar quanto com o cuidado 
nutricional no qual os indivíduos descartam auxílio dos profissionais mais adequados, no 
caso, os Nutricionistas e buscam sozinhos ou com outros profissionais de outras áreas al-
cançar seus objetivos, tendo grande chance de fracassar pela falta de informação profis-
sional adequada2.

O papel do Nutricionista na intervenção e orientação nutricional com relação aos 
transtornos alimentares destacando que cabe a esse profissional identificar os fatores de 
risco dos TAs e assim direcionar os indivíduos quanto aos cuidados necessários para a plena 
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manutenção da sua saúde, incentivando quanto ao comportamento alimentar adequado 
e a evitar dietas restritivas ou medicamentos que possam causar danos à saúde destes17. 

Quanto à insatisfação corporal, os nutricionistas deverão incentivá-los a buscarem 
orientação de outros profissionais para o advento de atividades físicas e influenciá-los a 
dietas que venham a contemplar o equilíbrio nutritivo e favoreça o alcance dos objetivos 
de maneira individual, primando pela saúde e a qualidade de vida de cada um1.

6. A INSATISFAÇÃO CORPORAL E SUA INTERFERÊNCIA NO COMPORTA-
MENTO ALIMENTAR

A formação da imagem corporal varia de indivíduo para indivíduo e pode causar sa-
tisfação ou insatisfação tendo uma grande interferência no comportamento alimentar, 
influenciado por fatores diversos como por exemplo a religiosidade, a cultura, a faixa etária 
e a própria sociedade e também pela época em que os indivíduos vivem. Assim, a relação 
entre a satisfação e a insatisfação com a imagem corporal e os sintomas de possíveis trans-
tornos alimentares é bastante identificada, em especial nos indivíduos mais jovens que 
tentem a cultuar o corpo18.

É comum que os jovens cultuem o corpo nos dias atuais, assim como no passado 
quando a imagem era ligada à beleza e ao poder, hoje ela tem a função de mobilidade 
social, entretenimento e interação social, fato que gera o aumento da insatisfação dos in-
divíduos quando estes se deparam com uma imagem que consideram inadequada para si 
próprio. Deste modo, a imagem corporal é tida como a maneira como o corpo se apresen-
ta para cada pessoa, como este se enxerga, ou seja, como vê seu corpo e qual a percepção 
que tem desta imagem19.

Os jovens sofrem grande influência no que diz respeito à indústria cultural do corpo, 
pois os meios de comunicação e a mídia em geral criam um modelo padronizado do cor-
po, no qual os olhares na atualidade estão voltados para corpos moldados por atividades 
físicas intensas, a difusão das cirurgias plásticas reparadoras e o uso das tecnologias es-
téticas aumentando a possibilidade da ocorrência de transtornos alimentares quando a 
imagem corporal é vista como distorcida desta realidade20.

Discordando com o exposto, existe na concepção da valorização do culto da magreza, 
em especial aos jovens que decidem seguir carreira como modelos de marcas famosas, o 
que faz com que a magreza e até mesmo o corpo esbelto ou atlético sejam descartados 
por esse público em questão, havendo assim uma busca frenética pelo corpo ideal, sendo 
um fator de risco para o desenvolvimento de doenças relacionadas com a insatisfação cor-
poral como a bulimia e a anorexia, por exemplo21.

Além disso, tem-se ainda a obesidade que, quando está presente, geralmente influen-
cia os indivíduos a buscarem o uso de maneira irracional dos medicamentos para emagre-
cimento. Quando estes são consumidos sem a devida prescrição do profissional adequado 
e adquiridos para serem utilizados como se realizassem milagres corporais em um curto 
tempo22.

Sobre um dos motivos para que os indivíduos busquem o auxílio dos medicamentos 
para emagrecer, Bernardino et al. (2019) destacam ser muito comum a insatisfação com o 
próprio corpo por conta dos distúrbios alimentares, como a obesidade, logo o consciente 
destes é influenciado por fatores socioculturais, afetivos, econômicos, crenças, a própria 
mídia que criou um tipo perfeito, ideal do corpo ou até mesmo o meio profissional pode 
influenciar as pessoas a buscarem mudanças drásticas como no caso do segmento da 
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moda, por exemplo, onde as modelos mais destacadas exigem uma magreza sem igual. 
Tais fatores conduzem homens e mulheres a apresentarem um conjunto de preocupa-
ções e insatisfações com a imagem corporal, induzindo-os a cuidarem de seus corpos de 
forma excessiva, a fazer comparações com outras pessoas e muitas vezes terem uma pés-
sima relação com a alimentação. 

Não existe medicamento já pré-definido e adequado para a realização do tratamento 
farmacológico da obesidade, pois o melhor medicamento deve ser prescrito de maneira 
individual no qual deve-se analisar os hábitos alimentares, os sinais sintomas desta patologia, 
além da possível presença da depressão ou outros distúrbios ligados à obesidade, como 
a ansiedade ou os relacionados à autoimagem, também as condições e as complicações 
associadas com a obesidade, e a possibilidade da ocorrência de efeitos colaterais no uso de 
um ou outro medicamento23. 

Quanto aos tipos de medicamentos, os chamados de anorexígenos, anoréticos ou 
anomirineronéticos, são os fármacos cuja finalidade é de induzir a aversão ao alimento, ou 
seja, à falta de apetite, popularmente conhecidos como remédios para o emagrecimento. 
Em geral são do tipo anfetaminas ou metanfetaminas e medicamentos similares, que, in-
clusive, fazem parte da classe das drogas crack e cocaína24.

É importante citar que a utilização de medicamentos para o emagrecimento 
deve passar por uma equipe técnica qualificada no qual o Farmacêutico deverá estar 
presente para que seja então conhecida a história clínica, os antecedentes patológicos, 
a história e comportamento alimentar, juntamente com o estudo laboratorial para que 
sejam comparados os parâmetros bioquímicos, hormonais, hematológicos, metabólicos, 
cardiológicos e também psicológicos. Esta prática permite um melhor diagnóstico dos 
indivíduos para que então seja realizado um plano terapêutico individual e integral, base-
ando-se ainda na intervenção nutricional, em atividades físicas periódicas e o acompanha-
mento do tratamento farmacológico se for necessário25.

Alguns estudiosos têm buscado investigar as razões pelas quais há a interferência 
no comportamento alimentar por conta da insatisfação corporal, no qual os achados têm 
revelado que eventos de depressão e a baixa autoestima contribuem diretamente para 
esses resultados negativos, incentivando a ocorrência dos transtornos alimentares e seus 
sinais e sintomas21.

A busca fracassada por seguidores em redes sociais, a visão de que o poder de influ-
ência e o culto por corpos sarados ou magros aumentam esse comportamento elevam 
o grau de insatisfação dos indivíduos que não estão neste tipo de modelo estético fazen-
do com que vários indivíduos se comportem de maneira inadequada realizando práticas 
como a anorexia e até mesmo com a bulimia21.

Alguns estudos que os casos de anorexia e bulimia aumentaram a partir da elevação 
da prevalência da insatisfação corporal em adolescentes, sendo encontrado um número 
alto desses indivíduos com obesidade que desenvolveram distúrbios como esses relacio-
nados com a conduta alimentar inadequada e a distorção e não aceitação da sua imagem 
corporal. Outros achados como os resultados de outro estudo, desta vez no Rio Grande do 
Sul com um total de 325 adolescentes apresentou que 246 (75,8%) destes demonstraram 
estar insatisfeitos com a sua imagem corporal, principalmente relacionados com o sobre-
peso e a obesidade2. 

Os estudos realizados com uma amostra de 211 acadêmicos dos cursos de Estética, 
Nutrição e Educação Física de faculdades de Juiz de Fora – MG, sendo 170 do sexo feminino 
e 41 do masculino sobre insatisfação corporal, quando esses autores obtiveram resultados 
que demonstraram que a maioria das mulheres relatou não estar satisfeitas com seu pró-
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prio corpo, adotando, com isso, mudanças no comportamento alimentar que chegaram a 
prejudicar a sua saúde com a prática de dietas inadequadas, busca por cirurgias estéticas 
e, no caso das acadêmicas de Educação Física, a realização de exercícios físicos por um 
maior tempo, uso de termogênicos e testosterona para assim alcançar a magreza ou um 
corpo musculoso26.

A presença da insatisfação corporal ocorre principalmente à medida que a idade dos 
indivíduos se eleva, sendo uma predisposição nos jovens, resultado das alterações de-
correntes do comportamento alimentar, logo neste período ocorrem mudanças físicas, 
biológicas, hormonais, mas também as psíquicas que aliadas a uma formação ideológica 
pautada no padrão de beleza proveniente da mídia influencia e interfere totalmente no 
consumo alimentar podendo além de trazer à tona os transtornos alimentares, também os 
transtornos psicológicos diante do fracasso pela busca do corpo perfeito27.

Um estudo comparativo com mulheres diagnosticadas com e sem algum tipo de dis-
túrbio relacionado com o comportamento alimentar no qual houve em ambos os grupos a 
prevalência da insatisfação corporal elevada, demonstrando a necessidade de uma maior 
atenção por parte dos profissionais de saúde, no qual o Nutricionista está enquadrado 
para esta questão28.

Foi encontrada uma estreita associação entre a compulsão alimentar e a imagem 
corporal no qual houve um destaque maior nas mulheres obesas com a compulsão estan-
do estas insatisfeitas com seu corpo, mais que as obesas sem a presença da compulsão 
alimentar2. 

Tudo isso aponta a necessidade da atuação dos nutricionistas como profissionais que 
disseminam as informações para todos os públicos em questão, mas que, principalmente 
entre os jovens fazem a diferença no tocante a prevenir os fatores que influenciam os dis-
túrbios alimentares através do cuidado com este público em questão.

7. A ATUAÇÃO DOS NUTRICIONISTAS DIANTE DOS DISTÚRBIOS ALIMEN-
TARES

O Nutricionista é o profissional adequado com conhecimentos técnico-científicos 
que pode direcionar aos indivíduos ações que irão contribuir para a prevenção e o trata-
mento dos distúrbios alimentares. Ele pode trabalhar em conjunto com uma equipe mul-
tidisciplinar no sentido de realizar a avaliação, monitoramento nutricional e propor planos 
alimentares que incluam a dietoterapia, além do aconselhamento nutricional, o uso de 
suplementos alimentares nutricionais específicos se for o caso e a educação nutricional 
para que a população realize as práticas alimentares adequadas21.

Tudo isso é possível por conta da aprovação da Política Nacional de Alimentação e Nu-
trição (PNAN) no ano de 1999 e atualizada em 2012 quando passou por um processo amplo 
e participativo dos vários profissionais de saúde com a presença dos Nutricionistas que or-
ganizaram juntos as diretrizes para a atenção nutricional do Sistema Único de Saúde (SUS) 
tendo o foco na promoção, vigilância, prevenção e o cuidado integral a possíveis agravos 
que possam estar relacionados à alimentação e nutrição com a realização de atividades 
integradas a outras que visem ações de saúde junto à Atenção Primária à Saúde33. 

Sobre as diretrizes do PNAN no qual aponta as principais ações dos nutricionistas 
capazes de mudar o comportamento alimentar e influenciar na prevenção dos distúrbios 
alimentares, que estão no Quadro 1 a seguir1.
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Quadro 1. Diretrizes do PNAN relacionadas com os distúrbios alimentares.

1. Organização da Atenção Nutricional; 

2. Promoção da Alimentação Adequada e Saudável; 

3. Vigilância Alimentar e Nutricional; 

4. Gestão das Ações de Alimentação e Nutrição; 

5. Participação e Controle Social; 

6. Qualificação da Força de Trabalho; 

7. Controle e Regulação dos Alimentos; 

8. Pesquisa, Inovação e Conhecimento em Alimentação e Nutrição; 

9. Cooperação e Articulação para a Segurança Alimentar e Nutricional. 

Em 2006 o MS aprovou a Política Nacional de Atenção Básica em saúde (PNAB) e 
também o Pacto pela Vida, sendo estes instrumentos legais que passaram a expressar as 
intenções e os possíveis compromissos dos gestores em todos os âmbitos, seja federal, 
estadual o u municipal tendo como foco a responsabilidade sanitária, mas sem se verificar 
ações explícitas e objetivas quanto à alimentação e nutrição em seus programas e ações, 
bem como a prevenção de patologias ligadas ao comportamento alimentar28.

Somente a partir da concepção da Portaria Ministerial Nº 154, de 24 de janeiro de 
2008, é que foram criados os Núcleos de Apoio a Saúde da Família (NASF) que são regula-
mentados atualmente pela Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 e que dispõem em 
seus Art. 1º e 2º a respeito da importância da atuação integrada e da parceria dos diversos 
profissionais de várias áreas de atuação, inclusive a Nutricional, que passaram a constituir 
esses núcleos de apoio à Estratégia Saúde da Família29.

Dentre esses profissionais o Nutricionista faz parte e integra as equipes do NASF tipo 
1, 2, 3 devendo atuar prioritariamente nos âmbitos comunitário e familiar onde a atenção 
nutricional de maneira individual deve ser apoiada por este profissional de forma indire-
ta, tendo como suas funções primordiais o planejamento, a organização, a elaboração de 
vários tipos de protocolos de atendimento e de encaminhamento, além da formação de 
grupos de profissionais de saúde das Equipes de Saúde da Família (ESF) para a realização 
de ações de educação continuada em sua área de abrangência28. 

Em relação aos distúrbios alimentares, o Nutricionista deve trabalhar de maneira efe-
tiva sobre possíveis agravos nutricionais que possam acometer a população local visando 
contribuir para as ações de segurança alimentar e nutricional no qual a incorporação des-
sas ações, dentro da atenção primária dá uma resposta positiva às demandas assistenciais 
e amplia a qualidade da assistência voltada para os distúrbios alimentares através da reali-
zação de ações estratégias voltadas para a melhoria da qualidade da saúde da população19.

Nestes termos, segundo Brasil (2018) as competências do Nutricionista em prol da 
prevenção dos distúrbios alimentares estão dispostos no Quadro 2. 
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Quadro 2. Competências do Nutricionista no âmbito da prevenção contra os distúrbios alimentares28.

•	 Realizar o diagnóstico da situação alimentar e nutricional da população com a identificação de áreas geográficas 

e segmentos de maior risco aos agravos nutricionais, grupos em situação de insegurança alimentar e nutricional 

com base no sistema de vigilância alimentar e nutricional e em inquéritos locais e outras fontes de informação 

pertinentes, considerando a intersetorialidade e a multicausalidade da situação alimentar e nutricional. 

•	 Favorecer a inclusão social por meio da ampliação do acesso à informação sobre programas sociais e direitos 

relacionados à alimentação e ao estabelecimento de parcerias locais interinstitucionais e comunitárias, incenti-

vando a inserção das famílias e indivíduos nos programas e nos equipamentos sociais disponíveis e a busca de 

redes de apoio. 

•	 Auxiliar na identificação de características domiciliares e familiares que orientem a detecção precoce de dificul-

dades que possam afetar o estado nutricional e a segurança alimentar e nutricional da família; 

•	 Avaliar, em conjunto com as Equipes Saúde da Família e os Conselhos de Saúde, o desenvolvimento e a imple-

mentação das ações de saúde e de alimentação e nutrição e seu impacto na população. 

•	 Desenvolver ações de distintas naturezas para a promoção de práticas alimentares saudáveis em todas as fases 

do curso da vida e em respostas às principais demandas assistenciais quanto aos transtornos e aos distúrbios 

alimentares, estabelecendo estratégias conjuntas com diferentes setores e atuando nos espaços sociais da co-

munidade. 

•	 Socializar o conhecimento sobre os alimentos e o processo de alimentação, bem como desenvolver estratégias 

de resgate de hábitos e práticas alimentares regionais relacionadas ao consumo de alimentos saudáveis. 

•	 Elaborar, em conjunto com a equipe de saúde, rotinas de atenção nutricional e atendimento para doenças rela-

cionadas à alimentação e à nutrição, de acordo com protocolos de atenção básica, organizando a referência e a 

contrarreferência. 

•	 Atuar na formação e na educação continuada das equipes de saúde e participar de ações vinculadas aos progra-

mas de controle e prevenção dos distúrbios nutricionais como carências por micronutrientes, sobrepeso, obesi-

dade, Doenças Crônicas Não-Transmissíveis e desnutrição;

•	 Elaborar planos terapêuticos, por meio de discussões periódicas que permitam a apropriação coletiva pela equi-

pe de saúde, realizando ações multiprofissionais e interdisciplinares, desenvolvendo a responsabilidade compar-

tilhada.

•	 Desenvolver, coletivamente, com vistas à intersetorialidade, ações que se integrem a outras políticas sociais 

como educação, esporte, cultura, trabalho, lazer, entre outras.

Além dessas atribuições, o Nutricionista é um dos profissionais de saúde que pode in-
tervir na prevenção dos distúrbios alimentares que são fatores de risco para a insatisfação 
corporal e que alteram o comportamento alimentar, psicológico e social dos indivíduos, 
em especial os mais novos, como os adolescentes. Eles são responsáveis diretos por dire-
cionarem esforços para prevenir a ocorrência dessas patologias e assim nortear a melhoria 
do quadro psicológico desses indivíduos contribuindo para a manutenção da qualidade da 
saúde e de vida destes31.

Um exemplo da atuação dos Nutricionistas diante dos distúrbios alimentares é a prá-
tica da Nutrição Comportamental no qual esses profissionais auxiliam os indivíduos a me-
lhor gerenciar suas preocupações a respeito da sua imagem, encorajando a desenvolver 
uma autoimagem corporal de maneira mais positiva através da educação em saúde que 
visa uma mudança comportamental tanto nos hábitos alimentares quando na conscienti-
zação destes sobre a valorização da sua imagem3. 

Mudanças na dieta com o acompanhamento do Nutricionista é outra medida pro-
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videncial para que os indivíduos possam alcançar seus objetivos estéticos e uma melhor 
qualidade de vida, no qual deve-se evitar as dietas restritivas para que não ocorram conse-
quências negativas ao organismo destes, sendo função deste profissional acompanhá-los 
de maneira adequada para que as reações adversas não ocorram com esse tipo de dieta30.

Os Nutricionistas devem ainda levar em conta conselhos sobre a adesão de dietas 
influenciadas pelas mídias sociais que incentivam a busca pelo corpo perfeito através de 
modismos de dietas que colocam em risco a saúde corporal e a saúde emocional no qual é 
comum que vários indivíduos, em especial os mais jovens sigam um tipo de perfil/imagem 
que consideram ideal para si e quando não alcançam seus objetivos tendem a compor-
tar-se de maneira patológica, sendo um risco para a ocorrência dos DAs e da insatisfação 
corporal podendo, inclusive, levar à ansiedade e depressão, podendo até mesmo ocasionar 
o suicídio em alguns casos mais graves34.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na Contemporaneidade, é notório que os padrões de beleza que são impostos pela 

mídia ou por influenciadores digitais são cada vez mais inatingíveis especialmente por 
mulheres que buscam o considerado corpo perfeito, logo a cada época a concepção de 
um modelo de corpo considerado padrão muda segundo a concepção de quem influen-
cia ou estimula essa busca, o que tem levado a ocorrência de altos índices de insatisfação 
corporal.

Esta sensação, por sua vez, é estudada há décadas, sendo muito frequente em indiví-
duos mais jovens pela influência da busca por um corpo perfeito, uma estética que possa 
chamar a atenção pelo que a opinião da mídia e dos outros tem em relação a um tipo de 
padrão corporal pré-estabelecido. No entanto, este comportamento é considerado como 
um grave problema de saúde pública sendo necessária a atenção dos profissionais de saú-
de como o Nutricionista para direcionar esforços ao atuarem com este público em ques-
tão, tendo ainda o conhecimento que indivíduos de outras faixas etárias também sofrem 
com esse tipo de comportamento negativo quanto ao seu corpo, principalmente o público 
feminino.

Neste exposto, é importante a atuação do Nutricionista que tem a função essencial 
de auxiliar no controle das doenças crônicas não transmissíveis através da promoção da 
mudança nos hábitos alimentares e no estilo de vida das pessoas, respeitando suas indivi-
dualidades, crenças, situação financeira, faixa etária e outras particularidades para que o 
comportamento alimentar seja adequado segundo esses fatores e a concepção de que a 
estética não é a meta mais importante para ser alcançada, mas sim a saúde.

Outro ponto importante a se discutir é que a insatisfação corporal tem como um de 
seus fatores de risco a associação à baixa autoestima e em consequência disto a depressão 
e ansiedade, condições clínicas que elevam a ocorrência de compulsão alimentar e outros 
comportamentos inadequados causados ainda pelo estresse carecendo um olhar mais 
atento dos Nutricionistas que devem atuar em conjunto com outros profissionais de saú-
de, ou seja, somar esforços de uma equipe multiprofissional para que possam direcionar 
esses indivíduos à melhoria do seu quadro clínico e assim restabelecer a saúde mental e 
corporal auxiliando na qualidade de vida destes.

Diante do exposto, percebeu-se que os objetivos propostos para o presente estudo 
foram alcançados, trazendo conhecimentos acerca da temática voltada para os fatores 
que influenciam o surgimento de distúrbios alimentares relacionados com a insatisfação 
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corporal, servindo de base de dados que contribuíram para alicerçar a formação acadêmi-
ca, podendo ser complementado e discutido por profissionais ou acadêmicos do curso de 
Nutrição.
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4
Resumo

A esclerose múltipla (EM) é uma doença que, até o momento, não possui cura, recen-
temente, está disponível uma ampla gama de tratamentos fitoterápicos e outra mo-
dalidades que são atestados nos pacientes com variedades de morbidades ou não, 

sendo estas adequadas aos pacientes de acordo com sua necessidade, uma vez que se 
trata de uma doença cujos sintomas variam de paciente a paciente e com a progressão da 
mesma. A observação da incidência da EM, bem como a sua importância dentro do con-
texto da saúde fez com que se tivesse o esmero em abordar esta temática que é essencial 
para a aquisição de conhecimentos acerca dos cuidados com os pacientes diagnosticados 
com esta patologia, assim como a participação do profissional Farmacêutico neste contex-
to. Desta forma o presente estudo tem como problema: Quais os principais medicamen-
tos utilizados para o tratamento eficaz da esclerose múltipla? Seu objetivo geral preten-
deu destacar os benefícios comprovados dos medicamentos utilizados no tratamento da 
esclerose múltipla e seus objetivos específicos primaram por conceituar e caracterizar a 
esclerose múltipla destacando seus sinais e sintomas, além de explanar os principais mé-
todos medicamentosos no tratamento da esclerose múltipla e apontar estudos sobre os 
benefícios do tratamento e medicamento dos indivíduos com esclerose múltipla. O estudo 
tem o caráter descritivo com o uso da metodologia qualitativa, caracterizando-se como 
um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) com referencial teórico, sendo que o teor do es-
tudo refere-se a obras que embasam o seu bojo e alicerçam os conceitos e concepções da 
referida temática em questão, exceto publicações com dados e marcos históricos. Como 
critérios de exclusão tem-se as obras que não contemplam a temática, tendo como base 
seus prescritores. Para isso, foi realizada uma revisão literária utilizando-se as bases dos 
dados LILACS e MEDLINE, além da biblioteca eletrônica SciELO com o intuito de identifi-
car os artigos científicos relacionados ao tema publicados no período que compreende os 
anos de 2011 a 2020. Utilizou-se ainda a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), para integrar as 
bases bibliográficas citadas. A EM é considerada uma doença autoimune proveniente do 
SNC no qual desenvolve aautoanticorpos que combatem a bainha de mielina dos axônios 
neuronais. Isto faz com que ocorram sítios inflamatórios e também estresse oxidativo cul-
minando na neurodegeneração e desmielinização dos neurônios provocando lesões que 
se transformam em transtornos de ordem cognitiva, física e neurológica nos indivíduos 
diagnosticados com esta patologia, dificultando principalmente as AVDs destes, sendo 
mais comum a incapacidade neurológica em adultos. Um ponto importante é o uso dos 
medicamentos que devem ser prescritos por profissionais adequados como médicos com 
especialidade em Neurologia e dispensados pelos Farmacêuticos que têm ainda o papel 
da educação em saúde para os pacientes e sua família, direcionando e difundindo informa-
ções que serão úteis para o tratamento paliativo desta patologia, assim como os cuidados 
com a administração medicamentosa e os efeitos adversos que possam ocorrer, auxiliando 
na melhoria da qualidade de vida destes.

Palavras-chave: Esclerose múltipla. Tratamento. Medicamentos.

Abstract

Multiple sclerosis (MS) is a disease that, until now, has no cure, recently, a wide range 
of herbal treatments and other modalities are available that are attested in patients 
with varieties of morbidities or not, which are suitable for patients with according 

to their need, since it is a disease whose symptoms vary from patient to patient and its 
progression. The observation of the incidence of MS, as well as its importance within the 



Capítulo 4

60Urgência e emergência clínica e cirúrgica - Vol. 01 (2024)

context of health, made it necessary to take care to address this issue, which is essential for 
the acquisition of knowledge about the care of patients diagnosed with this pathology, as 
well as the participation of the Pharmaceutical professional in this context. Thus, the pre-
sent study has the problem: What are the main drugs used for the effective treatment of 
multiple sclerosis? Its general objective was to highlight the proven benefits of the drugs 
used in the treatment of multiple sclerosis and its specific objectives were to conceptualize 
and characterize multiple sclerosis by highlighting its signs and symptoms, in addition to 
explaining the main drug methods in the treatment of multiple sclerosis and pointing out 
studies on the benefits of treatment and medication for individuals with multiple sclerosis. 
The study has a descriptive character with the use of qualitative methodology, being cha-
racterized as a Course Conclusion Work (TCC) with theoretical framework, and the content 
of the study refers to works that support its core and support the concepts and concep-
tions of the aforementioned subject in question, except publications with data and histo-
rical landmarks. Exclusion criteria include works that do not include the theme, based on 
their prescribers. For this, a literary review was carried out using the LILACS and MEDLINE 
databases, in addition to the SciELO electronic library in order to identify the scientific ar-
ticles related to the theme published in the period from 2011 to 2020. It was used also the 
Virtual Health Library (VHL), to integrate the bibliographic bases cited. MS is considered an 
autoimmune disease originating from the CNS in which it develops autoantibodies that 
fight the myelin sheath of neuronal axons. This causes inflammatory sites and oxidative 
stress to occur, culminating in neurodegeneration and demyelination of neurons, causing 
lesions that turn into cognitive, physical and neurological disorders in individuals diag-
nosed with this pathology, making their ADLs more difficult, with disability being more 
common. neurological disorder in adults. An important point is the use of medications that 
must be prescribed by appropriate professionals such as doctors specializing in Neurology 
and dispensed by Pharmacists, who also have the role of health education for patients and 
their families, directing and disseminating information that will be useful for the palliative 
treatment of this pathology, as well as care with medication administration and adverse 
effects that may occur, helping to improve their quality of life.

Key-words: Multiple sclerosis. Treatment. Medications

1. INTRODUÇÃO
A esclerose múltipla (EM) é uma doença que, até o momento, não possui cura, re-

centemente, está disponível uma ampla gama de tratamentos fitoterápicos e outra mo-
dalidades que são atestados nos pacientes com variedades de morbidades ou não, sendo 
estas adequadas aos pacientes de acordo com sua necessidade, uma vez que se trata de 
uma doença cujos sintomas variam de paciente a paciente e com a progressão da mesma. 
Portanto, a escolha do tratamento adequado é complexa: muitas vezes, o paciente deverá 
fazer testes com diversos tratamentos até encontrar o mais adequado para ele.

É considerada a doença mais comum do Sistema Nervoso Central (SNC) sendo ainda 
autoimune no qual as células T ativadas costumam atravessar a barreira hemato-encefáli-
ca iniciando então um tipo de resposta que causa a inflamação conduzindo à lesão axonal 
e desmielinização. Geralmente seus sintomas duram até cindo dias a uma semana, co-
meçando de maneira sutil em sua fase inicial, trazendo consequências como a fadiga, por 
exemplo, atrapalhando os indivíduos em suas atividades da vida diária (AVDs).

A observação da incidência da EM, bem como a sua importância dentro do contexto 
da saúde fez com que se tivesse o esmero em abordar esta temática que é essencial para 



Capítulo 4

61Editora Pascal

a aquisição de conhecimentos acerca dos cuidados com os pacientes diagnosticados com 
esta patologia, assim como a participação do profissional Farmacêutico neste contexto, 
servindo de base de conhecimentos técnico-científicos para a formação dos acadêmicos 
de Farmácia. Desta forma o presente estudo tem como problema: Quais os principais me-
dicamentos utilizados para o tratamento eficaz da esclerose múltipla?

Seu objetivo geral pretendeu destacar os benefícios comprovados dos medicamen-
tos utilizados no tratamento da esclerose múltipla e seus objetivos específicos primaram 
por conceituar e caracterizar a esclerose múltipla destacando seus sinais e sintomas, além 
de explanar os principais métodos medicamentosos no tratamento da esclerose múltipla 
e apontar estudos sobre os benefícios do tratamento e medicamento dos indivíduos com 
esclerose múltipla.

Ressalta-se ainda que o estudo tem caráter descritivo com o uso da metodologia qua-
litativa, caracterizando-se como um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) com referen-
cial teórico, sendo que o teor do estudo refere-se a obras datadas de 2011 aos dias atuais 
que embasam o seu bojo e alicerçam os conceitos e concepções da referida temática em 
questão, exceto publicações com dados e marcos históricos. Para isso, foi realizada uma 
revisão literária utilizando-se as bases dos dados Literatura Latino-americana e do Caribe 
em Ciências da Saúde (LILACS) e Medical Literature Analysis and Retrieval System Online 
(MEDLINE), além da biblioteca eletrônica Scientific Electronic Library Online (SciELO) com 
o intuito de identificar os artigos científicos relacionados ao tema publicados no período 
que compreende os anos de 2011 a 2020 no qual utilizou-se ainda a Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS), para integrar as bases bibliográficas citadas.

A busca nas fontes foi realizada utilizando como termos indexadores esclerose múl-
tipla, tratamento e medicamentos e seus correspondentes da Língua Inglesa multiple 
sclerosis, treatment and medications. As publicações foram assim pré-selecionadas pelos 
seus títulos, no qual deveriam conter como critério o termo completo ou referência ao 
tratamento e medicamento da esclerose múltipla. Foram incluídas também publicações 
em Língua Portuguesa que pudessem atender aos critérios pré-selecionados de que se 
trata uma pesquisa, ou um estudo de intervenção; apresentando-se como metodologia a 
descrição.

2. A ESCLEROSE MÚLTIPLA (EM)
A chamada Esclerose múltipla (EM) é uma patologia com característica autoimune 

que ocorre no Sistema Nervoso Central (SNC) tendo maior incidência em pessoas que vi-
vem em países norte-europeus. Trata-se de uma substância de coloração branca que cau-
sa desmielinização e processos inflamatórios afetando indivíduos na faixa etária dos 18 a 55 
anos, tendo ainda pouca incidência em idades superiores no qual sua taxa de prevalência 
chega a até 15 casos a cada cem mil habitantes no Brasil. Sua classificação no (CID-10) é a 
G35 Esclerose Múltipla1.

Em outro conceito sobre a EM, esta é uma patologia progressiva e crônica que costu-
ma afetar as fibras nervosas existentes no cérebro e na medula espinhal. Essas fibras são 
então recobertas por um tipo de estrutura denominada mielina que é produzida pelos 
oligodendrócitos e que tem como função criar facilidades na transmissão dos sinais elé-
tricos nervosos dentro do SNC. A EM tem ainda como característica a destruição total ou 
parcial da mielina, a chamada desmielinização, por esta razão a EM é chamada de doença 
desmielinizante, apesar de não ser a única. Após o processo inflamatório, há a cicatrização 
e o endurecimento dos locais inflamados, a esclerose, então, as áreas ou regiões atingidas 
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são chamadas de placa de desmielinização.

Figura 1. Ilustração da ocorrência da Esclerose Múltipla (EM)2.

O que ocorre é que em condições consideradas normais, as células mielinizadas de-
monstram potencial de ação satisfatória, promovendo a informação de maneira adequa-
da, porém quando a mielina está danificada acaba por prejudicar a condução dos axônios 
tendo como consequência alterações fisiológicas que provocam a perda das propriedades 
saltatórias da condução elétrica, havendo ainda a redução na velocidade da condução e 
uma predisposição no bloqueio da condução nervosa3.

Existem quatro tipos de formas de evolução clínica da EM que são a remitente-recor-
rente (EM-RR), a primariamente progressiva (EM-PP), a primariamente progressiva com 
ocorrência de surto (EM-PP com surto) e a secundariamente progressiva (EM-SP), sendo 
que a mais comum é EM-RR totalizando cerca de até 85% dos casos diagnosticados, em 
especial no início da sua apresentação. A EM-SP é considerada uma evolução natural da 
EM-RR tendo 50% dos casos identificados principalmente após os 10 primeiros anos do seu 
diagnóstico. Já a do tipo EM-PP e a EM-PP com surto totalizam geralmente 10% a 15% dos 
casos no país4.

A classificação da EM em quatro formas de acordo com a sua evolução clínica, que 
são5:

•	 Surto recorrente ou remitente recorrente: é considerada a forma mais comum 
caracterizando-se pela ocorrência de surtos agudos que geralmente duram vários 
dias para depois o indivíduo se recuperar;

•	 Progressiva primária: neste tipo de EM não há a presença de surtos, mas sim um 
tipo de alteração que ocorre gradualmente e de maneira progressiva no que se re-
fere aos sinais neurológicos. As estimativas são de até 15% de ocorrência dos casos 
deste tipo de EM;

•	 Progressiva secundária: este tipo de EM se caracteriza pela sua ocorrência logo 
após a apresentação dos surtos, sendo que até 50% dos casos aparecem logo após 
10 anos do diagnóstico;

•	 Progressiva recidivante: representa poucos casos, caracterizando-se pela sua 
progressão desde o início apresentando-se em fases sem sintomas.

É importante ressaltar que vários estudiosos dão crédito às causas da EM e sua relação 
com fatores ambientais, já outros acreditam que há uma intensa influência genética, 
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levando à predisposição desta patologia desencadeada por doenças virais6.

2.1 Incidência, sinais e sintomas da EM
A EM acomete pelo menos aproximadamente 2,5 milhões de indivíduos no mundo, 

sendo a faixa etária que mais ocorre é a dos 20 a 45 anos, na maioria mulheres tendo maior 
prevalência em países cujo clima é o temperado. Já no Brasil, a região Sudeste é a que 
apresenta maiores índices da EM tendo uma proporção de 15 casos a cada cem mil habi-
tantes3. 

A EM tem sua etiologia ainda desconhecida, mas é considerada como um evento 
multifatorial provavelmente causado pela predisposição genética ou por fatores ambien-
tais, tais como infecções, como no caso do vírus Epstein-Barr, além do tabagismo e o dé-
ficit de vitamina D. Comportamentos como o estresse, por exemplo, ou pela presença de 
distúrbios psicológicos como a depressão, sendo uma doença autoimune que apresenta 
sintomas como fraqueza motora, parestesias neurite retrobulbar, visão dupla, marcha ins-
tável, distúrbios de micção e vertigens7.

A Figura 2 demonstra os sinais e sintomas da EM.

Figura 2. Imagem ilustrativa dos sintomas da EM8.

Sobre os sintomas, estes podem apresentar restrições numerosas para as pessoas 
com a EM, iniciando-se com a fadiga incontrolável, seguindo até a paresia ou hemiparesia. 
Eles podem apresentar espasticidade, além de alterações da marcha, falta de coordenação 
motora e possíveis tremores de forma involuntária. Em algumas pessoas há a ocorrência 
da perda visual monocular por consequência da neurite óptica, também a visão dupla por 
conta da disfunção do tronco cerebral e perda sensorial pela mielite transversa ou ataxia 
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ocasionada possivelmente por um tipo de lesão cerebelar8.

Outros tipos de manifestações, enfatizando a disfunção cognitiva que tem como con-
sequência a falta de atenção ou a dificuldade desta, além das alterações na comunicação 
de maneira fluente, redução da capacidade do processamento de informações com a pre-
sença de problemas na memória4. Ocorrem também a disartria ou afasia que são altera-
ções na linguagem, sintomas intestinais como a constipação, sintomas vesicais, alterações 
cardiovasculares causado pela disreflexia autonômica, desregulação na sensibilidade ao 
calor, ou seja, térmica, dificuldades para engolir, incontinência urinária e descontrole no 
ato de defecar, perda da libido, dores nos membros superiores e inferiores e outros que 
estão relacionados na Figura 3.

Figura 3. Outras consequências da EM4.

Esses sintomas podem ainda variar ou mudar de intensidade segundo a evolução 
da doença e o tempo de seu diagnóstico, sendo, portanto, importante que o mesmo seja 
realizado o quanto antes. Destacam ainda que sintomas como a depressão, ansiedade, es-
tresse, presença de dores, além da disfunção sexual e as alterações no padrão do sono não 
são perceptíveis aos profissionais de saúde, sendo interessante que os mesmos realizem 
periodicamente a anamnese desses pacientes com EM para que possam ser realizados 
tratamentos de maneira individual para assim obterem o sucesso terapêutico4.

A EM atinge os nervos que são responsáveis por comandar o cérebro e outras partes 
do corpo, o que provoca o descontrole interno do corpo através do SNC, tendo como ca-
racterística principal acometer as partes do cérebro e medula espinhal. Ainda que não seja 
uma doença fatal ela leva os indivíduos a reduzirem a qualidade de sua saúde e de vida 
embora alguns tenham uma vida normal mesmo com a presença dos seus sintomas e al-
gumas incapacidades que são medidas pela Escala de Kurtzke destacada na Figura 4 que 
apresenta a progressão de incapacidades dos indivíduos com EM17.
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Figura 4. Imagem ilustrativa da Escala Expandida do Estado de Incapacidade de Kurtzke9.

EDSS = Expanded Disability Status Scale.

A Escala Expandida do Estado de Incapacidade de Kurtzke (EDSS), ou co-
mumente chamada de Escala de Kurtzke é um tipo de método utilizado para 
quantificar ou classificar o grau de incapacidade dos indivíduos diagnosticados 
com EM determinando seu grau de incapacidade ou mobilidade dos pacientes.  
A pontuação é variada com números de 0 a 5 ou 6 e dependente do Sistema Funcional (SF) 
no entanto, a sua classificação final varia de 0 a 10 no qual 0 é normal, sem nenhum tipo de 
incapacidade e 10 é classificado como óbito do indivíduo9.

É importante salientar que o tratamento deve ser realizado o quanto antes, logo 
após o diagnóstico da EM no qual a atuação do Farmacêutico tem grande relevância 
principalmente na prática da adesão dos pacientes que é considerada ainda baixa no 
país, assim como na prescrição dos medicamentos e no esclarecimento das informações 
inerentes ao tratamento e possíveis reações adversas no qual a presença do farmacêutico 
clínico junto à equipe interdisciplinar de saúde garante o sucesso terapêutico em indivíduos 
com esta patologia10.

Percebe-se, portanto que uma das grandes dificuldades no que diz respeito à EM é 
a adesão ao tratamento desta patologia, sendo necessário um maior incentivo dos profis-
sionais de saúde quanto à busca por consultas que venham a, de maneira precoce, diag-
nosticar a presença desta patologia para que seja realizado de forma mais rápida o devido 
tratamento.
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3. OS PRINCIPAIS MÉTODOS MEDICAMENTOSOS NO TRATAMENTO DA ES-
CLEROSE MÚLTIPLA (EM)

A EM é uma patologia imunomediada que ocorre no SNC e atinge um número imen-
surável de pacientes pelo mundo, sendo caracterizada por manifestar eventos de surto-re-
missão com sintomas como o formigamento no braço e dormência agravando o estado 
geral dos indivíduos causando a dificuldade da sua mobilidade, mas que pode desaparecer 
a qualquer momento. O tratamento é medicamentoso e deve ser indicado e acompanha-
do por profissionais adequados como os médicos e os Farmacêuticos respectivamente5.

Estão disponíveis na indústria farmacêutica várias medicações com vias de adminis-
tração, mecanismos e eficácia diferenciadas para o tratamento da EM tem como destaque 
a necessidade da aprovação pelas agências reguladoras como a Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA) ao qual tem-se11:

Quadro 1. Medicamentos utilizados para o tratamento da Esclerose Múltipla (EM). 

MEDICAMENTO ESPECIFICAÇÃO

Betainterferona (IFN)

Foram as primeiras drogas criadas e aprovadas para tratar 
indivíduos com EM. Elas incentivam a produção de citocinas 
anti-inflamatórias e reduzem a produção das pós-inflamató-
rias atenuando a inflamação no SNC. São bem toleradas pelo 

organismo.

Acetato de Glatirâmer (AG)

O AG é um tipo de polímero muito parecido com a mielina 
sendo utilizado com o propósito de imunomodulação periféri-
ca, central e de neuroproteção. Tem o potencial de envolver o 

bloqueio do dano à mielina atenuada pelas células T reparando 
os processos inflamatórios e promovendo o efeito neurorrepa-

rador.

 
Natalizumabe 

É um tipo de anticorpo monoclonal que impede a migração da 
célula linfocitária agindo como anti-inflamatório. Tem por alvo 

a integrina α4β1 expressa na membrana das células endoteliais. 
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Fingolimode

Age diretamente sobre os linfócitos T näive ou ativados tendo 
como mecanismo de ação a internalização dos receptores de 
esfingosina-1-fosfato (E1F), presentes na superfície linfocitária. 

Age sobre a inflamação do SNC.

Teriflunomida 

É um tipo de imunossupressor, que contém propriedades anti-
-inflamatórias. Age inibindo a enzima mitocondrial diidroorota-
to desidrogenase no organismo, sendo essencial para sintetizar 

a pirimidina que inibe a proliferação de linfócitos B e T ativos. 

Fumarato de dimetila (DMF)

O DMF é utilizado somente na EM remitente (EMRR). Tem 
propriedades imunomoduladoras e anti-inflamatórias que 

influenciam a composição das células T reduzindo as células B 
da memória madura em circulação. Causa efeito neuroprotetor 

reduzindo o estresse celular oxidativo.

Alentuzumabe 

É mais um anticorpo monoclonal IgG que atua sobre o antí-
geno CD52, um tipo de glicoproteína expressa na membrana 
de linfócitos T e B envolvidos na fisiopatologia da EM. Possui a 

função de reduzir a quantidade de surtos da EM.

Ocrelizumabe 

É um anticorpo monoclonal humanizado que provoca deple-
ção das células B através de lise celular. Reduz a progressão de 

incapacidades decorrentes da doença na EMPP e na EMRR, 
assim como reduz a TAA na EMRR. 
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Cladribina 

A Cladribina (CBD) é um análogo sintético de nucleosídeo purí-
nico, que, quando fosforilada pela desoxiciditina quinase (DCK), 
transforma-se em sua forma ativa. Age depletando subpopula-

ções de linfócitos T (principalmente CD4+ e CD8+) e B.

Dentre todos os demais medicamentos estão aprovados pela ANVISA para serem uti-
lizados no tratamento da EM com exceção da Cladribina que ainda necessita de estudos 
mais aprofundados para a sua liberação nesta agência11.

Em geral, os medicamentos utilizados para o tratamento da EM servem apenas para 
controlar e aliviar os sintomas desta patologia, no qual tem-se os analgésicos, relaxantes 
musculares, antidepressivos e anticonvulsivantes, além de medicamentos utilizados para 
a fadiga muscular, disfunção erétil, incontinência urinária, dificuldade de controle do intes-
tino e insônia, sintomas clássicos desta condição clínica6.

Existem outras possibilidades de tratamentos que não sejam os medicamentosos, 
ou seja, os naturais como o advento de uma dieta balanceada que tem a função de aliviar 
sintomas como o cansaço, prisão de ventre, além do consumo de alimentos ricos em vi-
tamina D que é indicada para a EM, pois reduzem os riscos das crises e a atividade desta 
patologia. Preconiza-se também o advento de terapias alternativas como a acupuntura e 
a acupressão, sendo estes acompanhados por profissionais adequados para a melhoria da 
qualidade de vida dos indivíduos diagnosticados com esta patologia1.

O fato é que diversos estudos dão conta dos benefícios dos tratamentos da EM, no 
qual os Farmacêuticos podem e devem estar presentes, pois possuem conhecimentos 
científicos para atuarem no combate aos sinais e sintomas desta patologia que aflige cen-
tenas de milhares de pessoas espalhadas pelo mundo.

4. ESTUDOS SOBRE OS BENEFÍCIOS DO TRATAMENTO DA ESCLEROSE 
MÚLTIPLA

A EM não tem cura, mas com o tratamento adequado é perfeitamente possível man-
ter a estabilidade dos sinais e sintomas desta patologia, reduzindo surtos e retardando a 
progressão desta garantindo mais qualidade de vida para os indivíduos diagnosticados 
com esta condição clínica. O autor enfatiza que vários tipos de tratamentos que podem ser 
utilizados e que todos trazem algum benefício para o organismo das pessoas. Dentre eles 
tem-se o tratamento medicamentoso, além da fisioterapia, terapia ocupacional, terapia de 
Ozônio, o uso da maconha (Cannabis sativa), da vitamina D, plantas medicinais e outros 
métodos terapêuticos11.

A fisioterapia auxilia no fortalecimento dos músculos, melhora a maneira de andar, 
ajuda no equilíbrio e coordenação motora e é indicada para os eventos de crise quando 
os sintomas pioram e provocam a dificuldade nos movimentos dos braços e pernas e fra-
queza muscular. Neste caso indica-se a fisioterapia motora que é utilizada para combater 
as retrações musculares e a dormência. Ela reduz a dor, fortalece os músculos e auxilia na 
prática da caminhada criando mais autoestima para os pacientes3.

A fisioterapia respiratória que é indicada em uma fase mais avançada da EM quando 
o sistema respiratório se encontra comprometido. Com esse tratamento utiliza-se o flutter 
que fortalece os músculos respiratórios e faz com que o catarro preso no peito seja expe-
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lido. Isso é importante para os pacientes terem uma respiração mais saudável. Os autores 
afirmam ainda que cabe à equipe de saúde estabelecer outros tipos de atividades para um 
melhor tratamento, tais como a prática da terapia ocupacional, arteterapia, fonoaudiolo-
gia, além de atividades que envolvam o psicológico e outras9.

Segundo a Associação Brasileira de Esclerose Múltipla (ABEM) existem mais de 35 
mil pacientes com a EM no Brasil, o que faz com que os tratamentos auxiliares sejam ain-
da mais importantes. Dentre estes tem-se uma nova modalidade de tratamento, que é a 
Terapia de Ozônio que é o uso deste gás de maneira medicinal ou paliativa. Dentre os be-
nefícios que o Ozônio traz aos pacientes com EM tem-se a melhoria da qualidade de vida 
destes, pois reduz os efeitos colaterais dos medicamentos tradicionais, além de combater 
o estresse e a depressão, sintomas característicos nos casos de EM, reduz os custos do tra-
tamento, elimina as dores, recupera a capacidade motora e previne o avanço da patologia.

Por ser um tratamento considerado novo e afim de comprovar os benefícios do Ozô-
nio, foi publicado o resultado de um estudo na Revista Espanhola de Ozonioterapia ao qual 
realizaram-se análises sobre os registros científicos que demonstraram a ação imediata 
deste gás no combate à EM. Ainda assim a divulgação dos benefícios da Ozonioterapia 
ainda são pouco revelados, pois tem baixo custo terapêutico e incomoda a indústria far-
macêutica que visa lucratividade com os tratamentos tradicionais12.

Sobre o uso da maconha, Cannabis sativa, o Canabidiol (CBD) é um dos vários prin-
cípios ativos encontrados na Cannabis, foi isolado na década de 1940 pelo pesquisador 
Raphael Mechoulam e sua equipe o canabidiol corresponde cerca de 40% da planta com 
atividade farmacológica ampla13.

Com a descoberta do Canabidiol o estudo vem sendo cada vez mais crescente des-
tacando seus efeitos farmacológicos e terapêuticos apresentados em várias patologias, 
começando assim, uma nova etapa para o uso da Cananbis sativa como medicamento, 
porém com novas atualizações do que nos anos anteriores. Agora com suas estruturas co-
nhecidas, seus mecanismos estão sendo cada vez mais estudados e compreendidos com 
a descoberta de um novo sistema canabinoide endógeno, e os medicamentos que estão 
sendo formados estão sendo comprovados cientificamente juntamente coma sua eficá-
cia14.

Sobre o mecanismo de ação da Cannabis sativa que esta se dá pela ativação das 
proteínas-G, que são os primeiros componentes que se modificam através do processo de 
transdução de sinais, proporcionando as mudanças intercelulares que são caracterizadas 
pela ação da abertura ou bloqueio dos canais de cálcio e potássio, ocasionando desta for-
ma alterações nas funções das células15. 

Dentre os benefícios da Cannabis no tratamento da EM tem-se que a mesma tem 
propriedades anti-inflamatórias, combate a dor, relaxa os músculos, auxilia na digestão, no 
sono e protege a visão. No entanto, o seu uso no tratamento da EM deve ser acompanhado 
por profissionais habilitados para que não surjam efeitos adversos13.

A captação da vitamina D se faz através da exposição ao sol, mas no tratamento da EM 
essa substância é administrada via medicamentosa em comprimidos sendo necessária a 
realização de exames de sangue para se ter a noção se o paciente tem a deficiência nesta 
vitamina8. 

A terapia ocupacional abrange áreas ocupacionais que agem sobre as atividades da 
vida diária (AVDs) e as atividades instrumentais da vida diária (AIVD) atuando diretamente 
na prática do lazer, trabalho, educação e outras que reduzem as incapacidades e auxiliam 
na reabilitação cognitiva e motora criando oportunidades ainda para que os pacientes não 
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se tornem inativos e ocorra nestes eventos de depressão, ansiedade e outros comporta-
mentos psicológicos que reduzem a qualidade de vida destes16. 

É importante que estejam integrados neste contexto profissionais de várias áreas 
como Enfermeiros, Farmacêuticos, profissionais de Educação Física e outros para melhoria 
direcionarem as atividades em prol da melhoria da intervenção terapêutica nos casos 
de pacientes com EM. Outro ponto importante a se destacar é a educação em saúde no 
qual os Farmacêuticos podem direcionar o paciente e a família quanto aos cuidados com 
os fatores de risco e os benefícios e efeitos adversos que tratamentos medicamentosos 
podem trazer para a vida desses indivíduos, sendo um profissional indispensável para os 
cuidados com este público em questão.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A EM é considerada uma doença autoimune proveniente do SNC no qual desenvolve 

autoanticorpos que combatem a bainha de mielina dos axônios neuronais. Isto faz com 
que ocorram sítios inflamatórios e também estresse oxidativo culminando na neurode-
generação e desmielinização dos neurônios provocando lesões que se transformam em 
transtornos de ordem cognitiva, física e neurológica nos indivíduos diagnosticados com 
esta patologia, dificultando principalmente as AVDs destes, sendo mais comum a incapa-
cidade neurológica em adultos.

Apesar de ser conhecida há décadas, a EM não possui um tratamento que se possa 
dizer que há uma cura, mas sim a redução dos sintomas, o que faz com que os indivíduos 
voltem a viver de maneira normal, mesmo com alguns tipos de sequela. Assim torna-se 
importante que os profissionais de saúde, dentre eles os Farmacêuticos tenham um olhar 
mais atento para direcionar a esses pacientes, voltando seus esforços para tratamentos 
paliativos que contemplem a redução da sintomatologia.

Outro ponto importante é o uso dos medicamentos que devem ser prescritos por 
profissionais adequados como médicos com especialidade em Neurologia e dispensados 
pelos Farmacêuticos que têm ainda o papel da educação em saúde para os pacientes e 
sua família, direcionando e difundindo informações que serão úteis para o tratamento pa-
liativo desta patologia, assim como os cuidados com a administração medicamentosa e os 
efeitos adversos que possam ocorrer, auxiliando na melhoria da qualidade de vida destes.
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5
Resumo

No Brasil existe aproximadamente uma frota de 1,8 milhões de caminhoneiros. E por 
seu excesso de trabalho originam-se vários problemas de saúde, como a hipertensão 
arterial, que é a elevação da pressão exercida pelo sangue dentro dos vasos sanguí-

neos. Considera-se atualmente a hipertensão como um dos fatores que designa “doença 
das responsabilidades”, e sabe-se que grande maioria dos caminhoneiros tem dia e horário 
para entrega de suas cargas, portanto enfrentam uma rotina de trabalho na qual apre-
sentam horários irregulares para descansar e alimentar-se corretamente. Então tornam-se 
uma clientela de difícil acesso para os profissionais da saúde. Tem como objetivo principal 
analisar as condições de saúde dos caminhoneiros, cuja metodologia consiste em uma 
pesquisa de campo descritiva com enfoque quantitativa no qual seus resultados servem 
de base para a realização da avaliação das condições de saúde dos caminhoneiros, que 
transitam pela BR-316 Maranhão, com aplicação de questionário como instrumento de co-
leta de dados ao qual obteve-se que dos 115 motoristas caminhoneiros entrevistados, 98% 
eram do sexo masculino, 29% com idade maior 41 anos, 44% fazem uso de medicamentos 
para alterar o sono, 61% se alimentam com comida enlatada, 84% só vão a Unidade Hos-
pitalar quando estão doentes, 51% fez sua última consulta há alguns anos, 22% referiram 
praticar atividades físicas. Diante disto, conclui-se que 64% dos caminhoneiros não sofrem 
de hipertensão, mas a grande maioria está exposta a riscos que venham contribuir para 
que os mesmos adquiram a patologia

Palavras-chave: Saúde. Caminhoneiros. Hipertensão Arterial.

Abstract

In Brazil there is approximately a fleet of 1.8 million truck drivers. And due to overwork, 
several health problems arise, such as high blood pressure, which is the increase in pres-
sure exerted by the blood within the blood vessels. Hypertension is currently considered 

to be one of the factors designated as a “disease of responsibilities”, and it is known that 
the vast majority of truck drivers have a day and time to deliver their loads, therefore they 
face a work routine in which they have irregular times to rest. and eat correctly. Therefore, 
they become a clientele that is difficult for healthcare professionals to access. Its main ob-
jective is to analyze the health conditions of truck drivers, whose methodology consists of 
descriptive field research with a quantitative focus in which its results serve as a basis for 
carrying out the assessment of the health conditions of truck drivers, who travel along the 
BR-316 Maranhão , using a questionnaire as a data collection instrument, which revealed 
that of the 115 truck drivers interviewed, 98% were male, 29% were over 41 years of age, 44% 
use medication to alter their sleep, 61 % eat canned food, 84% only go to the Hospital Unit 
when they are sick, 51% had their last appointment a few years ago, 22% reported prac-
ticing physical activities. Given this, it can be concluded that 64% of truck drivers do not 
suffer from hypertension, but the vast majority are exposed to risks that may contribute to 
them acquiring the pathology.

Key-words: Health. Truck drivers. Arterial hypertension.
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1. INTRODUÇÃO
No Brasil, segundo dados do IBGE (2012) existe aproximadamente uma frota de 1,8 

milhões de caminhoneiros. E por seu excesso de trabalho origina-se vários problemas de 
saúde, entre eles a hipertensão arterial, que é a elevação da pressão exercida pelo sangue 
dentro dos vasos sanguíneos, que pode ser causado pelos desequilíbrios entre algumas 
substâncias. Os fatores de risco predominantes são: fumo, estresse, genética, aumento da 
idade, sedentarismo, hábitos alimentares inadequados, obesidade, entre outros. Manifes-
ta-se por cefaleia, zumbido no ouvido, dor no peito, formigamento nos membros, tonturas, 
visão turva, sangramento nasal, etc. Entretanto na maioria das vezes é assintomática. Con-
sidera-se atualmente a hipertensão como um dos fatores que designa “doença das res-
ponsabilidades”, e sabe-se que grande maioria dos caminhoneiros tem dia e horário para 
entrega de suas cargas, portanto enfrentam uma rotina de trabalho na qual apresentam 
horários irregulares para descansar, dormir e alimentar-se corretamente. Então tornam-se 
uma clientela de difícil acesso para os profissionais da saúde, e um desafio de planejar 
estratégias que possam incluir essa população na promoção da saúde e prevenção de en-
fermidades.

Busca-se com essa pesquisa caracterizar o perfil dos usuários hipertensos cadastra-
dos e acompanhados por uma unidade de saúde, um tema que envolve muitos contras-
tes, pois os diagnósticos da doença estão baseados no procedimento simples e de baixo 
custo que é a medida da pressão arterial e a sua elevação traduz alterações em complexos 
mecanismos de controle, sujeitos à influência de fatores genéticos e ambientais ainda não 
plenamente elucidado. Tendo em vista o planejamento de ações em saúde que possam 
contribuir para a melhoria do atendimento e da qualidade de vida desse grupo de usuá-
rios.

2. A HIPERTENSÃO ARTERIAL (HA)
Atualmente a hipertensão arterial é considerada um problema de saúde pública pe-

las altas taxas de prevalência na população. No entanto, sabe-se que apesar da facilidade 
do diagnostico, seu controle ainda continua sendo um dos principais desafios. Infelizmen-
te, a disponibilidade do tratamento não garante a adesão dos usuários (TEODOSIO, 2004).

A hipertensão arterial ou pressão alta é o aumento da pressão que o sangue exer-
ce nas paredes das artérias para se movimentar, além dos valores considerados normais. 
Geralmente a pessoa com pressão alta não tem sintomas, entretanto, alguns hipertensos 
podem sentir dor de cabeça, cansaço, tonturas, sangramento pelo nariz. Por isso é im-
portante verificar regularmente a pressão arterial em ambulatórios ou centros de saúde 
(BRETAS, 2013, p. 02).

Ela caracteriza-se pelo aumento da pressão exercida pelo sangue dentro dos vasos 
sanguíneos, que pode ser decorrente de alterações no débito cardíaco provocado pelo de-
sequilíbrio entre as substâncias vasodilatadoras e vasoconstritoras, ou quando a resistên-
cia periférica apresenta algum tipo de anormalidade. Os fatores de risco predisponentes 
são: o estresse, baixo nível educacional, fumo, ansiedade, predisposição genética e fatores 
ambientais (SMELTZER; BARE, 2002).

Este é um tema que envolve muitos contrastes, pois o diagnóstico da doença está ba-
seado no procedimento simples e de baixo custo que é a medida da pressão arterial e a sua 
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elevação traduz alterações em complexos mecanismos de controle, sujeitos a influência de 
fatores genéticos e ambientais ainda não plenamente elucidados (BRANDÃO et al., 2003).

A HA é assintomática na maioria dos casos e é reconhecida como “assassina silenciosa”, 
pelas taxas de morbidade e mortalidade cardiovasculares relacionadas, envolvendo todas 
as faixas etárias. No entanto, apesar de dispormos de um número considerável de drogas 
para o seu tratamento, ainda nos deparamos com a triste realidade de que apenas cerca 
de 10% dos hipertensos tem a sua pressão arterial controlada no Brasil (ARAÚJO; GUIMA-
RAES, 2007).

A Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) é uma condição clínica multifatorial caracteri-
zada por níveis elevados e sustentados de pressão arterial (PA). Associa-se frequentemen-
te a alterações funcionais e/ou estruturais dos órgãos-alvo (coração, encéfalo, rins e vasos 
sanguíneos) e a alterações metabólicas, com consequente aumento do risco de eventos 
cardiovasculares fatais e não fatais (SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 2006, p. 13).

Em outro conceito, segundo o Ministério da Saúde a HAS é uma das principais doenças 
do grupo das doenças cardiovasculares e nos últimos anos vem crescendo de forma signifi-
cativa. Nesse contexto ressalta que, aproximadamente, 17 milhões de brasileiros, são portado-
res da doença e sua prevalência varia de 22,3% a 43,9% na população adulta (BRASIL, 2006).

É uma doença que afeta cerca de 20% da população brasileira e chega a 50% entre 
os idosos, segundo dados do Ministério da Saúde. A pressão alta está relacionada com 
a quantidade de sangue que o coração bombeia e a resistência das artérias ao fluxo 
sanguíneo (EXAME, 2014).

A HAS tem alta prevalência e baixas taxas de controle. E considerada um dos prin-
cipais fatores de risco (FR) modificáveis e um dos mais importantes problemas de saúde 
pública. A mortalidade por doença cardiovascular (DCV) aumenta progressivamente com 
a elevação da PA a partir de 115/75 mmHg de forma linear, continua e independente (SO-
CIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 2006, p. 07).

Vários fatores implicados no aumento da pressão arterial já foram identificados: obe-
sidade, resistência á insulina, consumo aumentado de álcool, ingestão aumentada de sal 
(pelo menos em indivíduos sal-sensíveis), idade, sedentarismo, estresse, baixo consumo de 
potássio e cálcio, entre outros. O reconhecimento destes fatores de riscos pode levar a um 
diagnóstico mais precoce, instalação de medidas de prevenção não-farmacológicas, ou o 
melhor tratamento quando da condição já instalada (PAIVA et al., 2006).

Postula-se, também, que variações genéticas podem contribuir na determinação dos 
níveis de pressão arterial de um indivíduo, não apenas pela herdabilidade elevada pres-
são arterial definida como um fenótipo ou ao caráter quantitativo de sua distribuição po-
pulacional, mais principalmente ao grande impulso que trabalhos envolvendo modelos 
animais de hipertensão – estes sim, geneticamente determinando o desenvolvimento de 
hipertensão (LIMA, 2007).

Não se deve subestimar, ainda, a contribuição dos fatores genéticos na própria defi-
nição dos outros fatores de riscos ditos ambientais, como diabetes, obesidades ou mesmo 
consumo de álcool. Outro aspecto importante que deve ser considerado nesse complexo 
modelo são as possíveis interações, aditivas ou mesmo sinérgicas, entre fatores de risco ditos 
ambientais com fatores de risco geneticamente determinados (SORNO, MONTEIRO, 2007).

É justamente a elucidação de quais são as variáveis genéticas importantes nesta 
enorme equação que pode ajudar a melhorar o diagnóstico e o tratamento dos pacien-
tes. Dessa maneira, identificar que hipertensão de um indivíduo se deve sobremaneira a 
presença de resistência à insulina, obesidade, idade e a interação destas condições com 
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outros tantos fatores de risco genéticos podem ser muito mais importantes no futuro para 
o manejo clínico de um paciente do que o conceituar unicamente como hipertenso essen-
cial (LESSA et al., 2006).

2.1 Diagnóstico e Classificação
A Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) e diagnosticada pela detecção de níveis ele-

vados e sustentados de pressão arterial (PA) pela medida casual. A PA deve ser realizada 
em toda avaliação por médicos de qualquer especialidade e demais profissionais da saúde 
(SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 2006, p. 16).

A pessoa é considerada hipertensa quando a sua pressão arterial estiver maior ou 
igual a 140/90 mmHg (ou 14 por 9). Para ter certeza do diagnóstico é indicado que a aferi-
ção seja realizada várias vezes, em situações diferentes, de forma correta, com aparelhos 
calibrados e por profissional capacitado (BRETAS, 2013, p. 02).

Conforme mencionado por Júnior e Pierin (2001 apud SOUSA et al., 2007, p. 152):

Definir valores normais para a pressão arterial não é fácil porque, quanto maior 
a pressão, maior o risco cardiovascular e menor a sobrevida, não havendo uma 
linha divisória entre normotensão e hipertensão. O limite arbitrário adotado 
operacionalmente é que um indivíduo adulto é considerado hipertenso quan-
do os níveis de pressão arterial são iguais ou maiores do que 140/90 mmHg.

Os procedimentos de aferição da pressão são simples e de fácil realização. Contudo, 
nem sempre são realizados de forma adequada. Algumas condutas podem evitar erros, 
como, por exemplo, o preparo apropriado do paciente, o uso de técnica padronizada e de 
equipamento calibrado (RABELLO; PIERIN; MION JR. 2003).

Uma outra maneira de detectar e diagnosticar se a pessoa é hipertensa é realizar o 
teste ergométrico que visa verificar o comportamento da pressão antes, durante e após o 
esforço físico, com a utilização da monitorização ambulatorial da pressão arterial (MAPA), 
que efetua medidas de seus valores por 24 horas ao longo das atividades cotidianas e du-
rante o sono, é um dos recursos mais usados para confirmar o diagnóstico de HAS. Em de-
terminados casos pode ser útil uma avaliação psicológica, bem como do nível de estresse 
do paciente (EXAME, 2014).

Sobre a classificação da pressão arterial, existem diversos valores que podem expres-
sar a condição das pessoas em relação à pressão arterial, conforme consta abaixo:

Tabela 1. Classificação da pressão arterial de acordo com a medida casual no consultório (> 18 anos).

Classificação Pressão Sistólica (mmHg) Pressão Diastólica (mmHg)

Ótima < 120 < 80

Normal < 130 < 85

Limítrofe * 130 - 139 85 - 89

Hipertensão estágio 1 140 - 159 90 - 99

Hipertensão estágio 2 160 - 179 100 - 109

Hipertensão estágio 3  180  110

Hipertensão sistólica isolada  140 90

* Pressão normal-alta ou pré-hipertensão são termos que se equivalem na literatura.

Fonte: Departamento de Hipertensão Arterial da Sociedade Brasileira de Cardiologia, 2010.
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2.2 Prevenção, Controle e Tratamento da Hipertensão Arterial
De acordo com a Sociedade Brasileira de Cardiologia (2006), estudos clínicos demons-

traram que a detecção, o tratamento e o controle da HAS são fundamentais para a redução 
dos eventos cardiovasculares. No Brasil, 14 estudos populacionais realizados nos últimos 
quinze anos com 14.783 indivíduos (PA < 140/90 mmHg) revelaram baixos níveis de contro-
le da PA (19,6%) (ROSÁRIO et al., 2009). 

Calcula-se que essas taxas devem estar superestimadas, graças, principal-
mente, a heterogeneidade dos trabalhos realizados. A comparação das fre-
quências, respectivamente, de conhecimento, tratamento e controle nos es-
tudos brasileiros com as obtidas em 44 estudos de 35 países, revelou taxas 
semelhantes em relação ao conhecimento (52,3% vs. 59,1%), mas significativa-
mente superiores no Brasil em relação ao tratamento e controle (34,9% e 13,7% 
vs. 67,3% e 26,1%) em especial em municípios do interior com ampla cobertura 
do PSF, mostrando que os esforços concentrados dos profissionais de saúde, 
das sociedades cientificas e das agências governamentais são fundamentais 
para se atingir metas aceitáveis de tratamento e controle da HAS (JARDIM et 
al., 2007).

Gus et al. (2004 apud GERMINO et al., 2009 p. 153) explicam que acumula-se na litera-
tura científica evidência substancial demonstrando que ações preventivas e terapêuticas 
direcionadas a HAS reduzem a morbimortalidade associada às doenças cardiovasculares.

Tem como finalidade o controle da pressão arterial, valores inferiores a 140 para sis-
tólica e 90 mmHg para diastólica, visando a redução da morbidade e mortalidade cardio-
vasculares decorrentes da hipertensão e inclui medidas farmacológicas e não-farmaco-
lógicas. O tratamento não-farmacológico está indicado para todos os hipertensos e para 
normotensos com risco cardiovascular elevado. A adoção do tratamento não-farmacológi-
co requer mudanças de hábitos de vida. O tratamento medicamentoso a base de drogas 
anti-hipertensivas objetiva a redução não só da pressão arterial, mas também dos eventos 
cardiovasculares fatais e não-fatais (BRASIL, 2010, p. 278).

2.4 O Hiperdia e os Caminhoneiros
O hiperdia, que é um plano de reorganização da atenção á hipertensão arterial e ao 

diabetes mellitus que permite cadastrar e acompanhar os hipertensos e diabéticos em 
todas as unidades ambulatoriais do Sistema Único de Saúde (SUS) e que garante o recebi-
mento dos medicamentos prescritos. Além disso, é uma útil que gera informações para os 
gestos de saúde e ministério de saúde a respeito do perfil epidemiológico da população, a 
fim de propor estratégias, visando á melhoria da qualidade de vida dessas pessoas (BRA-
SIL, 2007).

É importante frisar que a maioria dos caminhoneiros brasileiros apesar de terem 
endereço fixo, não procura se cadastrar neste sistema e isso faz com que os índices destes 
profissionais com hipertensão arterial não sejam computados, dificultando as ações de 
prevenção e tratamento do SUS (CAVAGIONI, 2006).

Varella (2013) relaciona a seguir diversos sistemas que podem ajudar a manter a pres-
são arterial dentro de valores adequados:

1.	 Coração: quanto mais forte a pressão que o músculo cardíaco fizer para bombear 
o sangue, maior a pressão exercida no interior das artérias;
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2.	 Artérias: as artérias são dotadas de uma camada  muscular   que, ao contrair 
(vasoconstrição), dificulta a passagem do sangue, e, ao relaxar (vasodilatação), 
facilitam-na. Além disso, suas paredes internas são revestidas pelo endotélio, tecido 
delicado que secreta substâncias vasoativas cruciais para a contração e a dilatação 
dos vasos;

3.	 Óxido nítrico e a endotelina: o primeiro é um gás que dilata os vasos e diminui a 
pressão; a segunda é uma proteína que exerce a função inversa, para aumentá-la;

4.	 Barorreceptores: são estruturas sensíveis às variações de pressão, estrategicamen-
te distribuídas no interior do coração, artérias e veias, por meio das quais o cérebro 
monitora a cada segundo os valores da pressão no sistema circulatório;

5.	 Adrenalina: quando os baroreceptores detectam algum valor anormal de pres-
são, o cérebro imediatamente envia ordens (hormônios) para corrigir o problema.  
O hormônio mais importante nessas situações é a adrenalina, mas existem outros, 
como o cortisol, que também está envolvido no mecanismo de estresse;

6.	 Outros hormônios: entre eles a renina, que o organismo converte em outro hor-
mônio, chamado angiotensina I. Quando a angiotensina I cai na circulação, é con-
vertida em angiotensina II, que contrai os vasos sanguíneos e avisa as glândulas 
adrenais (suprarenais) para produzir aldosterona. A aldosterona dá ordem aos rins 
para reter mais água e sódio, e aumentar a pressão.

2.5 Condições de Saúde dos Caminhoneiros e a Hipertensão Arterial e Fa-
tores de Risco

A profissão de motorista profissional de transporte de carga (classificada pelo Manual 
de Classificação Brasileira de ocupação pelo Código 7825-05) pode expor seus profissionais 
aos riscos de doenças cardiovasculares devido as suas particularidades (CAVAGIONI, 2006). 

Idade
Existe relação direta e linear da PA com a idade, sendo a prevalência de HAS superior a 

60% acima de 65 anos. Entre metalúrgicos do Rio de Janeiro e de São Paulo, a prevalência 
de HAS foi de 24,7% e a idade acima de 40 anos foi a variável que determinou maior risco 
para essa condição (SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 2006, p. 08).

Outro estudo realizado na cidade de Lavras da Mangabeira-CE demonstrou que:

A média de idade dos pacientes encontrada na amostra foi de 65 (+13,95) anos, 
com predomínio de hipertensos na faixa etária de 50 aos 69 anos (48,1%) se-
guida pelas demais faixas de 30 aos 49 anos (13,0%), 70 aos 89 anos (37,0%) e 
90 anos ou mais (1,9%) (SOUSA et al., 2007).

Segundo o Manual Merck (2014): a idade avançada é uma das condições que faz com 
que haja o aparecimento da hipertensão sistólica isolada. Neste caso, quase em todas as 
pessoas a pressão arterial aumenta com a idade, com uma pressão sistólica que aumenta 
até os 80 anos pelo menos e uma pressão diastólica que aumenta até os 55 a 60 anos, para 
depois estabilizar-se e inclusive descer.

Embora possa instalar-se em qualquer idade, o diagnóstico costuma ser feito ao redor 
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dos 35 anos. Ao atingir 50 anos, porém, metade da população sofre de pressão alta; daí em 
diante a incidência cresce sem parar (VARELLA, 2013).

Gênero e etnia
A prevalência global de HAS entre homens e mulheres e semelhante, embora seja 

mais elevada nos homens até os 50 anos, invertendo-se a partir da quinta década. Em re-
lação a cor, a HAS e duas vezes mais prevalente em indivíduos de cor não branca. Estudos 
brasileiros com abordagem simultânea de gênero e cor demonstraram predomínio de 
mulheres negras com excesso de HAS de até 130% em relação às brancas. Não se conhece, 
com exatidão, o impacto da miscigenação sobre a HAS no Brasil (SOCIEDADE BRASILEIRA 
DE CARDIOLOGIA, 2006, p. 08).

Dados de prevalência da HAS por sexo, na literatura, são discordantes haven-
do estudos em que se verifica predominância na população feminina e na 
masculina e, ainda, aqueles em que se relata uma prevalência semelhante em 
ambos os sexos após os 60 anos ou discreto predomínio entre as mulheres 
(LIMA et al., 2005).

Talvez esse alto índice prevalência de HAS em mulheres se deva ao fato de que elas, 
principalmente em nosso país, procuram bem mais os serviços de saúde do que a popula-
ção masculina (LIMA et al., 2005).

A respeito do gênero, entre as pessoas de meia idade, os homens são mais 
propensos à hipertensão. No entanto, depois dos 55 anos – quando as mu-
lheres atingem a menopausa – a relação se inverte, e a doença se torna mais 
prevalente no sexo feminino, já sobre a etnia, a hipertensão é mais comum em 
negros do que em brancos. Nos negros, a doença costuma surgir em idade 
mais precoce, tende a ser mais pronunciada e a progredir mais rapidamente 
(VARELLA, 2013).

Obesidade
O excesso de peso se associa com maior prevalência de HAS desde idades jovens.  

Na vida adulta, mesmo entre indivíduos fisicamente ativos, incremento de 2,4 kg/m² no 
índice de massa corporal (IMC) acarreta maior risco de desenvolver hipertensão. A obe-
sidade central também se associa com PA (SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 
2006, p. 08).

Quanto maior a massa corpórea, maior a frequência cardíaca e mais esforço o coração 
deve executar para que o sangue chegue aos tecidos. Além disso, o excesso de gordura 
aumenta os níveis de insulina no sangue, o que provoca retenção de sódio e de água. O 
aumento do volume líquido circulante faz a pressão subir no interior do sistema (VARELLA, 
2013).

Os hipertensos com excesso de peso devem ser orientados para redução até 
atingir índice de massa corporal inferior a 25 Kg/m² e relação cintura/qua-
dril inferior a 0,8 para mulheres e 0,9 para homens. A redução de peso pode 
ser obtida com dieta hipocalórica balanceada e atividade física programada 
(BRASIL, 2010, p. 277).



Capítulo 5

80Urgência e emergência clínica e cirúrgica - Vol. 01 (2024)

Alta ingestão de sódio
A ingestão excessiva de sódio tem sido correlacionada com elevação da PA.  

A população brasileira apresenta um padrão alimentar rico em sal, açúcar e gorduras. (SO-
CIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 2006, p. 08).

A redução de sal na alimentação deve ser enfatizada para consumo de 100 
mEq/dia = 6 g de sal (1 colher de chá). Evitar alimentos industrializados, en-
latados, embutidos, carnes/peixes secos, defumados, charque, conservas, 
aditivos à base de glutamato de sódio, queijos, adição de sal aos alimen-
tos prontos e abolir saleiro da mesa. O uso de substitutos do sal com clo-
reto de potássio deve ser evitado em pacientes com comprometimen-
to renal. O aumento da ingestão de potássio pode ser obtido com uso 
de grãos (feijão, ervilha), vegetais verde-escuros, banana, melão, cenou-
ra, beterraba, frutas secas, tomate, batata inglesa, laranja (BRASIL, 2010,  
p. 278).

A Organização Mundial da Saúde recomenda um consumo máximo de 2000 mg (2 
g) de sódio por pessoa ao dia, o que equivale a 5 g de sal (lembrando que 40% do sal é 
composto de sódio). As informações sobre consumo de sal provêm da indústria brasileira 
e indicam que a média de consumo de sal é de 12 g por dia. A média de consumo dos pa-
íses industrializados é de 8 a 9 g por dia. Isso significa que a população brasileira deveria 
diminuir o consumo do sal em dois terços, a fim de se aproximar do limite recomendá-
vel. A maioria do sal está contida nos alimentos industrializados, a redução substancial no 
consumo desses produtos exigirá mudanças nas práticas de industrialização de alimentos 
(GLOBO.COM, 2013).

Consumo de álcool
A ingestão de álcool por períodos prolongados de tempo pode aumentar a PA e a 

mortalidade cardiovascular e geral. Em populações brasileiras, o consumo excessivo de 
etanol se associa com a ocorrência de HAS de forma independente das características de-
mográficas (SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 2006, p. 08).

Álcool em pequena quantidade não afeta significativamente a pressão; seu 
efeito relaxante pode eventualmente reduzi-la. Enquanto um ou dois drinques 
(1 drinque = uma taça de vinho = 1 lata de cerveja = 50 ml de destilados) por dia 
podem ser tomados com segurança, os estudos deixam claro que o consumo 
diário de três ou mais praticamente dobra o risco de hipertensão. E mais, o 
excesso de álcool pode lesar o coração, além do fígado e outros órgãos (VA-
RELLA, 2013).

O consumo de bebida alcoólica não deve exceder a 30 ml de etanol/dia, o que equi-
vale a 60 ml de destilados (pinga, uísque, vodca), 240 ml de vinho ou 720 ml de cerveja 
(BRASIL, 2010, p. 278).

As bebidas alcoólicas elevam a pressão arterial. Portanto, a redução do consumo de 
álcool é eficaz para diminuir a pressão arterial e pode prevenir a pressão alta. Sabe-se que 
entre cinco e dez por cento dos homens com pressão alta têm como causa do problema 
o alto consumo de bebidas alcoólicas. As bebidas alcoólicas possuem etanol, substância 
tóxica que lesa órgãos como o cérebro, o coração, o fígado e o pâncreas. Além disso, elas 
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podem piorar a gastrite, dificultar a perda de peso (pois possuem muitas calorias) e retar-
dar os reflexos, dificultando dirigir automóvel. E quem exagera corre o risco de desenvolver 
dependência e arruinar a própria vida (BRASIL, 2013).

Sedentarismo
A atividade física reduz a incidência de HAS, mesmo em indivíduos pré-hipertensos, 

bem como a mortalidade e o risco de DCV. A prática de exercícios físicos regulares, além 
de reduzir a pressão arterial, auxilia na redução de peso, tratamento das dislipidemias, re-
sistência à insulina, controle do estresse e abandono do tabagismo. Atividades como cami-
nhada, natação, ciclismo, 30 a 45 min/semana são indicadas para hipertensos. Exercícios 
isométricos são contraindicados (SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 2006, p. 09).

De acordo com Varella (2013):

Mulheres e homens inativos apresentam batimentos cardíacos mais acelera-
dos para o sangue vencer a resistência das artérias, que a falta de atividade 
física tornou endurecidas. Além disso, a vida sedentária acha-se ligada à obe-
sidade, causa importante da doença;

Genética
A contribuição de fatores genéticos para a gênese da HAS está bem estabelecida na 

população. Porém, não existem, até o momento, variantes genéticas que possam ser uti-
lizadas para predizer o risco individual de desenvolver HAS (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
CARDIOLOGIA, 2006, p. 09).

Sobre a genética, Varella (2013) explica a respeito da história familiar no qual, se um de 
seus pais tem hipertensão, você tem 25% de probabilidade de desenvolvê-la no decorrer 
da vida. Quando pai e mãe são hipertensos, essa probabilidade sobe para 60%.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O desenvolvimento deste estudo utilizou-se de meios de pesquisa exploratória des-

critiva com abordagem quantitativa, cujos dados receberam tratamento estatístico para a 
análise dos resultados. Haber (2002 apud LEOPARDI, 2011, p. 72) corroboram que a pesqui-
sa exploratória e descritiva consiste respectivamente em explorar tipicamente a primeira 
aproximação de um tema visando criar maior familiaridade em relação ao fato ou fenôme-
no.

A pesquisa consistiu em fazer uma avaliação das condições de saúde dos caminho-
neiros, que transitam pela BR-316 MA, com aplicação de questionário como instrumento 
de coleta de dados por parte das pesquisadoras com o público alvo em questão. 

Na coleta de dados foram entrevistados 115 motoristas de ambos os sexos que aceita-
ram em participar da pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
fornecido pelas pesquisadoras.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram entrevistados 115 motoristas caminhoneiros, sendo que 98% deles eram do 

sexo masculino e 2% do sexo feminino, com 20% com idade entre 25 a 30 anos, 22% de 
31 a 36 anos, 29% de 37 a 41 anos, 29% maior que 41, 49% relatam ser fumantes e 51% não 
fumantes, 62% consomem bebida alcoólica e 38% não consome 44% fazem uso de medi-
camentos para alterar o sono  e 56% não fazem uso do mesmo, 42% se irritam facilmente 
e 58% não se irritam com facilidade, 87% já trabalhou doente e 13% não, 84% bebem agua 
com frequência e 16% não consome água com frequência,   61% se alimentam com comi-
da enlatadas e 39% não fazem uso desse tipo de alimento, 36% são hipertensos e 64% não 
são hipertensos, 84% só vão a Unidade Hospitalar quando estão doentes e 16% vão sem 
estar doentes, 4% fez sua última consulta há alguns dias, 5% há algumas semanas, 40% há 
alguns meses e 51% há anos, 25% possuem outras doenças além de hipertensão e 11% não 
sabem que possuem e 54% não possuem, 18% dizem ser diabéticos e 82% não são diabéti-
cos,22% praticam atividade física e 78% não praticam atividade física.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A hipertensão arterial está estreitamente relacionada com o estilo de vida. Os efeitos 

a saúde acontecem em qualquer idade, portanto, mudar os hábitos melhora a qualidade 
de vida, gera benefícios físicos e psicossociais e reduz o risco e morte.

Sobre os resultados da pesquisa, percebeu-se que nem todos os caminhoneiros so-
frem de hipertensão, mas que grande maioria estão expostos a riscos que venham contri-
buir para que os mesmos adquiram a patologia. Então é de fundamental importância uma 
alimentação saudável, com momentos de lazer e prática de atividade física.

Um dos grandes agravantes da hipertensão arterial sistêmica em caminhoneiros é 
o alto consumo de sódio nos alimentos, principalmente os industrializados, como os en-
latados, macarrões instantâneos, biscoitos e salgadinhos que são consumidos durante as 
viagens destes profissionais. Há ainda um descontrole no consumo de alimentos com alto 
índice de uso de sal como os churrascos e comidas feitas nas beiras das estradas, sem que 
haja um controle nutricional para este público em questão.
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6
Resumo

O aleitamento materno se constitui como a forma mais sensível, econômica e eficaz 
de intervir no que desrespeito em relação a alterações ósseas, musculares e den-
tárias no desenvolvimento de hábitos parafuncionais infantil. E se torna um ótimo 

ponto no avanço de fatores nutricionais, cognitivo, psicossociais nas primeiras semanas de 
vida. Por conta desse e outros fatores os profissionais da área da saúde podem estar aju-
dando a melhorar esse cenário, atentando e promovendo que as mulheres deem mais im-
portância para a amamentação, superando assim uma série de obstáculos e estimulando 
uma amamentação bem-sucedida. Esse trabalho de conclusão de curso tem esse objetivo 
a se tratar.

Palavras-chave: Aleitamento Materno; Sistema estomatognático; Hábitos.

Abstract

Breastfeeding is the most sensitive, economical and effective way of intervening with 
respect to bone, muscle and dental changes in the development of children’s pa-
rafunctional habits. And it also becomes a great point in the advancement of nutri-

tional, cognitive, psychosocial factors in the first weeks of life. Because of this and other 
factors, health professionals can be helping to improve this scenario, paying attention and 
promoting that women give more importance to breastfeeding, thus overcoming a series 
of obstacles and encouraging successful breastfeeding. This course conclusion work has 
this objective to address.

Key-words: Breastfeeding; Stomatognathic system; habits.
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1. INTRODUÇÃO
O primeiro contato com a alimentação que a espécie humana tem é o aleitamento 

materno como forma ideal de alimentação, que garantira a sobrevivência nutricional ini-
cial, no qual possui em sua composição carboidratos, lipídios, proteínas, água e agentes 
imunológicos, que são ideais para o desenvolvimento do bebê nos seus primeiros meses 
de vida, pois o leite materno é o alimento mais rico em nutrientes e completo, para a ali-
mentação1. 

Além dos fatores nutricionais superimportantes, também entra nessa questão a 
importância do desenvolvimento dos músculos da mastigação que são empregados na 
amamentação, que terão influência direta no processo de evolução da mastigação, fala e 
deglutição. Esse processo também tem relação no desenvolvimento ósseo direto da man-
díbula e maxila, e a conformação dentaria que ficara disposta nesses arcos dentários3. 

O método de amamentação natural desencadeia o trabalho de um conjunto de mús-
culos que estimulam o crescimento e o desenvolvimento ósseo que influenciam no forma-
to da face e na harmonia da arcada dentária4. O ato da amamentação poderá implicar no 
avanço correto desses sistemas. De acordo com a importância que é dado pela progenito-
ra, e todos os cuidados realizados na frequência e tempo dessa nutrição iram ditar se essa 
futura criança/adulto, terá problemas orofaciais com necessidade de correção e preserva-
ção, para obter uma melhora. E também tendo influência com algum hábito nutritivo ou 
não nutritivo adquirido, com o intuito de suprir aquela amamentação que não foi realizada 
corretamente2 

Qual a importância do aleitamento materno para o desenvolvimento do sistema es-
tomatognático e a relação com hábitos deletérios? É fundamental discutir sobre o aleita-
mento materno nas consultas gestacionais odontológicas. Problemas que são vistos na 
ortodontia com frequência como falta de espaço no arco dentário, por conta que o osso 
que o comporta ser muito atrésico, e causar apinhamento dental, pode ter relação com 
uma amamentação realizada de forma inadequada, e que esse caso poderia nem ter ocor-
rido se tivesse acontecido um aleitamento adequado. Lactantes que não podem propor-
cionar uma amamentação adequada podem buscar outros meios para que o bebê realize 
movimentos de ordenha e sucção, como por exemplo, preparando a mistura em um reci-
piente e pondo uma sonda fina estéril no recipiente e antes que a criança pegue o peito 
da mãe, colocar a sonda em conjunto ou seio, para que assim ele possa estar realizando 
os mesmos movimentos. E assim, garantir o desenvolvimento orofacial da criança. Tem o 
objetivo de trazer as seguintes discussões: a importância do aleitamento materno para o 
desenvolvimento do sistema estomatognático e a relação com hábitos deletérios. Descre-
ver o sistema estomatognático e seu desenvolvimento. Explanar sobre os principais hábi-
tos deletérios infantis e a relação com má-oclusões dentárias. Apresentar a importância do 
aleitamento materno para o desenvolvimento do sistema estomatognático e a influência 
no desenvolvimento de maloclusões dentárias.

2. METODOLOGIA 
Foram analisados artigos científicos que abordam a importância do aleitamento 

materno para o desenvolvimento do sistema estomatognático e a relação com hábitos 
deletérios. A pergunta norteadora foi definida como: Qual a importância do aleitamento 
materno para o desenvolvimento do sistema estomatognático e a relação com hábitos de-
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letérios?  A pesquisa bibliográfica foi realizada por quatro pesquisadores independentes, 
utilizando como base de dados as plataformas PubMed/MEDLINE e Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS). Foram incluídos nesta revisão trabalhos como revisões sistemáticas e de lite-
raturas publicados no período de 2012 a 2022, nos idiomas português e inglês, e excluídos 
revisões integrativas, narrativas, monografias, e estudos que não seguissem os critérios de 
inclusão. Sendo assim, os pesquisadores, guiados pela leitura do título e do resumo, elimi-
naram os artigos à medida que eles corresponderam à temática pesquisada; em seguida 
leram o corpo do texto, selecionando, desta forma, os artigos relevantes.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Sistema estomatognático e seu desenvolvimento

Um aspecto muito importante sobre o desenvolvimento facial normalmente está no 
estudo das funções bucais do bebê, apesar do crescimento craniofacial estar relacionado 
a fatores genéticos, os mesmos sofrem influência pelo padrão da musculatura buco-fa-
cial. Se fazendo importante o conhecimento do desenvolvimento das funções bucais e de 
como vai se estabelecer as atividades neuromusculares na região bucal, facial, craniofacial 
e das dentições3. 

O sistema estomatognático tem suas estruturas interligadas formando um sistema 
com características próprias, que também realiza funções em comum, ele “possui uma 
unidade morfofuncional, o centro está localizado na cavidade oral”. Suas divisões são as 
estruturas ativas que possuem um alto gasto metabólico, pois são responsáveis por mobi-
lizar as estruturas estáticas, sendo assim, podemos citar os músculos, gânglios e nervos. E 
as estruturas passivas que possuem um baixo gasto metabólico, que são os tendões, liga-
mentos, ossos, articulações, dentes, periodonto e mucosa4. 

A partir da 7ª a 10ª semanas de vida intrauterina, a dentição decídua inicia sua for-
mação da lâmina dental, esse processo é conhecido como odontogênese. Por volta da 15ª 
semana, encontra em processo inicial a dentinogênese, com a diferenciação dos tecidos 
dentários. Conforme os processos dentais iniciais avançam, a diferenciação tecidual e mi-
neralização das estruturas e dos tecidos dentários também estão se desenvolvendo3. Logo 
no nascimento os bebês apresentam sua cavidade oral desdentada e a há presença dos 
processos alveolares, que estão cobertos por uma mucosa gengival que apresenta uma 
tonalidade rosada, firmemente aderida, cujo nome é rodetes gengivais. A fase desde o 
nascimento até o início da erupção dental é chamada de período dos rodetes gengivais, 
e eles se segmentam para indicar o local de desenvolvimento dental. Os arcos alveolares 
ou rodetes gengivais têm formato de ferradura no osso maxilar, e de “U” no mandibular e 
ambos possuem abaulamentos em seu arco, que indicam onde está localizado a dentição 
decídua7. 

Pode-se dizer que funções alteradas em uma ou várias estruturas do sistema esto-
matognático, podem causar um desequilíbrio que se manifesta na formação e desenvol-
vimento de um desses componentes2. No desenvolvimento da face é do crânio consistem 
além das características genéticas, a dependência do trabalho dos músculos mastigató-
rios, da língua, dos músculos periorais, da deglutição, dos dentes; e essas respectivas fun-
ções estão relacionadas a amamentação. Se tornando importante a amamentação natural, 
no aspecto mecânicos do trabalho muscular durante a ordenha do seio materno, quando 
a o amadurecimento neural e da evolução e adaptação das funções orais estimuladas na 
prática da ordenha5. A face acaba sendo o componente do corpo humano mais mutável 
pela natureza, pelo ambiente e pelos movimentos que são executados ao longo da vida; 
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por conta disso ela é a parte com a maior prevalência de deformidades, principalmente 
na região dento- -alveolar. A certa relação entre o formato das arcadas que dependem da 
face; e a face, das arcadas: sendo uma relação que depende da outra13. 

A fisiologia por trás da sucção do seio materno, tem uma relação normal com a fun-
ção gástrica do bebê, que possui uma ação psicológica de alívio no contato materno no 
qual é gerado calor do corpo da mãe, assim evitando a superalimentação e diminui a in-
gestão de ar3, e exercer importante papel de prevenção nas alterações miofuncionais e or-
todônticas, estimulando um correto desenvolvimento e crescimento6. A forma fisiológica 
do aleitamento promove uma estimulação neural que ocasiona um crescimento ósseo e 
desenvolvimento muscular fisiológico, causando a prevenção das más-oclusões por hipo-
desenvolvimento7.

 No aleitamento é observados 3 aspectos que são, estimulação do crescimento e de-
senvolvimento facial, através da respiração que é exclusiva pelo nariz, reforçando o circuito 
de respiração nasal; o segundo seria um grande trabalho muscular realizado quando o 
bebê abocanha o seio, observado no avança e retração da mandíbula, fazendo com que 
todo sistema muscular, principalmente os músculos masseteres, temporais e pterigóide-
os, adquiram o desenvolvimento e o tônus musculares; e a terceira séria os movimentos 
protrusivos e retrusivos mandibulares, realizados várias vezes no dia, estimulando assim 
as partes posteriores dos meniscos e superiores das articulações têmporo-mandibulares, 
ocasionando como consequência o crescimento anteroposterior dos ramos mandibulares, 
juntamente com a modelação do ângulo mandibular, fazendo com que a mandíbula se 
encontre em posição ideal para a erupção dos dentes decíduos na classe I8. 

O reflexo da sucção é preciso e controlado pelo cérebro, que é responsável por regula 
a sequência de movimentação de determinados músculos, apresentando um mecanismo 
de funcionamento muito complexo que tem uma perfeita sincronia, tendo modificação na 
respiração postural e deglutição, que ocorre quase simultâneos. Os músculos faciais, línguas 
e orais agem juntos sem haver carga indevida sobre os ossos da face, que ainda são frágeis.  
A ausência desse esforço muscular para o recém-nascido poderá gerar distúrbios miofun-
cionais da face1. 

Os músculos que estão envolvidos na ordenha do seio materno são: pterigoideo late-
ral, pterigóideo medial, masseter, temporal, digástrico, gênio-hióideo e milo-hióideo. Essa 
dinâmica muscular é diferenciada na amamentação e no aleitamento artificial. O leite ma-
terno é conseguido por ordenha e requer quatro movimentos mandibulares para a expul-
são do leite, são eles: a abertura, protrusão, fechamento e retrusão. O ponto de sucção é 
localizado na junção do palato duro com o palato mole. A língua recebe o leite em concha 
e, com movimentos rápidos e vibratórios, o encaminha para o palato, onde é estimulado 
a deglutição. A tonicidade e a postura certa da língua são conseguidas por meio desses 
movimentos e quando isso não ocorre, a língua torna-se hipotônica, flácida e mais poste-
riorizada5. 

A amamentação é um ótimo exercício tanto muscular quanto respiratório, pois é sin-
cronizado a respiração e atividades musculares pelo bebê, sendo favorável então a evolu-
ção do terço médio da face. A quantidade se sucções durante o aleitamento pode variar 
de cinco a trinta por minuto, entretanto a cada 2 ou 3 sucções a criança inspira, deglute e 
expira9. 

A quantia de leite que entra na cavidade oral do bebê é equivalente à força exercida 
na sucção, o que diminui as chances dela se engasgar, dispensando a necessidade de 
movimentação da língua de sua posição normal para realizar o controle do fluxo do leite, 
enquanto deglute. A língua na posicionada correta durante a amamentação, o mamilo 
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deverá encosta na região onde serão articulados os fonemas na fala futuramente5. 

A posição de amamentação correta é a ortostática, onde o bebê deverá ficar de frente 
para o corpo da mãe, no sentido horizontal na vertical ou inclinado, com a região do tórax 
em contato direto com ela, garantindo uma sucção adequando8. 

Na sucção do seio materno, a criança abocanha o bico da mama e mantém os lábios 
fixos no peito, o bebê movimenta a mandíbula para baixo, para frente e para cima; sendo 
assim terá um aumento na região interno da boca, criando uma pressão negativa que irá 
fazer o leite ser expulso da mama e entrar na cavidade bucal9.

3.2 Principais hábitos deletérios infantis e a relação com maloclusões den-
tárias

Hábitos deletérios orais são divididos em: sucção não nutritiva, que pode ser feito o 
uso de chupetas ou dos dedos; sucção nutritiva que seria a sucção por mamadeira e hábi-
tos funcionais como respiração bucal ou deglutição atípica10. Ao desenvolver um hábito, a 
criança pode estar causando alterações morfológicas dependendo de 3 fatores: frequên-
cia, intensidade e duração do hábito, que seria a tríade de Glauber11. Uma tentativa para a 
interrupção do aleitamento natural pode ser o aleitamento artificial com o uso de mama-
deiras, o uso desse método pode saciar a fome do bebê e acalmar a ansiedade dos pais12. 

Porém com o passar do tempo o aleitamento por mamadeira se tornou mais prático. 
Assim não se tornando tão necessário a presença dos pais, e outra pessoa pode se encarre-
gar de cuidar do bebê tanto na alimentação, quanto em todos os outros cuidados4. E essa 
substituição pode causar alterações na mastigação, sucção e deglutição, podendo causar 
más oclusões dentária. Crianças que fazem sucção mista, tanto do seio como da mamadei-
ra têm maior chance de desenvolver uma forma inadequada de sucção do seio materno13. 
A sucção digital causa diversas alterações na dentição, na musculatura peri-bucal, oclusão 
e até mesmo no osso. Da mesma forma, a sucção de chupeta apresenta alterações pareci-
das, mas o aspecto da mordida aberta anterior é mais comum14. Sugere-se que por conta 
da dificuldade de remoção desses hábitos de sucção não nutritiva, eles podem resultar em 
maiores problemas deletérios15. 

A respiração bucal é um hábito deletério que representa uma disfunção na respiração, 
pois ocorre alguma obstrução na cavidade nasal16. O tamanho uniforme das vias aéreas e 
sua não obstrução proporciona a manutenção da mandíbula no sentido anteroposterior 
e a estabilização da língua na parede posterior da faringe. Quando o bebê passa a respi-
rar pela boca, deixa de excitar as terminações neurais do nariz. O ar chega aos pulmões 
por uma via mais curta, dando início a uma atrofia funcional na capacidade respiratória 
e o desenvolvimento das fossas nasais e seus anexos. Isto repercute no desenvolvimento 
adequado da maxila2. A amamentação se relaciona, com um baixo índice de hábitos orais 
deletérios e a redução as anormalidades vinculadas às funções estomatognáticas6. Como 
no aleitamento natural não há excesso de leite isso possibilita que a satisfação alimentar 
seja adquirida em conjunto com a sensação de prazer da sucção e com isso a criança dis-
pensa o uso da chupeta11. 

O aleitamento materno toda via pode ser substituída por um método artificial (como 
colher, copo ou mamadeira,) quando ocorre da mãe não conseguir amamentar. O uso 
desses métodos chega a ser duvidoso, por conta de não realizar um correto desempenho 
e não contribuir no desenvolvimento psicológico e do sistema mastigatório ou estoma-
tognático do bebê6. No aleitamento artificial, os estímulos neuro motora por completo do 
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complexo craniofacial ocorre de forma diferente do que no método natural9.

Hábitos de sucção digital e de chupeta podem ocasionar tantos problemas na oclu-
são como na dentição. A literatura sugerindo que os efeitos são considerados maiores pro-
vocados pela sucção digital, seja por conta da dificuldade de remover esse hábito quando 
em comparação aos de remoção da chupeta15. O tempo de permanência dos hábitos sem 
que ocasionem problemas mais gerais para o sistema estomatognático, quando este hábi-
to de sucção permanece por até os quatro anos de idade, acontece uma prevalência maior 
de mordida aberta anterior, mordida cruzada posterior e sobressaliência excessiva. Incluin-
do a possibilidade de ocorrer a reversão da mal-oclusão, é aceito como satisfatória quando 
o hábito é retirado. Se a criança larga o hábito no período da 1° dentição, entre três e quatro 
anos de idade, existindo a possibilidade da mordida aberta anterior se corrigir por se só17. 

A prevalência da deglutição atípica na fase de dentição decídua em crianças é alta 
e pode ser justificada pelo diferencial crescimento entre a língua e a cavidade bucal, por 
consequência a língua irá seguir a curva de crescimento dos tecidos de desenvolvimento 
neural do corpo, possuindo o crescendo estável, o tamanho máximo será atingido aos oito 
anos de idade. Entretanto a mandíbula já possui um crescimento um tanto quanto lento. 
Os ossos maxilares e a língua só obterão uma relação de tamanho e equilíbrio quando es-
tiver completo o crescimento ósseo e muscular, esse diferencial já é uma tendência fisio-
lógica da língua se posicionar a frente na cavidade oral nos 1° anos de desenvolvimento9.

 A língua projetada é uma mudança que pode transformar o espaço orofaríngeo. Ela 
está envolvida em vários movimentos, como a fala, mastigação, deglutição dentre outros. 
A deglutição se relaciona diretamente com o crescimento e desenvolvimento dos maxi-
lares, na dentição e manutenção da oclusão. Tendo assim então a posição da língua no 
interior da cavidade oral que é algo muito importante para o equilíbrio da musculatura 
orofacial, e sua postura mais anterior podem proporcionar vários problemas, sendo o mais 
comum a mordida aberta anterior, por conta da pressão lingual anormal na região poste-
rior dos dentes anteriores18. 

As alterações respiratórias, como a respiração bucal, estão intimamente ligadas as 
alterações oclusões e craniofaciais, podendo ser causadas pela presença de hábitos bucais 
deletérios, ou serem considerados como um deles. Eles podem ter origem emocional, fi-
siológica ou adquirida e os seus malefícios serão determinados, por conta da frequência, 
intensidade, duração e o objeto que foi utilizado; bem como a idade do indivíduo no perío-
do de instalação dos hábitos. A ocorrência de hábitos bucais, independentemente do tipo, 
é um ponto maléfico para o correto desenvolvimento da oclusão e das funções do Sistema 
Estomatognático, sendo coadjuvante para a instalação da respiração bucal9. 

Para pessoas respiradores bucais possuem um perfil diferente, cujas principais carac-
terísticas são, possuir a boca semiaberta, protrusão de dentes anteriores superiores, lin-
guoversão de dentes anteriores inferiores, distorelação, ou seja, classe II de Angle, olhar 
distraído, narinas estreitas, face alongada e falta de tônus na musculatura facial15. Então 
conclui-se que os hábitos bucais deletérios, como a deglutição atípica, hábitos de sucção 
e respiração bucal são comuns e essas condições ocasionem o desenvolvimento e instala-
ção de más oclusões. E por conta disso o Cirurgião-Dentista deve orientar os pais a respeito 
dos mal hábitos orais, para que eles sejam removidos o quanto antes e para que fisiologi-
camente as más oclusões voltem ao normal9.
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3.3 Importância do aleitamento materno para o desenvolvimento do siste-
ma estomatognático e a influência nas más oclusões dentárias

O leite materno tem todos os nutrientes que o bebê necessita até o sexto mês de 
vida. E nesse período, é dispensável a ingestão de chás, sucos ou água. O leite materno já 
contém a água de que o bebê necessita. Os bebês que são amamentados de forma cor-
reta adoecem menos e são bem mais nutridos, em comparação aqueles que consomem 
qualquer outro tipo de alimento. Ele é de fácil digestão e promove um melhor crescimento 
e desenvolvimento para a criança13. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda que o aleitamento materno seja 
exclusivo durante os primeiros seis meses de vida e que ele seja disponibilizado para a 
criança por até os dois anos de sua vida19. 

Quando o bebê realiza movimentos de retrusão e protrusão da mandíbula durante a 
obtenção do leite, está sendo proporcionado uma formação e desenvolvimento orofacial 
e mandibular correto. A importância do aleitamento para o bebê é o crescimento de uma 
correta relação maxilo-mandibular, que irá estimular a Articulação Temporomandibular 
(ATM), a preparando assim para receber alimentos sólidos, quando a criança for mais ve-
lha12. 

Essa fase é essencial para a ampliação ósseo da mandíbula e maxila, para que a pes-
soa não desenvolva alterações dentárias ou se torne respirador bucal e até mesmo tenha 
uma falta de harmonia facial, por conta da atrofia óssea. Os hábitos deletérios orais podem 
causar uma alteração no crescimento normal, e assim danificar a oclusão, causando de-
sequilíbrio de forças musculares que, durante o desenvolvimento, distorcem o formato do 
arco dentário assim alterando a morfologia normal. No início o hábito irá se instalar por 
ser agradável e gerar satisfação à criança, ele será consciente, porém por conta do ato de 
repetição, este hábito se tornará inconsciente e constante24. 

Quando a criança faz a sucção pela mamadeira, ela recebe uma pequena quantida-
de de estimulação motora e oral, causando consequências como: flacidez dos músculos 
perioral e da língua, causando uma deglutição instável, e deformidade dental e da face, 
podendo causar uma mordida aberta anterior ou posterior e disfunções respiratórias19. 

A literatura relata como resposta a sucção digital persistente, ela é uma forma de su-
prir a carência a despeito do aleitamento, que após os 4 anos de idade, se observa: retrog-
natismo mandibular, prognatismo maxilar, mordida aberta, musculatura labial superior hi-
potônica, musculatura labial inferior hipertônica, atrésia do palato, interposição de língua, 
atrésia do arco superior, respiração bucal. É por conta disso e outros fatores que as pessoas 
precisam ter acesso a informações a respeito dos benefícios da amamentação10. 

Na amamentação não há ausência de leite materno o que possibilita que a saciedade 
nutricional consiga ser alcançada, junto com o prazer que a sucção proporciona e por con-
ta disso a criança dispensa a necessidade da utilização de chupeta20. 

A sucção tem uma finalidade nutritiva e sua forma mais recomendada e realizada 
através do seio materno. Por outros motivos, algumas vezes o aleitamento natural é subs-
tituído pelo aleitamento artificial por meio de mamadeira; ela por sua vez permite que um 
fluxo bem maior de nutrientes passasse pelo bico, permitindo que a criança alcance, em 
pouco tempo, a sensação de saciedade, no entanto, o bebê não realiza um tempo de suc-
ções apropriada para alcançar êxtase emocional, e mais pra frente ele(a) busca obter uma 
satisfação na sucção de dedos ou chupeta. As crianças que receberam aleitamento arti-
ficial mais cedo, desenvolvem com mais facilidade hábitos orais nocivos em comparação 
aquelas nas quais receberam aleitamento natural por mais tempo21. 
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E crianças que tiveram um maior tempo de aleitamento natural e exclusivo mostram 
menor frequência de hábitos de sucção persistentes em comparação aos que obtiveram 
um período de aleitamento natural menor. Então é tentado suprir essa carência através 
de hábitos bucais, pois a uma necessidade neural de desenvolvimento como for possível22. 

Comparando as formas de amamentação, existe o mecanismo que promove melhor 
evolução orofacial, garantindo a satisfação e posterior substituição do padrão de deglu-
tição infantil pelo chamado padrão de deglutição maduro melhorando a capacidade de 
absorção interna, previne alergias e problemas respiratórios, propicia um desenvolvimen-
to psicológico mais favorável, e melhorando as defesas imunológicas, esse fato exerce um 
papel importante na redução da mortalidade infantil, além dos aspectos afetivos entre a 
mãe e o bebê21. 

A amamentação natural é essencial para o crescimento normal do bebê que repre-
senta o bom desenvolvimento dento facial, proporcionando a obtenção de uma oclusão 
dentária normal e, como consequência, uma mastigação correta futuramente. É estimu-
lado também o desenvolvimento anteroposterior da mandíbula. E determina uma rela-
ção correta entre estruturas duras e moles do sistema estomatognático, permitindo uma 
tonicidade e postura certa da língua, um vedamento labial adequando e propiciando o 
estabelecimento da respiração15. 

Os hábitos bucais são classificados como fisiológicos (funcionais) e não fisiológicos, 
também chamados de deletérios ou parafuncionais. Se definem como hábitos fisiológicos 
aqueles que ajudam para o estabelecimento de uma oclusão normal. Quando as funções 
orais constituem fatores etiológicos em potencial na deterioração da oclusão e na altera-
ção do padrão normal de crescimento facial, elas são consideradas hábitos orais deleté-
rios19. 

Quando a sucção é feita com uma mamadeira, a criança obtém uma pequena quanti-
dade de estimulação oral e motor, que pode causar problemas como: flacidez dos múscu-
los perioral e da língua, gerando uma instabilidade na deglutição, deformidade dos dentes 
e da face, gerando uma mordida aberta anterior ou lateral e disfunções respiratórias19. 

A criança demora de 5 a 10 minutos para realizar o processo de sucção da mamadei-
ra, mas esse tempo não se torna suficiente para supri todas as necessidades fisiológicas 
e neurológicas de sucção da criança, não podendo substituir o aleitamento materno por 
essas opções23. 

O uso da chupeta ou sucção digital também considerados como hábitos de sucção, 
porém não nutritivos. Possíveis fatores que podem ser causadores do uso da chupeta, en-
tre eles: dificuldades, problemas e insegurança da mãe em amamentar, conduta em re-
lação a alguns profissionais quanto à orientação incorreta sobre o uso da chupeta, e asso-
ciação à pausa do aleitamento materno exclusivo, por conta da “confusão de bicos”. No, 
mas o processo de sucção dos dedos, mãos e chupetas pode iniciar também por conta da 
nutrição da criança sendo realizada com uma mamadeira, pois sua necessidade fisiológica 
será saciada, porém sua necessidade natural de sucção não será alcançada14.

Dentro desta situação, o que se observa é que para a remoção dos hábitos deve ter 
uma abordagem e não ser feita apenas pelas odontopediatras, mas também um acompa-
nhamento psicológico, proporcionando a criança um bom atendimento multidisciplinar23.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
É indispensável a importância que deve ser dada para o aleitamento materno exclusivo 

durante os seis primeiros meses de vida da criança, para que seja possível diminuir as 
chances do desenvolvimento de hábito bucal deletério, como uso de mamadeira, chupeta, 
sucção digital, posição atípica da língua, respirador bucal. Pois quando instalados, estes 
hábitos podem levar a modificações no padrão de crescimento e desenvolvimento do 
sistema estomatognático, já na amamentação acontece uma certa estimulação das 
funções orais, instigando a não ocorrência para a instalação de más-oclusões. E criando 
um padrão adequado para o correto crescimento ósseo, muscular, tecidual e nervoso do 
indivíduo futuramente. Pois no aleitamento materno não há ausência de leite o que acaba 
possibilitando que a saciedade nutricional consiga ser alcançada, junto ao prazer que a 
sucção proporciona a criança.
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